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RESUMO: 

  

  

 A presente dissertação teve como objetivo identificar as potencialidades e fragilidades 

na cadeia produtiva de biodiesel no Centro-Oeste brasileiro e analisar os fatores críticos de 

competitividade, subsidiando a gestão estratégica.  

 O estudo contemplou as dimensões sistêmica e competitiva, considerando as variáveis 

do macro e microambiente, aplicadas à cadeia produtiva, em especial nas usinas de biodiesel 

da região. A pesquisa se fundamentou nos conceitos de gestão agroindustrial, competitividade 

e gestão estratégica para analisar, diagnosticar e propor um modelo de gestão genérico 

baseada no Balanced Scorecard – BSC.   

Os resultados da pesquisa indicaram que uma mudança positiva de cenário do Sistema 

Agroindustrial – SAG do biodiesel está dependente da formulação e adequada 

implementação, de uma gestão estratégica sistemática e contínua, sendo necessária a 

articulação de políticas públicas de fomento aos agentes/atores da cadeia produtiva, em 

sinergia com a mobilização do setor industrial privado. O estudo conclui que há a necessidade de 

ações que priorizem o investimento à pesquisa, os estudos de caráter socioeconômico e estratégico, 

estudos prospectivos e suas conexões com temas ambientais, econômicos e sociais para 

subsidiar a tomada de decisões. 

 

Palavras-chave: Biodiesel, gestão estratégica, competitividade, combustíveis renováveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  
 

ABSTRACT 

 

 
This thesis aim identify the pottenciality and weaknesses the Biodiesel’s chain 

management  in  Brasilian middle west,  and analyses the key factors of competitivity, 

contributing to Strategic management. 

 This study offer an overview of the systemic and competitive dimension, into macro 

and micro environmental, applied in biodiesel’s chain. This research utilizes concepts of 

agribusiness, agricultural and industrial development, supply chain management, 

competitivity and Strategy Planning to analyse, to diagnose and  to propose a model based in 

Balanced Scorecard – BSC. 

The results of this research points to a positive change in SAG’s biodiesel’s scenery; 

this change depends on the formulation and correct implementation of systematic and 

continuous strategics plans. There is then a need for a public and policy articulation to 

increase the productive chain, together with the mobilization of the private plant factor. As a 

conclusion  there is  necessity of action to incentive research, such as socioeconomics and 

strategic studies, prospective studies and it’s connections with environmental, social and 

economics issues with the aiming to establish rules to decide concerning about the subject. 

 

 

Key-words: Biodiesel, strategic manegement, competitivity, renovable fuels. 

 

  

 
 



  
 

1. CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO 

O panorama energético mundial demonstra que o esgotamento progressivo das 

reservas mundiais de petróleo é uma realidade cada vez menos contestada, como ilustra a 

pesquisa da British Petroleum, em um estudo realizado em 2004. Este estudo: Revisão e 

Estatística de Energia Mundial, estima que as reservas mundiais de petróleo vão se exaurir em 

torno de 41 anos e as de gás natural, 67 anos. (BRASIL, 2006 b). É o fim da era do petróleo, e 

o cenário mundial está diante de desafios à implantação de um modelo de desenvolvimento 

sustentável na produção e no uso de energia. Existem, portanto dois imperativos que tornam 

iminente a substituição de combustíveis de origem fóssil, por aqueles que vem de fonte limpa 

e renovável: primeiro, a exaustão dos recursos fósseis no mundo, aumentando a demanda de 

recursos energéticos dos sistemas de produção; e segundo, a necessidade de reduzir a emissão 

de gases poluentes, que produzem o efeito estufa e ameaçam o meio ambiente em escala 

global. 

Os últimos séculos foram marcados por dois grandes ciclos de fonte de energia: no 

século XIX pelo carvão, no século XX pelo petróleo e agora, no século XXI tem a 

agroenergia e o ciclo da biomassa. A necessidade de formas alternativas de energia não 

poluentes e renováveis, em substituição às formas fósseis, inauguram uma oportunidade para 

o Brasil desenvolver tecnologia para a expansão da agroenergia. 

Gazzoni (2006) ressalta que a atual era das energias renováveis tem em seu contexto a 

agroenergia, onde o biodiesel desponta como uma das fontes mais importantes para os 

próximos anos. Por ser um mercado embrionário, os limites físicos, o potencial e, 

particularmente, os paradigmas de competitividade do biodiesel, estão sendo testados.  

Neste século, a competitividade dependerá de conhecimento, ciência e tecnologia para 

gerar excelência nas estratégias de gestão e na coordenação de processos. A estratégia de 

inovação, via agregação de novos processos e padrões tecnológicos, constitui o caminho  para 

se inserir competitivamente num processo de demandas mutantes, instáveis e diferenciadas. A 

inserção do biodiesel na matriz energética brasileira inaugura um processo de inovação 

tecnológica ao criar um mercado novo, conquistar uma nova fonte de oferta de matérias-

primas, fazer novas combinações produtivas, gerando modificações nas funções de produção. 

Este novo mercado oriundo da biomassa – biotrade, é sustentado por inovações tecnológicas, 



  
 

criadas na cadeia produtiva, que ao agregar valor aos produtos, elevam a competitividade no 

mercado, para isso é importante o desenvolvimento de tecnologias agrícolas e industriais 

adequadas às cadeias produtivas da agroenergia. 

A expansão da agroenergia estabelece um novo modelo de desenvolvimento no 

processo de transição da matriz energética mundial. A geração de energia renovável com o 

crescimento da cadeia produtiva do biodiesel representa um ponto de partida para alavancar o 

desenvolvimento do agronegócio brasileiro, com competitividade no âmbito do biotrade.  

Neste  capítulo são apresentados a justificativa da pesquisa e  escolha do tema, o 

problema de pesquisa, os objetivos geral e específicos bem como a estrutura desta dissertação. 

 

1.1. JUSTIFICATIVA   
 

As organizações modernas procuram estar sempre atentas ao ambiente dinâmico, aos 

quais estão inseridas, não somente para adaptar-se aos ambientes em transformação, mas 

porque elas têm que estar inovando constantemente para que possam obter um 

posicionamento estratégico mais competitivo. Neste contexto, prospectando cenários percebe-

se algumas tendências que têm impacto expressivo e que afetam as estratégias empresariais no 

âmbito sócio-ambiental, tais como: o aquecimento global oriundo da emissão de gases 

poluentes, o aumento da demanda energética para a produção de bens e serviços e o aumento 

do desemprego estrutural.  

O biodiesel constitui-se em uma alternativa viável pelos seguintes aspectos:  

i) é uma fonte limpa e renovável de energia que pode ser produzido a partir de 

insumos largamente disponíveis no País: álcool e óleos vegetais;  

ii) pela possibilidade da produção  contribuir para a economia de divisas, com a 

redução da dependência externa do país ao diesel mineral importado;  

iii) no âmbito social, a cadeia produtiva do biodiesel abre a oportunidade do Brasil 

para a inclusão social, promovendo  geração de emprego e renda, considerando o potencial 

produtivo da agricultura familiar  e reduzindo as disparidades regionais;  

iv) somando-se às vantagens ambientais, de redução da poluição, com menor emissão 

de gases de efeito estufa; ainda há a possibilidade da aderência da política ambiental brasileira 

aos créditos do mercado mundial de carbono, que acarretarão uma perfeita integração com as 

disposições do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) do Protocolo de Quioto 

(BRASIL, 2006 c). 



  
 

A inserção do biodiesel na matriz energética brasileira representa uma inovação 

tecnológica, quando introduz um novo produto e um novo processo de produção, abrindo um 

novo mercado, gerando nova fonte de oferta de matérias-primas e estabelecendo um novo 

modelo organizacional. Esta relação entre inovação tecnológica e estruturação da economia, 

impactam a cadeia produtiva de biodiesel com uma nova configuração de competitividade e 

concorrência; com redefinição dos objetivos estratégicos, estabelecendo, assim, novas 

relações econômicas e institucionais entre os atores econômicos.  

É importante ressaltar que o caráter recente e inovador da cadeia de biodiesel no Brasil 

evidencia vulnerabilidades e ameaças em relação à organização da cadeia produtiva, com 

entraves em aspectos institucionais, as quais poderão ser minimizadas através de uma gestão 

estratégica sistemática e contínua, que contribua assessorando os agentes de forma a 

potencializar as oportunidades desse novo negócio.  

Espera-se, com os resultados desta pesquisa, contribuir para o desenvolvimento da 

produção de biodiesel no Brasil, para a ampliação de sua competitividade e para despertar o 

interesse por novos estudos correlatos que permitam ampliar sua produção e maximizar seus 

benefícios.  

 

1.2 DEFINIÇÃO DO PROBLEMA  
 

O problema desta pesquisa decorre de vários aspectos a serem enfrentados para a 

viabilização da cadeia produtiva de biodiesel, em bases sustentáveis e competitivas. Um 

grande desafio é a gestão sistêmica e articulação harmônica de todos os agentes/ atores da 

cadeia produtiva. Há fragilidades no setor, como a desorganização do sistema produtivo de 

matérias-primas, planejamento incipiente  na integração das plantas industriais ao processo e a 

inexistência de incentivos ao extrativismo sustentável e de fomento ao cultivo de oleaginosas 

perenes voltadas ao processo industrial, como o dendê, babaçu, macaúba e pinhão-manso. 

Existem ainda ameaças, como o baixo investimento em pesquisa, associada à alta volatilidade 

de preços de matérias-primas usadas na cadeia alimentar. (GAZZONI, PERES, 2006). 

Neste contexto, o problema desta pesquisa resume-se na pergunta: 

Quais os fatores críticos intervenientes que afetam a competitividade e atratividade da 

cadeia produtiva de biodiesel no Centro-Oeste brasileiro?  

Nesta fase de construção do mercado de biodiesel, percebe-se um otimismo acarretado 

pelas vantagens sócio-econômicas e ambientais, mas se faz necessário estabelecer prioridades, 



  
 

buscando um planejamento estratégico que envolva novos elementos de reflexão e uma gestão 

sistêmica, com vistas a conferir sustentabilidade na produção de biodiesel. 

 

1.3 OBJETIVOS 
 

1.3.1. Objetivo geral 

 
Analisar as potencialidades e fragilidades do cadeia produtiva de biodiesel do estado de 

Goiás, inserido no cenário competitivo da região  Centro-Oeste brasileira. 

 

1.3.2.  Objetivos específicos 

São objetivos específicos desta pesquisa: 

 

i.  Elaborar a análise ambiental e cenário atual para a cadeia produtiva de biodiesel, nas 

esferas nacional e regional; 

ii.  Analisar a competitividade das usinas de biodiesel no Centro-oeste brasileiro.  

iii.  Elaborar diagnóstico estratégico para a competitividade da cadeia produtiva regional de 

biodiesel 

iv. Desenvolver mapa estratégico genérico para apoiar a gestão de usinas de biodiesel. 

 

1.4  ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
 

Esta dissertação é composta de cinco capítulos.  

O capitulo 1 apresenta a justificativa da pesquisa e escolha do tema, o problema de 

pesquisa, os objetivos geral e específicos, bem como a estrutura desta dissertação.  

No Capítulo 2 é realizada uma revisão bibliográfica sobre gestão agroindustrial, 

agroenergia/cadeia produtiva do biodiesel,  competitividade e gestão estratégica. Esta revisão 

bibliográfica dará o embasamento teórico para a caracterização da Cadeia Produtiva do 

Biodiesel de forma a facilitar a percepção de medidas de agregação de valor nos diversos elos 

desta cadeia produtiva. 

O Capítulo 3 apresenta a metodologia elucidando o tipo de pesquisa e método, os 

sujeitos da pesquisa, as técnicas de coleta e análise dos dados. 

O capitulo 4 apresenta uma análise ambiental e o panorama da situação atual da cadeia 

produtiva de biodiesel no Brasil. Neste capítulo também são apresentadas a análise das 



  
 

potencialidades e fragilidades do setor e o diagnóstico estratégico da competitividade das 

usinas do centro-oeste brasileiro. E por fim é desenvolvido um Mapa Estratégico Genérico 

para a gestão de usinas de biodiesel. 

O capítulo 5 finaliza a dissertação, apresentando as considerações finais e 

recomendações para trabalhos futuros. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 



  
 

 

2. CAPÍTULO II - FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A revisão bibliográfica desta pesquisa busca propiciar embasamento teórico e sustentação 

para o estudo em questão, contemplando temas essenciais para entendimento dos principais 

aspectos e desafios da cadeia produtiva do biodiesel. Neste capítulo serão abordados os temas: 

Gestão agroindustrial, Agroenergia, Biodiesel, Gestão estratégica e Competitividade.  

Para a gestão com foco na competitividade do setor agroindustrial brasileiro, se faz 

necessário o entendimento das especificidades do agronegócio e respectivo gerenciamento da 

cadeia industrial; sendo que a importância da agroenergia para a matriz energética brasileira 

pressupõe uma redefinição de objetivos estratégicos, para promover a redução do uso de 

combustíveis fósseis; a ampliação da produção e do consumo de biodiesel; a proteção ao meio 

ambiente e a contribuição para a inclusão social.  

 
 2.1. AGRONEGÓCIO E GESTÃO AGROINDUSTRIAL  
 
2.1.1. MUDANÇAS RECENTES NO  AGRONEGÓCIO BRASILEIRO 
 

O sistema agroindustrial (SAG) brasileiro está inserido num contexto de recentes 

mudanças institucionais como: a desregulamentação dos mercados, a abertura comercial, a 

reforma da política agrícola brasileira, a formação do Mercosul, a privatização dos setores 

ligados à infra-estrutura e a estabilização da moeda. Tais mudanças ensejaram alterações no 

ambiente competitivo, que intensificam a concorrência pela integração dos mercados 

nacionais e internacionais.  Estas mudanças institucionais, que ocorreram a partir da década 

de 1980, como a abertura comercial e a consolidação de blocos econômicos consolidaram a 

globalização para a economia brasileira, o que provocou mudanças expressivas no cenário do 

agronegócio brasileiro (JANK; NASSAR , 2000).  



  
 

Os SAG’s ultrapassaram as fronteiras nacionais, redefinindo as estratégias 

empresariais e posicionando as cadeias produtivas como exportadoras e importadoras de bens, 

mão-de-obra, tecnologias e outros.  

Jank e Nassar (2000), destacam as principais mudanças institucionais:                

i. Abertura comercial com redução de alíquotas de importação iniciada na década de 80 e 

concluída com a fixação da Tarifa Externa Comum do Mercosul em 1995. No Brasil, a 

alíquota média de importação caiu de 55%, em 1987, para uma Tarifa Extra Comum 

(TEC) média de 12%, em 2000 com a implantação da união aduaneira incompleta do 

Mercosul;  

ii.  Desregulamentação dos mercados: representada pela extinção de órgãos e agências 

reguladoras, tais como, Instituto Brasileiro do Café (IBC) e Instituto do Açúcar e do 

Álcool (IAA), e pelo fim dos tabelamentos de preços e controles formais sobre o 

comportamento dos mercados, tem-se como exemplo a extinção da Comissão 

Interministerial de Preços (CIP); 

iii.  Reforma da política agrícola brasileira: crise dos mecanismos tradicionais de apoio ao 

setor (crédito governamental, política de garantia de preços mínimos, estoque regulador, 

etc.). O Estado passou a priorizar ações estratégicas dirigidas a segmentos específicos, tais 

como: linhas especiais para os agricultores familiares, programa de reforma agrária e 

solução do endividamento de produtores e cooperativas; 

iv. Consolidação de blocos econômicos: formação do Mercosul, em 1991, negociações sobre 

a área de Livre Comércio das Américas (ALCA) e assinatura de acordos bilaterais com 

outros países e blocos (Pacto Andino, África do Sul, Austrália, Nova Zelândia e União 

Européia); 

v. Desregulamentação e privatização dos setores ligados à infra-estrutura: segmentos que 

afetam o agronegócio, tais como os transportes, armazenagem, portos, energia e 

telecomunicações;  

vi. Estabilização econômica: a estabilização da moeda com ampliação dos horizontes de 

planejamento impactaram todos os agentes econômicos.  

 

2.1.2. GESTÃO AGROINDUSTRIAL 

 

As principais tendências dos sistemas agroindustriais modernos estão sustentadas  em 

duas vertentes metodológicas, onde dois conjuntos de idéias permitiram fundamentar 

discussões sobre a utilização de novas ferramentas gerenciais aplicadas ao entendimento da 



  
 

dinâmica de funcionamento e à busca de eficiência das cadeias produtivas. Ambos os 

conceitos têm como ponto tangível a consideração do agronegócio sob uma ótica sistêmica, 

avaliando as relações entre os agentes de um sistema e repensando a distinção tradicional 

entre setor agrícola, industrial e de serviços (BATALHA, 2007; ZILBERTAJN, 2000). Estas  

duas vertentes metodológicas acerca dos problemas relacionados ao sistema agroindustrial, 

tiveram como produto dois conceitos:  o primeiro de Commodity System Approach (CSA),  de 

Davis e Goldberg, da Universidade de  Harvard e  o outro de Filière -Cadeia de Produção 

Agroindustrial (CPA) da Escola Francesa.  

Os pesquisadores da Universidade de Harvard, John Davis e Davis Goldberg  

enunciaram em 1957,   o conceito de agronegócio como sendo a soma das operações de 

produção,  armazenamento, processamento e distribuição dos produtos agrícolas e itens 

produzidos a partir deles. Segundo estes autores a agricultura não poderia ser abordada de 

maneira indissociada dos outros agentes responsáveis por todas as atividades que garantiriam 

a produção, transformação, distribuição e consumo de produtos. Eles consideravam as 

atividades agrícolas como parte de uma extensa rede de agentes econômicos que iam desde a 

produção de insumos, transformação industrial até a armazenagem e distribuição de produtos 

agrícolas e derivados (BATALHA, 2007). 

 

Goldberg (1968 apud Zylbersztajn 2000, p. 5) define agronegócio como:  

 

Um sistema de commodities que engloba todos os atores envolvidos com a produção, 

processamento e distribuição de um produto. Tal sistema inclui o mercado de insumo 

agrícola, produção agrícola, operação de estocagem, processamento, atacado e varejo, 

demarcando um fluxo que vai dos insumos até o consumidor final. O conceito engloba todas 

as instituições que afetam a coordenação dos estágios sucessivos do fluxo de produtos, tais 

como as instituições governamentais, mercados futuros e associações de comércio.  

 

O enfoque de Goldberg (CSA) considera dois níveis de agregação: primeiro  nível, a 

firma e o segundo considera os ambientes macroeconômico e institucional que afetam a 

capacidade de coordenação do sistema. 

Já no enfoque de Filière (CPA - Cadeia produtiva agroindustrial), segundo Morvan 

(1988 apud Batalha e Silva 2001), três elementos estariam ligados a uma visão de cadeia 

produtiva. O primeiro diz que a cadeia de produção é uma sucessão de operações de 

transformação dissociáveis, capazes de serem separadas e ligadas entre si por um 

encadeamento técnico. No segundo ponto, a cadeia de produção é também, um conjunto de 



  
 

relações comerciais e financeiras que estabelecem, entre todos os estados de transformação, 

um fluxo de troca, situado de montante a jusante, entre fornecedores e clientes. E o terceiro 

define cadeia como um conjunto de ações econômicas que presidem a valoração dos meios de 

produção e asseguram a articulação das operações. Logo, o conceito de filière também pode 

ser empregado como uma seqüência de atividades que transformam uma commodity em um 

produto pronto para o consumidor final.  

Morvan (1985, apud Zylbersztajn 2000, p. 9) define : 

 

Cadeia (filiere) é uma seqüência de operações que conduzem à produção de bens. Sua 

articulação é amplamente influenciada pela fronteira de possibilidades ditadas pela tecnologia 

e é definida pela estratégias dos agentes que buscam a maximização dos seus lucros. As 

relações entre os agentes são de interdependência e complementaridade e são determinadas por 

forças hierárquicas, em diferentes níveis de análise da cadeia é um sistema , mais ou menos 

capaz de assegurar sua própria transformação. 

 

Os dois conceitos, CSA e Filière, apresentam diferentes enfoques, que tem aspectos 

comuns que podem ser úteis ao estudo do agronegócio. Este denominador comum é 

justamente uma percepção dos autores de uma visão sistêmica da cadeia produtiva, para 

formulação de estratégias empresariais e políticas públicas. 

Para a gestão com foco na competitividade do setor agroindustrial brasileiro, se faz 

necessário o entendimento das especificidades do agronegócio e respectivo Gerenciamento da 

Cadeia de Suprimentos (Supply Chain Management - SCM), abordados a seguir. 

  Para análise agroindustrial, torna-se necessária a utilização de diversas expressões, tais 

como Sistema Agroindustrial, Sistema Agroalimentar, Complexo Agroindustrial e Cadeia de 

Produção Agroindustrial, os quais serão elucidados a seguir: 

i. Sistema agroindustrial (SAI): conjunto de atividades da produção 

agroindustrial, desde a produção dos insumos (sementes, adubos, máquinas 

agrícolas, etc.) até a chegada do produto final ao consumidor. O SAI não está 

associado a nenhuma matéria-prima agropecuária ou produto final específico 

(BATALHA, 2001); 

ii.  Cadeia de produção agroindustrial (CPA): segundo BATALHA (2001), é 

definida identificando-se primeiro determinado produto final, em seguida 

identifica-se o encadeamento, de jusante a montante, das várias operações técnicas, 

comerciais e logísticas, necessárias à sua produção e pode ser segmentada em três 

macro segmentos: 



  
 

� Produção de matérias-primas, que reúne as firmas que fornecem as 

matérias-primas iniciais para que outras empresas avancem no processo de 

produção do produto final (agricultura, pecuária, pesca, piscicultura, etc; 

� Industrialização, que representa as firmas responsáveis pela 

transformação das matérias-primas em produtos finais destinados ao consumidor. 

O consumidor pode ser uma unidade familiar ou outra agroindústria; 

� Comercialização, que representa as empresas que estão em contato com 

o cliente final da cadeia de produção e que viabilizam o consumo e o comércio 

dos produtos finais (supermercados, mercearias, restaurantes, cantinas, etc.). 

Podem ser incluídas neste macro segmento as empresas responsáveis pela 

logística de distribuição. 

iii.  Complexo agroindustrial (CAI): tem como ponto de partida determinada 

matéria-prima principal de base que o originou. A explosão desta matéria-prima 

principal gera e determina a arquitetura do complexo agroindustrial, segundo os 

diferentes processos industriais e comerciais que ela pode sofrer até se transformar em 

diferentes produtos finais; portanto, a formação de um complexo agroindustrial tem a 

participação de um conjunto de cadeias de produção, cada uma delas associada a um 

produto ou família de produtos (BATALHA, 2007); 

iv. O Sistema agroindustrial (SAG): é o conjunto de relações contratuais entre 

empresas e agentes, estão incluídos alguns agentes que se inter-relacionam e operam 

dentro de uma cadeia produtiva, da produção de insumos à chegada do produto final ao 

consumidor (ZYLBERSTAJN, 2000). O SAG é, em geral, focalizado em um produto e 

envolve outros elementos além daqueles estritamente ligados à cadeia vertical de 

produção. A análise dos SAG’s passa necessariamente pelo estudo e identificação dos 

agentes que o compõem e dos ambientes institucional e organizacional. As instituições 

são a regra do jogo da sociedade e são representadas pelas leis, tradições e costumes. 

As organizações são estruturas criadas para dar suporte ao funcionamento dos SAG’s, 

tais como: empresas, universidades, cooperativas e associações de produtores, entre 

outros. As mudanças nas organizações podem ocorrer com rapidez; porém, nas 

instituições, ocorrem com mais dificuldade. As empresas adaptam-se ao ambiente 

institucional, mas também podem modificá-lo, exercendo pressões sobre o legislativo 

em busca de regras mais adequadas aos seus interesses. No conceito de um SAG, estão 

envolvidos outros elementos além daqueles que fazem parte da seqüência vertical de 

uma cadeia produtiva e se relacionam entre si (ZYLBERSTAJN, 2000).  



  
 

Zylbersztajn (2000) diz que a rede de relações de um SAG não pode ser entendida 

como linear e sim como uma rede em que cada agente terá contatos com um ou mais agentes 

e, a partir do desenvolvimento e aperfeiçoamento destas relações, poderão tornar a arquitetura 

do SAG mais ou menos eficiente. Para um dimensionamento do SAG, as ações dos agentes 

podem ser vistas como operações verticalmente organizadas percorridas pelo produto desde a 

sua produção, elaboração industrial e distribuição. Assim, cada operação tecnicamente 

independente ao longo da cadeia é executada por um agente especializado que irá relacionar-

se com um ou mais agentes também relacionados à cadeia, com o objetivo final de se produzir 

um produto ao consumidor final. Os SAG’s mudam ao longo do tempo, na proporção em que 

as relações entre os agentes se modificam, por intervenção externa ou por mudanças 

tecnológicas. A figura 1 esquematiza a concepção de SAG com os elementos fundamentais 

para sua análise: os agentes e as relações entre eles, os setores, as organizações de apoio e o 

ambiente institucional. 

 

 

  

Figura 1:  Concepção de SAG  

Fonte: ZYLBERSZTAJN (2000). 



  
 

 2.1.3. GESTÃO DA CADEIA DE SUPRIMENTOS (SUPPLY CHAIN 

MANAGEMENT)  

 

 Supply Chain Management ou Gestão da Cadeia de Suprimentos (GCS) consiste num 

aporte teórico, surgido na literatura de economia e administração para em maior ou menor 

escala, expandir a noção de cadeia industrial em busca de um alinhamento estratégico, no 

sentido de dar respostas mais rápidas às oportunidades de negócios, otimizando a coordenação 

entre os elos da cadeia de produção.  

A gestão da cadeia de suprimentos pressupõe a integração de todas as atividades da 

cadeia mediante a melhoria nos relacionamentos entre seus diversos agentes, buscando a 

construção de vantagens competitivas sustentáveis (BATALHA, 2007). 

De acordo com Lourenzani citado por Batalha (2007), a gestão da cadeia de 

suprimentos pode ser vista como a gestão de uma rede de múltiplos negócios e 

relacionamentos. É justamente nesta integração e na gestão intra e interorganizacional que 

surge um efeito sinérgico e conseqüente aumento da competitividade da cadeia como um 

todo. 

A noção básica de gestão da cadeia de suprimentos está baseada na crença de que a 

eficiência ao longo do canal de distribuição pode ser melhorada pelo compartilhamento de 

informação e do planejamento conjunto entre seus diversos agentes.  

De acordo com Batalha (2007), as cadeias agroindustriais podem ser vistas como uma 

rede de empresas formada com base em alianças estratégicas. Essas alianças podem ser de alta 

interdependência entre os atores e agentes da cadeia, como nos processos de fusão e 

aquisição, que geram controle total de uma cadeia e integração vertical completa, até uma 

interdependência muito baixa, como nos empreendimentos cooperativos. O interesse na 

formação de alianças estratégicas fundamenta-se na premissa de que podem ser estabelecidos 

comportamentos estratégicos ao longo da cadeia que resultam em acordos cooperativos do 

tipo ganha-ganha. 

Para analisar a cadeia de suprimentos é necessário entender a sua configuração e o 

primeiro passo é a definição dos agentes. Porém, se todos os agentes forem considerados, 

haverá uma situação de extrema complexidade e a perda do foco analítico; portanto, devem 

ser considerados os agentes com quem a empresa central (âncora) - geralmente a indústria de 

transformação - interage, direta ou indiretamente, com vistas a agregar valor ao produto final 

(BATALHA 2001). 



  
 

Segundo os autores referenciados, o desafio é elaborar um planejamento estratégico 

para toda a cadeia produtiva. Este planejamento estratégico deve ser capaz de harmonizar as 

intenções estratégicas de cada participante da cadeia, bem como planejar e viabilizar ações 

que redundarão em alianças estratégicas responsáveis pelo aumento da eficiência e da eficácia 

do sistema. 

Este processo deve seguir, com adaptações, as etapas ilustradas no Quadro 1, segundo 

BATALHA e SILVA(2001) 

 

Quadro 1 – Planejamento Estratégico 

Definição da missão da cadeia 

Definição dos objetivos gerais 

Diagnóstico estratégico com análise interna e externa à cadeia  

Definição dos objetivos específicos e 

Definição das estratégias possíveis 

Escolha da estratégia a ser implementada 

Controle dos resultados esperados. 
 
Fonte: Batalha, 2001 

 

 
2.2  AGROENERGIA 
 

A importância da agroenergia para a matriz brasileira de combustíveis pressupõe uma 

definição de objetivos estratégicos nacionais de médio e longo prazos, que levem a um pacto 

entre a sociedade e o Estado, para que juntos promovam a redução do uso de combustíveis 

fósseis, a ampliação da produção e do consumo de biocombustíveis, a proteção ao meio 

ambiente e a contribuição para a inclusão social.  

De acordo com Parente (2003, p. 54): “o Brasil pela sua imensa extensão territorial, 

associada às excelentes condições edafo-climáticas, é considerado um País, por excelência, 

para exploração da biomassa para fins alimentícios, químicos e energéticos”. Este país tem 

dimensões continentais e as suas regiões têm diversidades sociais, econômicas e ambientais, 

gerando distintas motivações para a produção de combustíveis da biomassa. É importante a 

análise das potencialidades vocacionais das diferentes regiões, para melhor aproveitamento 

das matérias primas para a produção (PARENTE, 2003). 

 



  
 

Segundo Rodrigues (2005, p.1)  

 

O Brasil pode alavancar um negócio poderoso na área de agroenergia, com invulgar 

competitividade no âmbito do biotrade. A agroenergia estabelece um novo paradigma 

de desenvolvimento, no processo de transição da matriz energética mundial, pois a 

agricultura é alternativa viável, do ponto de vista econômico, social e ambiental, para 

a geração de energia renovável.  

 

Rodrigues (2005) enfatiza, ainda, que a agroenergia  propiciará uma transição mais tranqüila 

rumo a uma matriz energética com uma maior participação da energia renovável. 

 

O Governo Federal no âmbito do Ministério de Minas e Energia, através do Plano 

Nacional de Agroenergia (PNA) estabeleceu ações estratégicas, consubstanciadas na análise 

de vantagens comparativas para o Brasil, com a função de alavancar um dos principais 

projetos do setor, que é o biodiesel (BRASIL, 2006 b).  

A agricultura de energia provém de quatro fontes de biomassa: as derivadas de 

cultivos ricos em carboidratos ou amiláceos, que geram o etanol; as derivadas de lipídios 

vegetais e animais, que geram o biodiesel; a madeira, que pode gerar o metanol, briquetes ou 

carvão vegetal; e os resíduos e dejetos da agropecuária e da agroindústria, que podem gerar 

calor e energia elétrica.  Em todas elas o Brasil tem vantagens comparativas na produção e 

pode criar vantagens competitivas para ser líder mundial no biomercado e no mercado 

internacional de energia renovável (BRASIL, 2006 b).  

Segundo o Plano Nacional de Agroenergia  - PNA (MAPA, 2006), há três vantagens 

comparativas. 

A primeira vantagem comparativa que se destaca é a perspectiva de incorporação de 

áreas à agricultura de energia, sem competição com a agricultura de alimentos, e com 

impactos ambientais circunscritos ao socialmente aceito.  Nesse particular, a área de expansão 

de cerrados, a integração lavoura- pecuária, a recuperação de pastagens e a ocupação de áreas 

de pastagens degradadas, as áreas de reflorestamento e as atualmente marginalizadas, somam 

cerca de 200 milhões de hectares.  

A segunda vantagem comparativa decorre da possibilidade de múltiplos cultivos 

dentro do ano calendário. O sistema de safra e safrinha, ou de cultivo de inverno e duplo 

cultivo de verão, já é o modelo dominante na produção de grãos no país. Uma faceta 

importante do modelo é o surgimento de janelas produtivas, ou seja, períodos do calendário 

com riscos razoáveis para a cultura principal, porém com riscos aceitáveis para outras 



  
 

culturas, menos exigentes em recursos hídricos, como mamona ou girassol, o que viabiliza um 

nicho interessante para a agricultura de energia (MAPA, 2006).  

A terceira vantagem advém da extensão e da localização geográfica do Brasil, cuja 

maior parte situa-se nas faixas tropical e subtropical. Por isso, o território brasileiro recebe, 

durante o ano, intensa radiação solar (fonte da bioenergia), além de apresentar grande 

diversidade de clima, que reduz o risco de desabastecimento por perdas de colheita. O Brasil 

detém um quarto das reservas de água doce na superfície e no subsolo, o que permite o cultivo 

irrigado em larga escala, e possui também exuberante biodiversidade, o que permite várias 

opções associadas à agricultura de energia, selecionando-se as mais convenientes. Essa 

possibilidade é bastante restrita na Europa, que está na dependência de poucas espécies, como 

a colza e a beterraba, e nos Estados Unidos, com o milho e a soja. Entre os cultivos com 

potencial agroenergético em exploração atualmente destacam-se: soja, girassol, dendê, 

mamona e canola. Entretanto, a lista de plantas potenciais é superior a cem, das quais pelo 

menos dez apresentam boa potencialidade para domesticação e futura exploração comercial 

(BRASIL, 2006 b ). 

Quanto às vantagens competitivas, ainda segundo o PNA, o mercado interno de 

agroenergia do Brasil é suficientemente amplo para permitir ganhos de escala na produção e 

na absorção tecnológica, que o capacita a se tornar competitivo em escala internacional. O 

Brasil é reconhecido por ser líder na geração e implantação de tecnologia de agricultura 

tropical. Mais do que o estoque tecnológico, o acúmulo de experiência em pesquisa, 

desenvolvimento e informação (PD & I), bem como a gestão de ciência e tecnologia (C & T) 

e a capacidade material e humana instalada, permitem antever a continuidade da capacidade 

de situar-se na fronteira da tecnologia agropecuária, para a agricultura de energia, como o foi 

para a agricultura de alimentos (BRASIL, 2006 b).  

Segundo o PNA, o Brasil reúne condições para ser um receptor de recursos de investimento, 

provenientes do mercado de carbono, no segmento de produção e uso de bioenergia. Os 

contornos desse mercado já estão visíveis e serão rapidamente adotados em razão da entrada 

em vigor do Protocolo de Quioto (PQ) que  foi elaborado em 1997, durante a Conferência das 

Partes ocorrida no Japão, e encontra-se atualmente ratificado por 155 países. Segundo o PQ os 

países industrializados devem reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE) em pelo 

menos 5% em relação aos níveis de 1990 entre o período de 2008 a 2012. 

 As captações de capital proveniente de projetos vinculados aos Mecanismos de 

Desenvolvimento Limpo (MDL), tornarão o País atrativo para macro-investidores ávidos por 

disputarem o market share do biotrade.  



  
 

  O sinergismo entre as vantagens comparativas naturais e as vantagens competitivas 

acumuladas tornam o país privilegiado para investimentos internos e externos na produção e 

no uso da agroenergia (BRASIL, 2006 b).   

 

2.2.1 AÇÕES ESTRATÉGICAS E DIRETRIZES PARA A AGROENERGIA 

 

As ações estratégicas e diretrizes governamentais para a Agroenergia estão pautadas 

na missão de promover o desenvolvimento sustentável e a competitividade do agronegócio 

em benefício da sociedade brasileira (BRASIL, 2006 c).  

Estas diretrizes são referenciadas nas Diretrizes da Política de Agroenergia (DPA) que 

tem por meta prioritária tornar o agronegócio brasileiro competitivo e dar suporte às políticas 

públicas voltadas à inclusão social, à regionalização do desenvolvimento e à sustentabilidade 

ambiental. Estabelecendo, ao mesmo tempo, um marco e um rumo para as ações públicas e 

privadas, na geração de conhecimento e tecnologias que contribuam para a produção 

sustentável da agricultura de energia, visando o uso racional de energia renovável. O 

investimento em pesquisa é a base para o desenvolvimento de tecnologias de produção 

agrícola, permitindo a identificação de plantas mais aptas, sistemas de produção mais 

eficientes e regiões com elevado potencial de produção (BRASIL, 2006 c).  

A concretização da expansão da agroenergia pressupõe o alinhamento de diversas 

políticas governamentais, como política tributária, de abastecimento, agrícola, agrária, 

creditícia, fiscal, energética, de ciência e tecnologia, ambiental, industrial, de comércio 

internacional e de relações exteriores e, quando for o caso, do seu desdobramento em 

legislação específica. Exemplos desse alinhamento podem ser encontrados nos modelos 

tributários que privilegiem, na fase embrionária, projetos de agroenergia que necessitam de 

escala para sua viabilização econômica (BRASIL 2006 c).   

As diretrizes e ações estratégicas, segundo o DPA, contemplam:  

i) o desenvolvimento da agroenergia, pela implantação da cadeia produtiva do 

biodiesel e, também, pelo aproveitamento de resíduos, expansão de florestas energéticas 

cultivadas e expansão do setor de etanol com abrangência nacional, objetivando a eficiência e 

produtividade e privilegiando regiões menos desenvolvidas;  

ii) o desenvolvimento tecnológico pela pesquisa e desenvolvimento de tecnologias 

agropecuárias e industriais adequadas às cadeias produtivas da agroenergia, que proporcionem 

maior competitividade, agregação de valor aos produtos e redução de impactos ambientais; e 

concomitantemente, contribuir para a inserção econômica e social, inclusive com o 



  
 

desenvolvimento de tecnologias apropriadas ao aproveitamento da biomassa energética em 

pequena escala, beneficiando o agricultor familiar;  

iii) a geração de emprego e renda deve constituir-se em um vetor da interiorização do 

desenvolvimento, da inclusão social, da redução das disparidades regionais e da fixação das 

populações ao seu habitat, em especial pela agregação de valor na cadeia produtiva;  

iv) o biodiesel pode propiciar às comunidades isoladas, aos agricultores 

individualmente, cooperativados ou associados, e aos assentamentos de reforma agrária, 

meios para gerar sua própria energia, em especial nas regiões remotas do território nacional; 

 v)  otimização do aproveitamento de áreas antropizadas, as culturas energéticas serão 

produzidas respeitando a sustentabilidade dos sistemas produtivos e desestimulando a 

expansão injustificada da fronteira agrícola ou o avanço rumo a sistemas sensíveis ou 

protegidos, como a floresta amazônica, a região do Pantanal, entre outras. Há a possibilidade 

de contribuir para a recuperação de áreas degradadas, podendo ser associadas ao seqüestro de 

carbono; 

 vi) o privilegiamento das vocações regionais, incentivando a  instalação de projetos de 

agroenergia em regiões com oferta abundante de solo, radiação solar e mão-de-obra, 

propiciando vantagens para o trabalho e para o capital, dos pontos de vista privado e social, 

considerando-se as culturas agrícolas com maior potencialidade;  

vii) para um desenvolvimento sustentável, os programas de agroenergia buscarão estar 

aderentes à política ambiental brasileira e em perfeita integração com as disposições do 

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) do Protocolo de Quioto; aumentando a 

utilização de fontes renováveis, com menor emissão de gases de efeito estufa e contribuindo 

com a mitigação deste efeito por meio do seqüestro de carbono. No caso do Brasil, as 

florestas funcionam como sumidouro de carbono, porque o captam da atmosfera e, por 

fotossíntese o convertem em celulose. As oleaginosas tem dupla função no processo de MDL, 

pois além de fixarem o carbono na constituição de seu corpo físico durante o período de 

crescimento, produzem uma semente que servirá de insumo ao biodiesel, o qual substituirá o 

óleo diesel, que é um combustível grande emissor de CO2.  

 
 
 
 
 
 
 
 



  
 

2.3 BIODIESEL  
 

 

O Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel - PNPB, lançado oficialmente 

em dezembro de 2004, é uma iniciativa do Governo Federal. Tem como núcleo deliberativo 

uma Comissão Executiva Interministerial, coordenada pela Casa Civil da Presidência da 

República e composta por 14 Ministérios. Responsável pela operacionalização encontram-se o 

Ministério de Minas e Energia, coordenador do Grupo Gestor do PNPB, composto também 

pelos mesmos Ministérios, mais ANP, Petrobras, Embrapa e BNDES (BRASIL, 2006 a). 

Segundo o Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB), o biodiesel 

constitui uma alternativa viável pelos seguintes aspectos (BRASIL, 2006 a):  

 

i) o biodiesel é uma fonte limpa e renovável de energia que pode ser produzido a partir 

de insumos largamente disponíveis no País como o álcool e óleos vegetais; 

ii) no aspecto econômico, ressalta-se a possibilidade da produção do biodiesel 

contribuir para a economia de divisas, com a redução da dependência externa do país ao 

diesel mineral importado; 

 iii) no âmbito social, a cadeia produtiva do biodiesel abre a oportunidade do Brasil 

para a geração de empregos, promovendo, dessa forma, a inclusão social e redução das 

disparidades regionais, especialmente quando se considera o potencial produtivo da 

agricultura familiar;  

iv) na esfera ambiental, há a possibilidade de  redução da poluição, com menor 

emissão de gases de efeito estufa (BRASIL, 2005 a). 

O biodiesel ganha impulso na esteira da consciência ambiental da sociedade global, 

alertada para os efeitos deletérios das mudanças climáticas globais. Este movimento é 

amplificado pela iminência do esgotamento das reservas ainda neste século e pelos conflitos 

derivados da disputa pela posse das últimas reservas (GAZZONI, 2006). 

Segundo a Lei 11.097, de 13 de janeiro de 2005, biodiesel é um biocombustível 

derivado da biomassa renovável para o uso em motores a combustão interna com ignição por 

compressão e para geração de energia, que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis 

de origem fóssil.  

A introdução do Biodiesel na matriz energética brasileira representou um grande 

avanço, pois além da justificativa ambiental para a substituição do óleo diesel de origem 

fóssil, existem várias potenciais vantagens técnicas, sócio-econômicas e ambientais. “A 



  
 

produção de biodiesel nacional potencializa ganhos, como novas oportunidades de negócios 

na agroindústria, geração de emprego e melhor distribuição de renda.” (LIMA, 2004, p. 4)  

O biodiesel é um combustível biodegradável derivado de fontes renováveis, que pode 

ser obtido por diferentes processos tais como o craqueamento e a transesterificação. Pode ser 

produzido a partir de gorduras animais ou de óleos vegetais, existindo dezenas de espécies 

vegetais no Brasil que podem ser utilizadas, tais como: mamona, dendê (palma), girassol, 

babaçu, amendoim, pinhão manso e soja. O biodiesel substitui total ou parcialmente, o óleo 

diesel de petróleo em motores automotivos de caminhões, tratores, camionetas, automóveis ou 

estacionários, geradores de eletricidade, calor. Pode ser usado puro ou misturado ao diesel em 

diversas proporções. A mistura de 2% de biodiesel ao diesel de petróleo é chamada de B2 e 

assim sucessivamente, até o biodiesel puro, denominado B100 (PARENTE, 2003). 

 A transesterificação é o processo mais utilizado atualmente para a produção de 

biodiesel (fig 2). Consiste numa reação química dos óleos vegetais ou gorduras animais com o 

álcool comum etanol ou o metanol, estimulada por um catalisador, da qual também se extrai a 

glicerina, produto com aplicações diversas na indústria química. Além da glicerina, a cadeia 

produtiva do biodiesel gera uma série de outros co-produtos torta, farelo para ração animal, 

que podem agregar valor e se constituir em outras fontes de renda importantes para os 

produtores (BRASIL, 2006 b). 

 A reação de transesterificação ilustrada na figura 2, é a etapa de conversão do óleo 

vegetal ou gordura em biodiesel, e pode ser via duas rotas: a metílica ou etílica. Segundo 

Parente (2003), sob o ponto de vista técnico e econômico, a reação via rota metílica é mais 

vantajosa que a reação via rota etílica.  

 

 

 

 

 

 



  
 

 

Figura 2: Processo de transesterificação 

Fonte: PNA MAPA (2006) 
 
  

 O quadro 2, evidencia as vantagens da rota metílica  sobre a etílica. 

 

Quadro 02 – Rotas Metílica e Etílica 

Quantidades e medidas e 

condições usuais 

Rota Metílica Rota Etílica 

Quantidade consumida de álcool 

por 1.000 litros de biodiesel 

90 kg 130kg 

Preço médio do álcool US$/kg 190 360 

Temperatura recomendada 60 graus C 85 graus C 

Tempo de reação 45 minutos 90 minutos 

Fonte: Parente, 2004. 

  

 Comparativamente, pode-se afirmar que o consumo do etanol é 45% maior em relação 

ao metanol, o tempo necessário para a conversão dos reagentes é duas vezes maior, o 

consumo de eletricidade também é duas vezes maior e o preço do etanol é maior que o 

metanol. As duas rotas, de acordo com Parente (2003), acontecem na presença de um 



  
 

catalisador, que pode ser, o Hidróxido de sódio (NAOH) ou o hidróxido de Potássio (KOH), 

usados em diminuta proporção. A diferença entre eles, com respeito ao resultado da reação, é 

muito pequena.  No Brasil, o hidróxido de sódio tem o preço menor que o hidróxido de 

potássio, tornando o primeiro catalisador mais recomendado.  

 Após a reação de transesterificação que converte a matéria graxa em biodiesel, a 

massa reacional final é constituída de duas fases separáveis por decantação e/ou por 

centrifugação. Há dois métodos de produção industrial utilizados, por batelada e/ou por 

processo contínuo. O primeiro é mais indicado para pequenas plantas, porque os 

equipamentos necessários têm preço menor. A desvantagem é que o tamanho físico da planta 

tende a ter uma relação direta com a sua produção. Para o dobro de produção, são necessários 

tanques de processamento duas vezes maiores. Isso significa que no processo por batelada não 

há economias de escala. Outro problema desse processo é que ele torna mais difícil a 

obtenção de um combustível homogêneo em cada batelada, resultando em um biodiesel que 

sofre variações em suas especificações. O processo contínuo é funcional para plantas maiores, 

que operam sob temperaturas mais elevadas para encurtar o tempo de reação. Essas plantas 

evitam utilizar processos demorados, bem como equipamentos de grandes dimensões, 

realizando um mesmo trabalho mais rápido e com menos espaço. Portanto, neste processo 

existem economias de escala. Uma vantagem desse processo é a de não apresentar problemas 

de falta de homogeneidade na especificação do combustível, uma vez que o processo é 

constante (VISCARDI, 2005). 

 

2.3.1  PANORAMA ENERGÉTICO ATUAL E PERSPECTIVAS 

 

A partir do primeiro choque do petróleo, iniciou-se verdadeiramente uma profunda 

reformulação da trajetória de desenvolvimento tecnológico da sociedade industrial em direção 

a inovações de energia. Um novo paradigma começou a se estabelecer difundindo tecnologias 

propensas a renovar recursos energéticos e materiais (FURTADO, 2003).  

Furtado (2003) ressalta que a ruptura do segundo choque do petróleo, em 1979, é mais 

importante do que apenas um ponto de referência no advento de um novo ciclo econômico, ou 

de um novo paradigma tecnológico. Essa ruptura representou uma descontinuidade na história 

moderna, ao demarcar o esgotamento da trajetória de desenvolvimento tecnológico intensiva 

em energia da sociedade industrial e a emergência de outra alternativa, novas fontes de 

energia renovável. O autor citado afirma, ainda, que a atual mudança de trajetória constitui-se, 

fundamentalmente, no inicio de uma mudança qualitativa da relação entre o sistema 



  
 

econômico com a biosfera, delineando uma trajetória de desenvolvimento tecnológico 

ambientalmente sustentável . 

A matriz energética mundial é fortemente inclinada para as fontes de carbono fóssil, 

com participação total de 80%, sendo 36% de petróleo, 23% de carvão e 21% de gás natural, 

conforme apresentado na Tabela 1. O Brasil se destaca pela elevada participação das fontes 

renováveis em sua matriz energética. Isso se explica por alguns privilégios da natureza, como 

uma bacia hidrográfica com vários rios de planalto, fundamental à produção de eletricidade 

(14%), e o fato de ser o maior país tropical do mundo, diferencial positivo para a produção de 

energia de biomassa (23%) (BRASIL, 2006 b).   

 

 

Fonte: PNA/ MAPA, (2006). 

 

O período de cem anos de petróleo barato, cotação entre US$ 10,00 e US$ 20,00 por 

barril, que vigorou até 1970, está definitivamente superado conforme pode ser observado na 

figura 3. Por questões conjunturais, eventualmente o preço do petróleo spot poderá oscilar 

para abaixo de US$ 60,00/barril, porém a tendência de médio prazo é de valores crescentes. É 

possível, delinear cenários futuros com o piso da cotação acima de US$ 100,00/barril. 

(BRASIL, 2006 b). 

 

 

 



  
 

 

Figura 3. Preço internacional do barril de petróleo. 

Fonte: D. Gazzoni, com dados primários da DEA/USA – PNA, 2006. 

 

Nas condições atuais de tecnologia e preços, a paridade entre o preço do álcool e da 

gasolina (tributação exclusa) oscila entre US$ 30,00 e US$ 35,00.  

Por ser tecnologia ainda imatura, a mesma relação é estimada em torno de US$ 60,00 

para biocombustíveis derivados de óleo vegetal, como pode ser observado na figura 4.  

 

 

 

Figura 4. Preço internacional do petróleo e eventos conexos.  

Fonte: Elaboração D.Gazzoni, com dados primários da DEA/USA – PNA, 2006. 

 

 Entretanto, de forma similar ao ocorrido com o etanol combustível, que registrou 

queda superior a 60% em seu custo de produção, ao longo das últimas três décadas do século 

XX, o custo de produção de biodiesel deverá decrescer em virtude dos avanços tecnológicos, 

dos ganhos de escala e do aprendizado de gestão dos fatores de produção. Como a maioria dos 



  
 

cenários traçados para o preço internacional do petróleo prevê a continuidade da escalada de 

preços, consolidam-se mundialmente – e, também, no cenário nacional – as perspectivas para 

o programa do etanol combustível, criando-se condições para que um programa de biodiesel 

seja alavancado (BRASIL, 2006 b). 

 
2.3.2 HISTÓRICO DO BIODIESEL  

 
O aproveitamento de óleos vegetais como matéria prima para combustíveis não é 

recente, já que as primeiras experiências com motores de combustão por compressão foram 

conduzidas com óleo de amendoim. No ano 1900, o próprio Rudolph Diesel apresentou um 

protótipo de motor na Exposição Universal de Paris, que foi acionado com óleo de amendoim, 

cultura muito difundida nas colônias francesas na África. No entanto, a abundância da oferta 

de petróleo e o seu preço acessível determinaram que, nos anos seguintes, os derivados do 

petróleo fossem os combustíveis preferidos, reservando os óleos vegetais para outros usos 

(PLÁ, 2003). 

Na década de 1930, o governo francês incentivava as experiências com o óleo de 

amendoim visando a conquistar a independência energética. Durante a II Guerra Mundial, o 

combustível de origem vegetal foi utilizado extensamente em vários países, incluindo a 

China, a Índia e a Bélgica. Em 1941 e 1942, havia uma linha de ônibus entre Bruxelas e 

Louvain, que utilizava combustível obtido a partir do óleo de palma (KNOTHE, 2001). 

 A II Guerra Mundial cortou o abastecimento e causou escassez de combustíveis, 

estimulando a busca de sucedâneos. Porém, o desenvolvimento dos combustíveis de origem 

vegetal foi praticamente abandonado quando o fornecimento de petróleo foi restabelecido no 

final da Guerra, primeiro que a abundância de petróleo importado especialmente do Oriente 

Médio, por preços muito acessíveis, desestimulava a utilização de combustíveis alternativos e; 

segundo porque àquela época, os aspectos ambientais, que hoje privilegiam os combustíveis 

renováveis como o óleo vegetal, não foram considerados importantes (PLÁ, 2003). 

No Brasil, desde a década de 1920, o Instituto Nacional de Tecnologia – INT já 

estudava e testava combustíveis alternativos e renováveis. A partir da década de 70, por meio 

do INT, do Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT e da Comissão Executiva do Plano da 

Lavoura Cacaueira – CEPLAC, vêm sendo desenvolvidos projetos de óleos vegetais como 

combustíveis, com destaque para o DENDIESEL. Na década de 1970, a Universidade Federal 

do Ceará – UFC desenvolveu pesquisas com o intuito de encontrar fontes alternativas de 

energia. As experiências acabaram por revelar um novo combustível originário de óleos 



  
 

vegetais  e com propriedades semelhantes ao óleo diesel convencional, o biodiesel (LIMA, 

2004).  

Várias universidades brasileiras se dedicaram a estudar a produção de combustíveis 

substitutivos do diesel, que aproveitassem diversas matérias primas de origem vegetal. A 

experimentação com a transesterificação no Brasil foi iniciada na Universidade Federal do 

Ceará, em 1979, resultando na primeira patente mundial de biodiesel que foi desenvolvida 

pelo Professor Dr Expedito José Parente, em 1980 (PARENTE, 2003).  

Com o envolvimento de outras instituições de pesquisas, da Petrobrás e do Ministério 

da Aeronáutica, foi criado o PRODIESEL em 1980. O combustível foi testado por fabricantes 

de veículos a diesel. A UFC também desenvolveu o querosene vegetal de aviação para o 

Ministério da Aeronáutica. Após os testes em aviões a jato, o combustível foi homologado 

pelo Centro Técnico Aeroespacial. Em 1983, o Governo Federal, motivado pela alta nos 

preços de petróleo, lançou o Programa de Óleos Vegetais – OVEG, no qual foi testada a 

utilização de biodiesel e misturas combustíveis em veículos que percorreram mais de 1 milhão 

de quilômetros. Esta iniciativa, coordenada pela Secretaria de Tecnologia Industrial, contou 

com a participação de institutos de pesquisa, de indústrias automobilísticas e de óleos 

vegetais, de fabricantes de peças e de produtores de lubrificantes e combustíveis. Embora 

tenham sido realizados vários testes com biocombustíveis, dentre os quais com o biodiesel 

puro e com uma mistura de 70% de óleo diesel e de 30% de biodiesel (B30), cujos resultados 

constataram a viabilidade técnica da utilização do biodiesel como combustível, os elevados 

custos de produção, em relação ao óleo diesel, impediram seu uso em escala comercial 

(LIMA, 2004).  

A prioridade política foi concedida, naquele momento, para o desenvolvimento do 

programa do álcool (PROÁLCOOL), que teve seu auge a meados da década de 80. A 

complexidade de montar um programa de produção, processamento e distribuição do 

combustível alternativo, sem o apoio oficial, determinou que a crise transcorresse sem que o 

programa de combustíveis alternativos para o diesel fosse implantado (PLÁ, 2003). 

Recentemente, com a elevação dos preços do óleo diesel e o interesse do Governo 

Federal em reduzir sua importação, o biodiesel passou a ter importância. Em outubro de 2002, 

o Ministério da Ciência e Tecnologia lançou o Programa Brasileiro de – Desenvolvimento 

Tecnológico do Biodiesel – PROBIODIESEL. Esse programa teve como objetivos 

desenvolver as tecnologias de produção e o mercado de consumo de biocombustíveis e 

estabelecer uma Rede Brasileira de Biodiesel que harmonizasse as ações de especialistas e 

entidades responsáveis pelo desenvolvimento desse setor da economia. O PROBIODIESEL 



  
 

visou também desenvolver e homologar as especificações do novo combustível e atestar a 

viabilidade e a competitividade técnica, econômica, social e ambiental, a partir de testes de 

laboratório, bancada e campo. Em julho de 2003, o Ministério de Minas e Energia – MME 

lançou o Programa Combustível Verde – Biodiesel, tendo sido estabelecida uma meta de 

produção de 1,5 milhão de toneladas de biodiesel, destinado ao mercado interno e à 

exportação. O objetivo desse programa piloto foi o de  diversificar a bolsa de combustíveis, 

diminuir a importação de diesel de petróleo e ainda criar emprego e renda no campo. Assim é 

formado o Grupo de Trabalho Interministerial – GTI do Biodiesel sob coordenação da Casa 

Civil, em julho de 2003, para o estudo da viabilidade do biodiesel. O grupo teve como 

finalidade analisar a viabilidade técnica, econômica, social e ambiental do biodiesel e propor 

ações para sua utilização no país.  

 Em dezembro de 2003, foram criados pelo Governo Federal uma Comissão Executiva 

Interministerial e um Grupo Gestor. Esse grupo, coordenado pela Secretaria de Petróleo, Gás 

Natural e Combustíveis Renováveis do Ministério de Minas e Energia, teve a função de 

executar as ações relativas à gestão operacional e administrativa voltadas para o cumprimento 

das estratégias e diretrizes estabelecidas pela Comissão Executiva Interministerial (LIMA, 

2004).  

Em 2004, o Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT criou o Programa Nacional de 

Produção e Uso de Biodiesel (PNPB), que foi um programa interministerial do Governo 

Federal com o objetivo de implementar de forma sustentável, tanto técnica, como 

economicamente, a produção e uso do Biodiesel, com enfoque na inclusão social e no 

desenvolvimento regional, via geração de emprego e renda (LIMA, 2004). 

  Em 13 de Janeiro de 2005, a lei 11.097, apresentada no anexo I desta pesquisa, 

introduz o biodiesel na matriz energética Brasileira. A referida Lei dispõe que, até 2013, 

haverá um percentual mínimo obrigatório de 5% de adição de biodiesel  ao  óleo diesel 

comercializado em qualquer parte do território nacional. Também, foi estabelecido que é 

obrigatório um percentual mínimo de adição de 2% de biodiesel ao óleo diesel, até 2008 

(BRASIL, 2005a).  

Em 05 de julho de 2005, o governo federal lançou o Selo Combustível Social, 

conforme Instrução Normativa no. 01, como  um conjunto de medidas específicas, para 

estimular a inclusão social da agricultura, na cadeia produtiva do biodiesel.  Em 30 de 

Setembro de 2005, o Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA publicou a Instrução 

Normativa no. 02 para projetos de biodiesel com perspectivas de consolidarem-se como 

empreendimentos aptos ao selo combustível social. O enquadramento social de projetos ou 



  
 

empresas produtoras de biodiesel permite acesso a melhores condições de financiamento junto 

ao BNDES e outras instituições financeiras, além dar direito de concorrência em leilões de 

compra de biodiesel.  

 

2.3.3   BIODIESEL NO BRASIL E NO MUNDO 

 

O biodiesel surge mundialmente como uma alternativa promissora aos combustíveis 

minerais, derivados do petróleo (PARENTE 2003). Segundo este autor, o caráter renovável 

torna o produto uma fonte importante de energia no longo prazo. Os biocombustíveis vêm 

sendo testados atualmente em várias partes do mundo. Países como Argentina, Estados 

Unidos, Malásia, Alemanha, França e Itália já produzem biodiesel comercialmente, 

estimulando o desenvolvimento de escala industrial.  

No início dos anos 1990, o processo de industrialização do biodiesel foi iniciado na 

Europa. O biodiesel vem sendo extensamente utilizado, principalmente na Alemanha e na 

França, que aproveitam os excedentes de óleo de colza. Essa cultura teve forte expansão como 

conseqüência da Política Agrícola Comum, de 1991. O objetivo dessa política foi eliminar o 

excesso de produção de óleos comestíveis, sem eliminar os subsídios concedidos aos 

agricultores. Como conseqüência, as áreas que superavam os limites estabelecidos na 

legislação foram dedicadas a culturas não alimentares, de forma a não perder o direito a 

receber os subsídios. O óleo destinado para fins energéticos foi uma alternativa interessante 

para a Comunidade Econômica Européia que investiu com sucesso, na pesquisa de 

combustíveis alternativos vegetais, entre eles o BIODIESEL de óleo de canola (colza), a 

matéria prima mais utilizada na Europa (PLÁ, 2003).  

A União Européia produz anualmente mais de 1,35 milhão de toneladas de biodiesel, 

em cerca de 40 unidades de produção. Isso corresponde a 90% da produção mundial. O 

governo garante incentivo fiscal aos produtores, além de promover leis específicas para o 

produto, visando melhoria das condições ambientais através da utilização de fontes de energia 

mais limpas. A tributação dos combustíveis de petróleo na Europa, inclusive do óleo diesel 

mineral, é extremamente alta, garantindo a competitividade do biodiesel no mercado. As 

refinarias de petróleo da Europa têm buscado a eliminação do enxofre do óleo diesel. Como a 

lubricidade do óleo diesel mineral diminui muito, a correção tem sido feita pela adição do 

biodiesel, já que sua lubricidade é extremamente elevada. Esse combustível tem sido 

designado, por alguns distribuidores europeus, de Super Diesel. No mercado internacional, o 



  
 

Biodiesel produzido tem sido usado em: veículos de passeio, transporte de estrada e off road, 

frotas cativas, transporte público e geração de eletricidade (GAZZONI,2007). 

Segundo Ferrés (2006), os três principais participantes, players do biotrade são a 

Alemanha, os Estados Unidos e o Brasil, cada um com um enfoque. Os Estados Unidos tem 

um enfoque estratégico, a Europa tem um enfoque ambiental e o Brasil enfoque social, 

conforme apresentado na figura 5 (FERRÉS, 2006).  

 

 

Figura 5:  Produção de biodiesel no mundo 

Fonte: Ferrés/BNDES (2006). 

 

Na Europa foi assinado, em maio de 2003, uma Diretiva pelo Parlamento Europeu, 

visando a substituição de combustíveis fósseis por combustíveis renováveis. A proposta 

consiste em ter 5,75% de combustíveis renováveis em 2010 (FERRÉS, 2006).  

 

 

 

 

 



  
 

Alemanha 

 

O maior país produtor e consumidor mundial de biodiesel é a Alemanha, responsável 

por cerca de 42% da produção mundial. A Alemanha estabeleceu um expressivo programa de 

produção de biodiesel a partir da canola, sendo que sua produção conta com capacidade de 1 

milhão de toneladas por ano. O modelo de produção na Alemanha, assim como em outros 

países da Europa, tem características importantes. Nesse país, os agricultores plantam a canola 

para nitrogenar naturalmente os solos exauridos daquele elemento e dessa planta extraem 

óleo, que é a principal matéria-prima para a produção do biodiesel. Depois de produzido, o 

biodiesel é distribuído de forma pura, isento de qualquer mistura ou aditivação. Esse país 

conta com uma rede de mais de 1.000 postos de venda de biodiesel. Nesses postos, uma 

mesma bomba conta com dois bicos, sendo um para óleo diesel de petróleo e o outro, com 

selo verde, para biodiesel. Grande parte dos usuários misturavam, nas mais diversas 

proporções o biodiesel com o diesel comum, até ganhar confiança no biodiesel, cerca de 12% 

mais barato. Esse menor preço é decorrente da isenção de tributos em toda a cadeia produtiva 

do biodiesel (LIMA 2004). 

 

Estados Unidos 

 

Nos EUA, o programa de biocombustíveis vem-se desenvolvendo com intensidade 

desde a primeira crise do petróleo. A ênfase desses programas foi colocada na utilização do 

álcool etílico produzido a partir do milho, orientado para as misturas com a gasolina. A partir 

de finais da década de 90, vem-se desenvolvendo programa de fomento ao uso do biodiesel, 

obtido a partir da soja e da colza (PLÁ, 2003). 

A grande motivação americana para o uso do biodiesel tem enfoque estratégico: com a 

redução da dependência do petróleo importado do Oriente Médio. Os Estados Unidos 

iniciaram sua produção e  uso desse combustível, amparado por forte  incentivo tributário para 

a produção e uso deste combustível. Em 2005 a capacidade de produção estimada foi de 380 

milhões de litros por ano e em 2006 a produção atingiu 910 milhões de litros por ano 

(NAPPO, 2006).  

 A percentagem que tem sido mais cogitada para a mistura no diesel de petróleo é a de 

20% de biodiesel, mistura essa que tem sido chamada de B20. Os padrões para o biodiesel nos 

Estados Unidos são determinados e fixados pela norma American Society for Testing and 

Materials  -ASTM D-6751 (LIMA, 2004). 



  
 

Brasil 

  

O biodiesel se insere na matriz energética brasileira, a partir da criação de seu marco 

regulatório, através da lei 11.097/2005, publicada no Diário Oficial da União em 13/01/2005, 

apresentada no anexo I. 

Abaixo, segue o marco regulatório, que vai desde a criação da lei, até a 

obrigatoriedade do uso do B5 (biodiesel a 5% no óleo diesel) a partir de 2013. 

 

Fig 6. Marco Regulatório 

Fonte: MAPA, 2005 

 

De acordo com a lei em questão, está fixada em 5%, o percentual mínimo obrigatório 

de adição de biodiesel ao óleo diesel comercializado ao consumidor final, em qualquer parte 

do território nacional. O prazo para aplicação da lei é de 8 anos, sendo de 3 anos após a data 

de publicação, o período para se utilizar um percentual mínimo obrigatório de 2% em volume. 

 No Brasil, as alternativas para a produção de óleos vegetais são diversas, o que 

constitui num dos muitos diferenciais para a estruturação do Programa de Produção e Uso do 

Biodiesel (PNPB) no país (BRASIL, 2005 a). Por se tratar de um país tropical, com 

dimensões continentais, o desafio colocado é o do aproveitamento das potencialidades 

regionais. 

  Segundo estudos da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA 

(2004), isso é válido tanto para culturas já tradicionais, como a soja, o amendoim, o girassol, a 

mamona e o dendê, quanto para alternativas novas, como o pinhão manso, o nabo forrageiro, 

o pequi, o buriti, a macaúba e uma grande variedade de oleaginosas a serem exploradas. As 

matérias-primas e os processos para a produção de biodiesel dependem da região considerada. 



  
 

As diversidades sociais, econômicas e ambientais geram distintas motivações regionais para a 

sua produção e consumo, ilustrado na tabela 2 

 

Tabela 2: Características de culturas oleaginosas no Brasil. 

 

Fonte: Adaptado pelo PNA/Mapa, 2005. 
 

 

 Embora algumas plantas nativas apresentem bons resultados em laboratórios, sua 

produção ainda é puramente extrativista: não há plantios comerciais que permitam avaliar, 

com precisão, suas potencialidades. Isso ainda levará certo tempo, uma vez que a pesquisa 

agropecuária nacional com foco no domínio dos ciclos botânico e agronômico dessas espécies 

ainda não tem resultados substanciais. Entre os cultivos disponíveis, merecem destaque a soja 

– cujo óleo representa 90% da produção brasileira de óleos vegetais –, o dendê, o coco, o 

girassol – pelo rendimento em óleo – e a mamona – pela resistência à seca (BRASIL, 2006 a). 

Viabilizar a produção sustentável com tecnologias inteligentes e de baixo custo para o 

cultivo de oleaginosas pode ser consorciada com feijão e outras lavouras de subsistência, 

corroborando no aumento de renda para os agricultores familiares (BRASIL, 2006 a).  

O Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB) não é restritivo; 

permite a utilização de diversas oleaginosas ou matérias-primas animais. Esta flexibilidade 

possibilita a participação do agronegócio e da agricultura familiar e o melhor aproveitamento 

do solo disponível para a agricultura no País. Independente da matéria-prima e da rota 

tecnológica, o biodiesel é introduzido no mercado nacional de combustíveis com 

especificação única. A mistura do biodiesel ao óleo diesel, segundo as normas da Agência 

Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), somente pode ocorrer, no caso 

do Brasil, junto a refinarias da Petrobrás, por conseguinte sendo vedada a comercialização do 

produtor do biodiesel diretamente ao revendedor (BRASIL, 2006 a).    

 



  
 

A figura 7, procura demonstrar o desenho da cadeia, à montante  e à jusante. 

 

Figura 7 - Cadeia produtiva do Biodiesel 

Fonte: Adaptação de ANP (2005) 

 

Ainda que cada oleaginosa tenha suas próprias características, tanto o biodiesel de 

mamona, soja, palma, sebo ou de girassol são passíveis de atender à qualidade definida nesta 

especificação definida pela ANP. Cabe aqui ressaltar que o biodiesel só será efetivamente 

vendido aos consumidores nos postos se atenderem às especificações técnicas exigidas pela 

norma brasileira.  

A criação de leilões de biodiesel pelo governo através do Ministério de Minas e 

Energia – MME, foi uma forma de incentivar a produção e também uma forma de garantir 

que a produção de biodiesel seja comprada, sendo que para participar dos leilões da ANP é 

preciso ser detentor do Selo Combustível Social.  O Ministério do Desenvolvimento 

Agrário (MDA) elaborou a Instrução Normativa 01/2005 que dispõe sobre critérios e 

procedimentos relativos à concessão do Selo Combustível Social. Este selo garante ao 

produtor de biodiesel incentivos fiscais e facilidades para comercialização do biodiesel 

produzido, desde que o produtor de biodiesel adquira um percentual mínimo de insumos 

oriundos da agricultura familiar ou do cooperativismo. Especificamente em relação à região 

centro-oeste, este percentual é de 10% (BRASIL, 2005a).  

O Selo Combustível Social, é um componente de identificação concedido pelo 

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) aos produtores de biodiesel que promovam a 

inclusão social e o desenvolvimento regional por meio da geração de emprego e de renda para 

os agricultores familiares enquadrados nos critérios do Programa Nacional de Fortalecimento 



  
 

da Agricultura Familiar (PRONAF).  Por meio dele o produtor de biodiesel tem os seguintes 

benefícios: 

i. acesso a alíquotas de PIS/PASEP e COFINS com coeficientes de redução 

diferenciados (tabela 3); 

ii.  acesso às melhores condições de financiamento junto ao BNDES e suas 

Instituições Financeiras Credenciadas, ao BASA, ao BNB, ao Banco do Brasil 

S/A ou outras instituições financeiras que possuam condições especiais de 

financiamento para projetos com selo combustível social;  

iii.   participação dos leilões de biodiesel. 

 

Tabela 3. Alíquotas de PIS/PASEP e de Cofins aplicadas ao biodiesel. 

 PIS/Pasep e Cofins (R$/Litro de biodiesel) 

 Sem selo combustível social Com Selo Combustível social 

Regiões Norte, Nordeste e semi-árido: 

Mamona e palma R$ 0,15 R$ 0,00 

Outras matérias-primas R$ 0,218 R$ 0,07 

Regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul:   

Qualquer matéria-prima, inclusive mamona e palma 

 R$ 0,218 R$ 0,07 

 

O produtor de biodiesel com Selo Social tem as obrigações de: 

i. adquirir de agricultor familiar matéria-prima para a produção de biodiesel em 

uma quantidade mínima definida pelo MDA; 

ii.  celebrar contratos com os agricultores familiares, negociados com a 

participação de uma representação dos agricultores familiares_ Federações dos 

trabalhadores da agricultura dos estados FETAG’s, especificando as condições 

comerciais que garantam renda e prazos compatíveis com a atividade; e 

iii.  assegurar assistência e capacitação técnica aos agricultores familiares – 

Assistência técnica rural - ATER. 

 

O produtor de biodiesel terá que adquirir da agricultura familiar pelo menos 50% das 

matérias-primas necessárias à sua produção de biodiesel provenientes do Nordeste e semi-

árido. Nas regiões Sudeste e Sul, este percentual mínimo é de 30% e na região Norte e 



  
 

Centro-Oeste é de 10%.  As indústrias produtoras também terão direito a desoneração de 

alguns tributos, mas deverão garantir a compra da matéria-prima, preços pré-estabelecidos, 

oferecendo margem de garantia aos agricultores familiares. Há, ainda, possibilidade dos 

agricultores familiares participarem como sócios ou quotistas das indústrias extratoras de óleo 

ou de produção de biodiesel, seja de forma direta, seja por meio de associações ou 

cooperativas de produtores. 

O PNPB teve desmembramentos em programas regionais que foram implantados no 

País, no sentido de estimular a iniciativa privada a investir nesta tecnologia somando 

interesses estratégicos para o setor produtivo do estado de crescimento econômico à 

vantagens sócio- ambientais. 

 No Centro-oeste e em especial em Goiás, é instituido o Programa Goiano de Biodiesel, 

por meio de decreto publicado no Diário Oficial do Estado, em fevereiro de 2005.  Em maio 

de 2005 o Governo do Estado lança a Política Industrial para o Biodiesel e o Fundo de 

Incentivo ao Biodiesel. O projeto elaborado pela Secretaria de Infra-estrutura previa redução 

de tributos, concessão de incentivos fiscais e crédito outorgado.  

Segundo Teixeira, (2005), o Programa Goiano foi fruto de parceria entre várias 

Secretarias de Estado, no Comitê Gestor, coordenado inicialmente pela Secretaria de Infra-

estrutura, com o propósito da promoção da indústria de Biodiesel no Estado. A Secretaria de 

Ciência e Tecnologia - SECTEC coordenou esforços de pesquisa junto a várias Instituições – 

A Embrapa se propôs no desenvolvimento de esforços na geração de tecnologias no sentido 

de promover a multifuncionalidade da agricultura familiar, viabilizando a produção de 

Biodiesel, associado aos cultivos de alimentação básica, grãos e oleaginosas; A Universidade 

Federal de Goiás - UFG participou do Programa de pesquisa com vistas ao aproveitamento de 

plantas nativas e introduzidas no Bioma Cerrado e teve participação do LAMES (Laboratório 

de Extração de Óleos) que coordenou as ações, em nível regional, de caracterização, controle 

de qualidade e desempenho de biodiesel.   

 O Programa de Pesquisa do Biodiesel, ao ser instituído na Secretaria de Estado de 

Ciência e Tecnologia de Goiás (SECTEC), segundo Teixeira (2005), estabeleceu cinco linhas 

prioritárias para Goiás:  

i. Desenvolvimento e otimização de tecnologia para a produção de matéria prima e 

utilização de subprodutos de biodiesel em escalas adequadas às produções locais; 

ii.   Aproveitamento de plantas nativas e introduzidas no Bioma Cerrado, na produção de 

Biodiesel; 

iii.   Caracterização, controle de qualidade e desempenho de biodiesel; 



  
 

iv. Verificação de desempenho, testes em motores veiculares e estacionários;  

v. Monitoramento Sócio-Econômico do Programa Biodiesel Goiás. 

 

2.4  COMPETITIVIDADE 
 
 A competitividade é um conceito abrangente, de caráter sistêmico sendo afetada por um 

conjunto de fatores que se inter-relacionam interna e externamente à empresa. De acordo com 

Coutinho e Ferraz (1994), a competitividade de uma empresa está na sua capacidade de 

formular e implementar estratégias concorrenciais que lhe permitam conservar uma posição 

sustentável no mercado de forma duradoura.  

 Segundo Santana (2004), o estudo de competitividade preocupa-se com a avaliação dos 

ambientes de ameaças e de oportunidades das empresas e tem sua importância centrada na avaliação 

do grau de atratividade econômica global. Na dimensão da atratividade do setor, podem ser 

utilizados fatores de mercado, competitivos, políticos-legais, econômicos, fatores 

tecnológicos e sociais (FERNANDES, 2005). Fernandes (2005) destaca como fatores críticos 

de atratividade, o tamanho e a taxa de crescimento do mercado, a sensibilidade de preços, 

assim como a grau de concentração competitiva com barreiras à entrada e à saída. Outros 

fatores externos de atratividade seriam os fatores tecnológicos, políticos e sócio-econômicos 

como a exigência de P&D para produtos e processos e as políticas públicas de regulação de 

mercado, apoio e subvenção governamental. Porter (1992) enfatiza, que embora a atratividade 

da indústria seja em parte um reflexo de fatores sobre os quais uma empresa tem pouca 

influência, a estratégia competitiva tem poder considerável para tornar uma indústria mais ou 

menos atrativa.  

 Para Altenburg (1998), o conceito de competitividade está diretamente ligado à 

habilidade de sustentar uma posição de mercado, para ele esta habilidade exige a realização de 

vários objetivos simultâneos. A organização deverá estar atenta ao tempo, qualidade e preço, 

ou seja, oferecer produtos de qualidade, no momento certo e a um preço justo, desta forma ela 

deverá possuir uma diversidade de produtos para atender variados perfis de demanda. A 

garantia de sucesso dependerá também da capacidade de inovação que acompanhe a evolução 

do mercado, estabelecendo procedimentos mercadológicos compatíveis como novos 

mercados. 

 Zaccarelli (1995) ressalta que o grande desafio das organizações está centrado na 

capacidade de buscar novas tecnologias, novos mercados e novos métodos de gerenciamento, 

ou o redesenho dos processos de negócio e de integração total das cadeias de valor da 

empresa, clientes e fornecedores. Arundel (1998) enfatiza que a habilidade para inovar 



  
 

rapidamente é um componente vital da competitividade das organizações e a causa principal 

do bem-estar econômico e social, embora seja esse um processo de alto risco e caro.  

 Embora os autores citados acirrem discussão sobre a abrangência do conceito de 

competitividade, há um consenso sobre um ponto: a competitividade é um habilidade ou 

talento resultantes de conhecimentos adquiridos capazes de criar e sustentar um desempenho 

superior ao desenvolvido pela concorrência.  

  Para compreender a competitividade, segundo Porter (1986), é necessário estudar a 

indústria, elemento fundamental a ser diagnosticado, uma vez que, de acordo com a estrutura 

da indústria, se define a estratégia competitiva que garanta um desempenho superior. 

Portanto, a estratégia competitiva adotada depende muito do conhecimento detalhado da 

estrutura da indústria.  

Segundo Porter (1989), as empresas que apresentariam melhor desempenho seriam 

aquelas que conseguissem aplicar uma, e apenas uma, das três estratégias genéricas.  

i. O ponto central da estratégia de liderança no custo total é a empresa fazer com 

que seu custo total seja menor do que o de seus concorrentes. O custo mais 

baixo funciona como mecanismo de defesa da empresa contra a rivalidade de 

seus concorrentes, especialmente no tocante à guerra de preços. Quando 

pressionada por fornecedores poderosos, a empresa de custo mais baixo terá 

mais fôlego para continuar na indústria do que seus concorrentes, que também 

estão sujeitos à pressão desses fornecedores.  

ii.  A estratégia de diferenciação pressupõe que a empresa ofereça, no âmbito de 

toda a indústria, um produto que seja considerado único pelos clientes, ou seja, 

cujas características o distingam daqueles oferecidos pela concorrência. 

Contudo o conceito de um produto que atenda a toda a indústria assenta-se no 

fato de que podem existir características gerais que são valorizadas, em maior 

ou menor grau, pela maioria dos segmentos de mercado dentro da indústria.  

iii.  A estratégia de enfoque se baseia no fato de que a empresa será capaz de 

atender melhor ao seu alvo estratégico do que aqueles concorrentes que 

buscam atender a toda à indústria (ou a um grande número de segmentos da 

indústria). O alvo, ou escopo estratégico deve ser suficientemente estreito, de 

forma a permitir que a empresa o atenda mais eficientemente ou mais 

eficazmente, e pode ser definido sob diversas dimensões: tipo de clientes, linha 

de produtos, variedade do canal de distribuição, área geográfica. O alvo 

estreito pode ser atendido através de uma posição de custo mais baixo ou de 



  
 

uma posição de diferenciação, mesmo que a empresa não seja capaz de manter 

uma destas posições em relação à indústria como um todo. 

 

2.4.1 ANÁLISE DO AMBIENTE COMPETITIVO  
 

Uma vez analisadas as forças que afetam a competição em um setor e suas causas 

básicas, é possível identificar as estratégias da empresa em relação à indústria. A perspectiva 

estratégica pode posicionar a empresa diante das causas subjacentes de cada força, podendo 

assumir uma ação ofensiva ou defensiva de modo a criar um plano de ação que poderá incluir 

(PORTER, 1986): 

i. Posicionamento da Empresa: esta abordagem posiciona a empresa de tal 

modo que suas capacitações forneçam a melhor defesa contra a força competitiva. 

Considera a estrutura do setor como é e como nela se encaixam as forças e as 

fraquezas da empresa. A estratégia pode ser encarada como a construção de defesas 

contra forças competitivas ou a descoberta de posições no setor onde as forças 

sejam mais fracas. O conhecimento das capacitações da empresa e das causas das 

forças competitivas acentuará as áreas onde a empresa deve confrontar a 

competição e onde deve evitá-la. Se a empresa é um produtor de baixo custo, ela 

pode escolher confrontar-se com compradores poderosos enquanto cuida de vender 

para eles somente produtos não vulneráveis à competição por substitutos. 

ii.  Equilíbrio: ao lidar com as forças que impulsionam a competição entre 

setores industriais, uma empresa pode projetar um estratégia que parta para a 

ofensiva. Esta atitude pretende conseguir mais do que meramente lidar com essas 

forças; ela tem a intenção de modificar suas causas. As inovações em marketing 

podem realçar a identificação da marca ou diferenciar o produto. Os investimentos 

de capital em instalações de larga escala ou a integração vertical afetam as barreiras 

à entrada. O equilíbrio de forças é, em parte, resultado de fatores externos e está, 

parcialmente, sob o controle da empresa. A abordagem busca influenciar no 

equilíbrio de forças por meio de ações estratégicas, melhorando, o posicionamento 

competitivo da empresa. 

iii.  Explorando a mudança no setor: a evolução nos setores industriais é 

estrategicamente importante porque traz com ela mudanças e inovação nas fontes 

de competição. No padrão conhecido do ciclo de vida do produto, por exemplo, as 

taxas de crescimento mudam, considerando-se que a diferenciação de produto 



  
 

declina à medida que o negócio se torna maduro, e as empresas tendem a se 

integrar verticalmente. Esta abordagem consiste em antecipar mudanças nos fatores 

básicos das forças e respondendo a elas com a esperança de explorar a mudança 

escolhendo uma estratégia apropriada para o novo equilíbrio competitivo antes que 

os oponentes a reconheçam.  

 

A obtenção de vantagem competitiva com ações estratégicas buscam  desenvolver e 

ajustar um diferencial da empresa com o  objetivo principal de expansão de mercado, 

aumentando o escopo de sua vantagem (HENDERSON, 1998). Ainda de acordo com 

Henderson (1998), quanto mais rico o ambiente competitivo, maior o número de variáveis 

capazes de proporcionar uma vantagem exclusiva, mas, no entanto, mais acirrada será a 

concorrência.  

A estratégia é uma palavra que pode explicar ações passadas para descrever um 

comportamento desejado no futuro; assim, a criação de uma estratégia requer uma síntese 

natural do futuro, do passado e, também, do presente (MINTZBERG, 1998). 

Na luta por participação de mercado, a competição não se manifesta apenas através 

dos demais concorrentes. A competição em um setor industrial tem suas raízes em sua 

respectiva economia e existem forças competitivas que vão bem além do que esteja 

representado unicamente pelos concorrentes estabelecidos no seu setor em particular 

(PORTER, 1986). Na análise de setores industriais e da concorrência percebe-se como um 

sistema de forças, dentro e fora de um setor, influencia coletivamente a natureza e o nível da 

competição no setor sendo, em última análise, o seu potencial de lucratividade 

(MONTGOMERY, PORTER, 1998).  

Para Porter (1992), a proxy  mais adequada para competitividade é a produtividade. A 

elevação na participação de mercado depende da capacidade das empresas em atingir altos 

níveis de produtividade e aumentá-la com o tempo.  

A evolução da participação no mercado é um indicador de resultado que tem a 

vantagem de compactar múltiplos fatores que determinam o desempenho. Custos e 

produtividade são indicadores de eficiência que explicam, em parte, a competitividade. 

Entretanto, inovação em produtos e processos para atender adequadamente demandas por 

atributos de qualidade intrínsecos exigidos por consumidores e clientes também explica um 

desempenho favorável, podendo ser elemento determinante de preservação e melhoria da 

participação de mercado (JANK,  NASSAR, 2000). 



  
 

As cinco forças estruturais de Porter,  potenciais entrantes, atuais rivais, consumidores, 

fornecedores e substitutos, servem para organizar diferentes estratégias competitivas, que 

visam obter melhor posição ou vantagem no processo competitivo. Os clientes, os 

fornecedores, os novos entrantes em potencial, e os produtos substitutos são todos 

competidores que podem ser mais ou menos proeminentes ou ativos, dependendo do setor 

industrial, e conseqüentemente são os componentes que fazem parte do conjunto de forças 

que dirigem a concorrência na indústria. Em qualquer indústria, que produza um produto ou 

um serviço, as regras da concorrência estão englobadas nestas cinco forças competitivas 

(PORTER, 1989). A figura 8 esquematiza as cinco forças de Porter.  

 

 

 

Figura 8: As cinco forças de Porter 

Fonte: Porter (1989) 

 

i. Ameaça de novos entrantes  

 

Os novos entrantes em um setor industrial trazem novas capacidades, desejo de ganhar 

participação de mercado e, freqüentemente, concorrem com substanciais recursos. As 

empresas vindas de outros mercados e que diversificam mediante aquisições no setor em 

questão, freqüentemente, alavancam recursos para causar agitação no mercado. A severidade 

da ameaça de novos entrantes depende das barreiras atuais e da reação dos concorrentes 

existentes e do que os entrantes podem esperar. Se as barreiras aos novos entrantes forem 

altas, provavelmente um recém-chegado enfrentará duras retaliações por parte de concorrentes 

bem entrincheirados e, certamente, não constituirá uma séria ameaça ao entrar no setor 

(PORTER, 1986).  



  
 

 

ii.  Poder de barganha dos Fornecedores  

Os fornecedores podem exercer poder de barganha sobre os participantes de um 

setor, aumentando os preços ou reduzindo a qualidade das mercadorias e serviços 

adquiridos. Os fornecedores poderosos podem, em conseqüência, extrair lucros de um 

setor incapaz de se recuperar dos aumentos nos custos incluídos em seus próprios 

preços. O poder de barganha dos fornecedores será maior quando:  

 

� Os fornecedores forem mais concentrados do que o setor considerado; 

� Quando houver a inexistência de bons substitutos para seus produtos; 

� Quando o produto do fornecedor for diferenciado. 

 

iii.  Poder de barganha dos compradores  

 
Os clientes buscam sempre obter das empresas do setor os melhores preços ou 

ainda os preços menores possíveis dos produtos que utilizam; desta forma, maiores 

serviços que acompanham o produto jogam um concorrente contra outro (PORTER, 

1986). Assim, o poder dos compradores é maior quando:  

 

� o grau de concentração dos clientes supera o da indústria vendedora,  

� quando os produtos comprados à indústria representarem uma parcela importante 

dos custos do cliente; 

� os produtos comprados da indústria não são diferenciados. 

 

iv.  Ameaça de produtos ou substitutos  

 

Neste caso, as empresas de uma indústria sofrem a concorrência das indústrias 

que fabricam produtos substitutos, o que faz com que aquelas tenham seus preços 

limitados de acordo com o nível de substitubilidade, em termos do atendimento de uma 

função (PORTER, 1986). O nível da ameaça é alto quando:  

� A evolução tecnológica leva à queda de custo e de preço dos produtos substitutos;  

� Os setores que produzem os produtos substitutos operam com elevada margem de 

lucro o que possibilita reduções de preço.  

 



  
 

 

v. Intensidade da rivalidade entre os concorrentes existentes  

 

A intensidade da rivalidade entre os concorrentes nada mais é do que a busca 

incessante pela melhor posição através de táticas como as de competição de preços, 

lançamentos de produtos e campanhas de publicidade. O grau de intensidade da 

rivalidade está relacionado com a presença de uma variedade de fatores como explica 

Porter, (1986): 

� os concorrentes são numerosos ou aproximadamente iguais em porte e poder; 

� o crescimento do setor precipita lutas por participação de mercado que envolvam 

membros com idéias de expansão, ou o produto/ serviço não tem diferenciação ou 

custos repassáveis, o que prende os compradores e protege um combatente contra 

incursões na área de seus clientes por outro competidor,  

� as barreiras de saída são elevadas; 

� os rivais são divergentes quanto às estratégias, origens e personalidades, ou têm 

diferentes idéias acerca de como competir e continuamente se chocam com os 

demais no processo. 

 

Em um determinado momento, uma ou algumas dessas forças são mais importantes 

para um setor industrial, assumindo maior influência na determinação da sua lucratividade. A 

fim de elaborar uma boa estratégia, é necessário se conhecer bem o setor e as características 

que governam suas forças competitivas  (PORTER, 1986).  

Desta forma, o poder do comprador influencia os preços que as empresas podem 

cobrar, da mesma forma que a ameaça de substituição. O poder dos compradores também 

pode influenciar o custo e o investimento, porque compradores poderosos exigem serviços 

dispendiosos. O poder de negociação dos fornecedores pode influenciar ou determinar os 

custos das matérias-primas e de outros insumos. A intensidade da rivalidade influencia os 

preços, assim como os custos da concorrência em áreas da fábrica, como desenvolvimento de 

produto, publicidade e força de vendas. A ameaça de entrada coloca um limite nos preços e 

modula o investimento exigido para deter entrantes (PORTER, 1989).  

A competitividade no agronegócio entendida como a capacidade de sobrevivência e 

crescimento nos mercados é resultado de estratégias competitivas adotadas pelas firmas 

individuais ou por um determinado SAG, onde três variáveis tem relevância: a capacidade 



  
 

produtiva e tecnológica, a capacidade de inovação e a capacidade de coordenação (JANK E 

NASSAR, 2000).  

 

2.5 GESTÃO ESTRATÉGICA 
 
 

Para lidar com as mudanças e desafios dos tempos atuais é preciso contínua adequação 

das estratégias da organização às mudanças, tendências e descontinuidades observadas ou 

previsíveis no ambiente externo. A gestão estratégica tem como objetivo principal assegurar o 

crescimento, a continuidade e a sobrevivência da organização no longo prazo.  

A importância da gestão estratégica também diz respeito à prospecção de cenários, 

fazendo uma programação de expectativas para um futuro próximo ou remoto no setor de 

atuação da organização. É importante a análise de eventos futuros que podem impactar os 

negócios, através da avaliação do grau de turbulência e vulnerabilidade. Empresas bem 

sucedidas serão aquelas que puderem impor às suas ações estratégicas o mesmo ritmo de 

mudança de seus mercados (COSTA, 2006). 

As organizações buscam cada vez mais se adaptar ao ambiente dinâmico 

contemporâneo com constantes mudanças e dentro dessa vertente, a gestão estratégica 

representa uma ferramenta indispensável no gerenciamento das organizações a fim de 

precaverem-se das incertezas com processos e técnicas de gestão, que permitam o 

planejamento de seu futuro, a elaboração de objetivos, métodos e ações (BETHLEM, 1998; 

ANSOFF, McDONNELL, 1993).  

A gestão estratégica tem por finalidade assegurar o crescimento, a continuidade e a 

sobrevivência da organização por meio da contínua adequação de sua estratégia, de sua 

capacitação e de sua estrutura, possibilitando-lhe enfrentar e antecipar-se às mudanças 

observadas ou previsíveis no seu ambiente externo ou interno. Já o planejamento é um 

processo sistemático, planejado, gerenciado, executado e acompanhado sob a liderança da alta 

administração, envolvendo e comprometendo gerentes, responsáveis e todos os colaboradores 

da organização (COSTA, 2006).  

O tema gestão estratégica está conquistando espaço nos meios acadêmicos e 

profissionais, principalmente quando se trata da prospecção de cenários futuros das 

organizações. A ênfase dada ao assunto deve-se à instabilidade ambiental e à questão da 

competitividade. Para competir, as empresas têm de se antecipar e se adaptar com rapidez às 

condições de mercado, principalmente na nova economia digital (LIAUTAUD, 2002).  



  
 

O conceito de gestão estratégica é mais amplo que o de planejamento estratégico, pois 

engloba desde as avaliações de diagnósticos, a estruturação do processo de planejar e 

formular um propósito para a organização, até a atribuição de responsabilidades para a sua 

implantação (COSTA, 2006). O planejamento estratégico se ocupa do exame do negócio, 

análise do cenário e diagnóstico da organização; estabelecendo ferramentas para avaliação de 

desempenho para posterior planejamento. O planejamento é baseado no processo estratégico e 

compreende três etapas: a primeira trata da Análise, a segunda focaliza a Formulação e a 

terceira considera a Implantação das estratégias (COSTA, 2006). 

Segundo Fernandes, (2006, p.3)  a análise, formulação e implantação são etapas da 

gestão estratégica que apesar de seqüenciais, não são distintas. Na análise, temos o ambiente 

externo, com suas ameaças e oportunidades e; na análise da organização (ambiente interno) há 

os pontos fortes e pontos fracos. Na formulação temos a definição da visão e missão da 

organização que, por sua vez, constroem os objetivos estratégicos e, finalmente, na 

implantação há a integração da mudança organizacional com pessoas, processos e estrutura, 

culminando em contínuo controle e aprendizado. Segundo o autor citado, para desenvolver as 

três etapas, é importante seguir os seguintes passos: 

i. Implantação da estratégia, monitorando-a e exame do negócio, análises de cenário e 

diagnóstico da organização; 

ii.  Definição de objetivos, do mais amplo para os específicos; 

iii.  Estabelecer ferramentas para avaliar o desempenho do plano e por extensão, da 

organização; 

 

 O exame do negócio sugere a importância de refletir e definir o negócio, 

consistindo na delimitação clara dos limites de atuação da organização e sua abrangência.  É 

importante concentrar a atenção no core business (negócio principal) para a tomada de 

decisão acertada. Algumas empresas, à medida que crescem, entram em novos mercados, 

lançam novos produtos e competem com firmas distintas entre si, sentindo a necessidade de se 

organizar em unidades menores, denominadas unidades estratégicas de negócios (UENs). 

Após a definição do negócio, a análise de cenário compreende o ambiente externo, 

vislumbrando ameaças e oportunidades; e o diagnóstico organizacional, que se refere à análise 

interna da organização, com levantamento de seus pontos fortes e pontos fracos. E por fim, 

para completar a etapa de análise devem-se juntar estes elementos, para a próxima etapa que é 

a formulação de negócio. Há diversas ferramentas e técnicas analíticas para visualizar 

simultaneamente, as informações provenientes do ambiente externo e do ambiente interno, 



  
 

como: análise das forças, fraquezas, oportunidades e ameaças (Análise SWOT), a matriz de 

atratividade General Eletric (Matriz GE), a análise de portfólio de produtos (Matriz BCG) e a 

tipologia de wright, entre outras (FERNANDES 2005).   

Uma vez feito ao autodiagnóstico, analisado o negócio e ambiente, a organização já 

tem elementos suficientes para traçar sua estratégia. O primeiro passo, segundo Fernandes 

(2005),  é estabelecer a missão. Uma missão bem definida comporta vantagens que ajudam às 

pessoas a compreenderem o que fazem na organização e a uniformizar os seus esforços. A 

visão também é importante, e representa: onde a organização quer chegar; enquanto a missão 

delimita sua atuação no negócio escolhido. E após analisar cenários, diagnosticar o próprio 

perfil e definir a missão (e visão), a empresa precisa estabelecer ações mais tangíveis e 

palpáveis: traçar os objetivos (FERNANDES,2005). 

Os objetivos são projeções de situações futuras desejadas. Entretanto para serem 

considerados objetivos, estas projeções não podem ser vagas nem muito distantes - neste caso 

seriam enquadradas como missão ou visão. Para serem transformadas em objetivos, as 

projeções precisam ser concretas e devem estar associadas a descrições precisas, se possível 

quantitativas (FERNANDES,2005).  

Segundo Fernandes (2005), objetivos são os diversos resultados que a organização se 

propõe a alcançar, em um prazo definido. Por sua vez, Certo (1993) define os objetivos 

organizacionais como metas para os quais a organização dirige seus esforços. A formulação 

de estratégias envolve a determinação dos cursos de ação apropriados para se alcançar os 

objetivos estabelecidos, ou seja, a estratégia é um meio para atingir os objetivos. As 

estratégias organizacionais são divididas, em quatro grandes grupos: estratégia de 

concentração,  de estabilidade, de crescimento, e de redução de despesas (CERTO, 1993). 

  A implantação se divide em implementação e aprendizagem, sendo a 

implementação uma fase que envolve algum grau de mudança em três aspectos da 

organização: mudanças na estrutura, nas pessoas e nos processos. Esta fase trata de fatores 

humanos e comportamentais que interferem na implantação da estratégia. Pensar a estrutura 

requer atribuição de responsabilidades. Pensar nas pessoas supõe analisar o que as motiva, a 

cultura da empresa, os focos de poder e os estilos de liderança. Pensar nos processos exige 

definição de como os recursos será alocados, como as estratégias serão comunicadas, como as 

recompensas serão feitas e como a base tecnológica será incorporada à estratégia 

(FERNANDES,2005). 

  A seguir serão abordadas as análises do ambiente externo, interno e cenários 

organizacionais. 



  
 

 

2.5.1 ANÁLISE DO AMBIENTE EXTERNO 

 
 Após a definição do negócio, é necessário fazer a análise do ambiente externo, 

vislumbrando ameaças e oportunidades. Há dois tipos de mudança que devem ser 

investigados para a construção de cenários futuros: as tendências e as descontinuidades 

(COSTA, 2006). 

 Estabelecer cenários é fazer uma programação de expectativas para um futuro, 

próximo ou remoto, do ambiente externo. Cenário é um conjunto de premissas consideradas 

plausíveis pela organização, funcionando como pano de fundo para as suas atividades 

(COSTA, 2006). É importante a análise de cenários e eventos futuros que podem impactar 

negócios futuros, através da avaliação do grau de turbulência e vulnerabilidade. 

 Costa, (2006) define tendências como as variações no ambiente externo, lentas ou 

rápidas, mas persistentes, que podem afetar leve ou profundamente os negócios. As 

descontinuidades são mudanças bruscas no ambiente externo à organização, que ocorrem em 

curtíssimo espaço de tempo, como uma revolução ou um terremoto.   

 O “efeito gatilho” ocorre quando mudanças lentas atingem certo valor crítico 

capaz de deflagrar uma ruptura, uma quebra, provocando uma descontinuidade repentina, 

podendo gerar grandes oportunidades ou grandes ameaças para o setor e para a organização. 

Como exemplo: 

i. Tendência: crescimento progressivo do preço do petróleo no mercado internacional 

ii.  Valor crítico: valor do preço do petróleo que viabiliza investimentos em uma fonte 

alternativa de energia 

iii.  Descontinuidade: decisão de investidores de iniciar novos empreendimentos para 

obtenção e geração de energia. 

  

O ambiente geral ou macro ambiente é configurado por uma série de forças e 

movimentos que impactam, de uma maneira ou de outra a maior parte dos negócios. A análise 

do macro ambiente, também conhecido como “PEST analyses”  refere-se às questões amplas 

do universo Político, Econômico, Social e Tecnológico em que as organizações empresariais 

individualmente são influenciadas (FERNANDES, 2005), conforme fig.9. 

De acordo com Wright (2000), todas as empresas são afetadas por quatro forças  

macroambientais que são  as político-legais, econômicas, tecnológicas e sociais: 

 



  
 

i. Os fatores políticos e legais influenciam fortemente o ambiente de negócios. 

Leis, órgãos governamentais e pressão de grupos da sociedade influenciam as 

empresas em diferentes níveis. O impacto do fator político sobre os negócios 

pode sentido tanto em uma perspectiva macro, de abrangência internacional, 

como em uma perspectiva micro, mais localizada. No sentido macro, a 

globalização, a abertura de fronteiras para o comércio, a redução de tarifas 

alfandegárias, a formação de blocos econômicos, são movimentos políticos. 

 

 

 

Figura 9: Análise ambiental em dois níveis 

Fonte: adaptado de Wright (2000) e  Porter (1986) 

 

ii.  As variáveis econômicas influenciam a demanda e o valor dos diversos 

produtos, bens e serviços. As tendências observadas no ambiente econômico, 

recentemente apresentam uma série de mudanças de cenários, como: a abertura 

das economias, o aumento do comércio entre países, a queda de barreiras 

comerciais e os mercados se tornaram globais, acarretando uma acirramento da 

concorrência. 

iii.  As variáveis tecnológicas referem-se ao desenvolvimento de produtos ou 

processos ou de avanços nas ciências que podem afetar as atividades de uma 
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organização. As transformações no ambiente tecnológico exercem impacto 

profundo sobre as empresas, algumas tecnologias se restringem a alguns 

setores enquanto que outras tem um alcance mais abrangente, chegando a 

revolucionar o ambiente de negócios. As tendências observadas no ambiente 

tecnológico impactam as organizações e propõem desafios para o século XXI: 

como a reciclagem, a proteção dos recursos naturais, o desenvolvimento de 

fontes alternativas de energia, a inteligência artificial, o prolongamento da vida 

com engenharia genética e a previsão e controle do clima com recursos da 

biotecnologia. 

iv.  Já os fatores sociais focalizam os movimentos da sociedade que acontecem em 

termos de crença, valores, normas e costumes, pois as organizações 

desenvolvem produtos e serviços voltados para a satisfação de algum cliente. 

Algumas tendências contemporâneas no ambiente social tem impacto 

expressivo na área empresarial, como: o envelhecimento da população, a 

preocupação com a saúde, estética e o meio-ambiente, a maior inserção da 

mulher no mercado de trabalho, a transformação da família e seus hábitos de 

consumo e o desemprego estrutural, ocasionado por uma pressão por níveis de 

escolaridade mais elevados, levando a um crescimento da demanda do nível 

educacional. 

 

O modelo de análise do ambiente externo trata do que está sempre fora do controle das 

empresas: as ameças e oportunidades.  Entre as forças a serem consideras estão os fatores 

demográficos, econômicos, históricos, políticos, sociais, tecnológicos, sindicais, legais, etc. 

As fontes para esta análise serão tiradas da grande imprensa, dos orgãos governamentais, dos 

indicadores financeiros, das organizações correlatas e das revistas e associações 

especializadas no seu campo de atuação (FERNANDES, 2005).  

As ameaças e oportunidades sempre afetam de forma homogênea todas as 

organizações que concorrem num mesmo mercado-alvo. Contudo as organizações que 

perceberem as mudanças e tiverem agilidade para se adaptarem, serão aquelas que melhor 

proveito tirarão das oportunidades e menor dano das ameaças. Esta análise deve levar em 

conta não somente as tendências que afetam a organização, mas também a probabilidade desta 

tendências tornarem-e eventos reais. Desnecessário dizer que deve-se dar maior atenção as 

tendências com maior probabilidade de acontecer, para assim evitar as ameaças reais e 

explorar as oportunidades da melhor maneira possível (FERNANDES, 2005). 



  
 

2.5.2 ANÁLISE DO AMBIENTE INTERNO 

  

 O modelo de análise do ambiente interno trata do que está ao alcance e controle das 

empresas: seus pontos fortes e fracos.  Assim, quando percebe-se um ponto forte, devemos 

ressaltá-lo ainda mais e quando percebemos um ponto fraco devemos agir para corrigí-lo ou 

pelo menos para minimizar seus efeitos. O primeiro passo é criar uma relação de variáveis 

que devem ser monitoradas, por exemplo: reputação da empresa, participação de mercado, 

qualidade do produto, qualidade do serviço, eficácia do preço, boa comunicação, poder de 

venda, inovação tecnológica, cobertura geográfica, fluxo de caixa, estabilidade financeira, 

instalações, força de trabalho, produtividade, pontualidade, dedicação dos funcionários, 

flexibilidade, atendimento a clientela, etc. Deve-se conhecer bem a organização de modo a 

lembrar-se apenas das forças e fraquezas relevantes. Em seguida, deve-se criar uma escala 

onde cada uma desta variáveis é avaliada em relação aos objetivos da organização. Costuma-

se classificá-la como: força importante, força sem importância, neutralidade, fraqueza 

importante ou fraqueza sem importância. Como a organização raramente pode investir em 

todas as áreas ao mesmo tempo, os ítens fraquezas importantes e forças importantes devem 

ser priorizados ao se traçar estratégiasde marketing e receber orçamento (FERNANDES, 

2005, COSTA, 2006). 

2.5.3. PROCESSO ESTRATÉGICO: FORMULAÇÃO  

  

 Depois de realizados a análise dos ambientes externo e interno da organização, o 

próximo passo é o da formulação da estratégia. Esta etapa consiste em formular o propósito 

da organização. O propósito da organização pode ser definido como um conjunto de 

elementos básicos que caracterizam aquilo que a organização gostaria de ser no futuro, seu 

desejo de ser e agir, enfim, o propósito sintetiza sua vontade própria, sua auto-imagem e suas 

crenças básicas, transcendendo as circunstâncias, não se limitando nem pelo ambiente 

externo, nem pela capacidade atual (COSTA, 2006), de acordo com a figura 10. 

 Costa, (2006) afirma que o propósito é a estrutura consistente, formada pela visão, 

missão, abrangência, princípios e valores e posicionamento estratégico. É preciso que as 

formulações para visão, missão valores e princípios e abrangência sejam claros e concisos, 

facilmente entendidos por todos os colaboradores da organização.  

 



  
 

Costa (2006) define: 

 

i. Visão: é um modelo mental claro, de um estado ou situação altamente desejável, de 

uma realidade futura possível. 

ii.  Missão: é necessário saber qual a razão da existência da organização. A formulação da 

missão deve responder a perguntas como: qual a necessidade básica que a organização 

pretende suprir? Porque ela deve existir? Pra que serve? Porque surgiu? 

iii.  Abrangência: descreve as limitações reais ou auto-impostas para atuação da 

organização. A abrangência serve para limitar, qualificar, especificar, por exemplo: 

qual é o público-alvo? Qual a faixa etária preferencial? Ou necessidades específicas 

que a empresa queira atender. 

iv. Principios e valores: princípios são aqueles pontos que a organização não está disposta 

a mudar aconteça o que acontecer. É um código de ética, declarando o que admissível 

e o que não é aceitável. Valores são características, virtudes, qualidades da 

organização e que podem ser avaliadas como se estivessem em uma escala. 

v. Posicionamento estratégico: é uma escolha crítica para concentrar seu foco, atenção e 

ação estratégica. 

 

 

 

Figura 10. Propósito Organizacional 

Fonte: Costa (2006). 

 

 

 



  
 

A integração estratégica é a fase em que ocorre a síntese da análise do ambiente à 

análise da organização. Há varias técnicas analíticas que facilitam a visualização do ambiente 

externo junto com o diagnóstico interno da organização.  

Temos a matriz BCG, que examina o portfólio de negócios e produtos considerando o 

ciclo de vida dos produto, a matriz GE que analisa o posicionamento da empresa, abordando o 

negócio segundo a força competitiva e a atratividade de mercado em que se insere; e, por fim, 

a análise SWOT, que resume os principais impactos no ambiente, suas ameaças e 

oportunidades e as características da organização com seus pontos fortes e pontos fracos. 

Nesta fase da integração é preciso estabelecer os padrões de desempenho e a performance 

esperados, pois sem um sistema de avaliação de desempenho e controle de gestão, a 

organização estará  sem direção (FERNANDES, 2005).  

 Para a análise do grau de competitividade da organização em cada uma das áreas 

estratégicas é preciso introduzir o conceito de pontos críticos de sucesso: que são os pontos 

realmente relevantes, em cada uma das áreas estratégicas (COSTA 2006). Para a análise do 

grau de competitividade é preciso identificar de três a cinco pontos críticos de sucesso 

prioritários para uma determinada área estratégica e depois avaliar até que ponto a 

organização tem condições de responder a essas expectativas e preferências do seu mercado 

ou público-alvo comparativamente com seus concorrentes próximos ou futuros.  

 Para a análise de atratividade é preciso identificar os fatores externos críticos que 

impactam a atratividade do negócio e extrair desta análise as oportunidades e ameaças 

associadas ao negócio. Vale mencionar que a avaliação da competitividade não está 

diretamente relacionada com a atratividade. Pode existir uma área na qual a organização tem 

alta competitividade, mas a área estratégica tem baixa atratividade, assim como é possível 

encontrar áreas de alta atratividade e baixa competitividade (FERNANDES, 2005). 

  

 Costa (2006) destaca que a atratividade é uma variável fora do controle da 

organização, pois ela depende de fatores externos e não internos; bem como de um conjunto 

de fatores, ilustrados no quadro 3. 

 

 

 

 

 

 



  
 

 Quadro 3 - Fatores de atratividade 

Perspectivas de crescimento 

Ambiente competitivo 

Lucratividade e resultados 

Barreiras à entrada 

Estágio na curva de maturidade 

Retorno dos investimentos 

Turbulência 

Tecnologias 

Processos produtivos 

Canais de distribuição 

Fonte: Costa (2006) 

 

A gestão estratégica de uma organização deve considerar os modelos de avaliação de 

performance e controle de gestão, que respondem se o que se espera da empresa corresponde 

aos objetivos estratégicos traçados. Para tanto, se torna necessário criar um sistema de 

controle de desempenho adequado aos objetivos (WRIGHT et al, 2000).   

Segundo Wright et. al.(2000),  controle estratégico consiste em determinar em que 

medida as estratégias da organização são eficazes para atingir seus objetivos. As organizações 

adotam sistemas de controle voltados essencialmente para os processos internos e não 

sistemas dinâmicos, que possam efetivamente avaliar a eficácia das ações empreendidas pela 

empresa. O processo de controle estratégico deve estar entrelaçado ao desenvolvimento de 

padrões ou indicadores de controle. Se, para formular estratégias, são necessárias informações 

sistemáticas sobre o ambiente, mercados, clientes, tecnologia do setor e macroeconomia, fica 

evidente que os sistemas de avaliação e controle estratégicos também devem refletir estas 

condições.  

 O balanced scorecard desenvolve indicadores de controle e sistemas 

organizacionais voltados para a assimilação de mudanças e geração de aprendizado 

(KAPLAN; NORTON, 1997), que será abordado a seguir. 

 



  
 

  

2.5.4  MODELO BALANCED SCORECARD (BSC) 

 

O Balanced Scorecard (BSC) foi proposto pela primeira vez na edição da Harvard 

Business review de janeiro de 1992 por Robert Kaplan e David Norton. De acordo com 

Kaplan e Norton (1997), o Balanced Scorecard (BSC) é um modelo de avaliação de 

desempenho e controle de gestão, que traduz a missão e a estratégia em objetivos e medidas, 

organizadas segundo quatro perspectivas diferentes: financeira, do cliente, processos internos 

e do aprendizado e crescimento, ilustradas na fig.11. 

As perspectivas adotadas são desdobradas em objetivos, estabelecidos para cada uma 

delas. Para que possam ser desdobrados  de maneira eficaz na condução da organização rumo 

à sua visão, os objetivos são definidos para provocar o posicionamento estratégico desejado. 

Em seguida se estabelece as relações de causa e efeito de cada objetivo. Para a medição de 

desempenho dos objetivos estabelecidos adotam-se indicadores ou métricas de performance, 

também denominados indicadores de resultado. O BSC recomenda a escolha de apenas um ou 

poucos indicadores para que as atividades possam ser acompanhadas e os resultados da 

performance possam ser evidenciados de maneira rápida e objetiva. O ideal é que quando se 

tem mais de um indicador, estabeleçam-se pesos específicos para cada um deles (TAVARES, 

2005).  

As funções atribuídas ao BSC são a de esclarecer e atualizar a estratégia, comunicar 

esta estratégia à toda a organização, alinhar as metas dos objetivos estratégicos como os 

objetivos a longo prazo e com os orçamentos anuais, identificar e alinhar as iniciativas 

estratégicas, realizar avaliações de desempenho periódicas e obter feedback para a estratégia e 

melhorá-la (KAPLAN; NORTON,1997). 

O BSC visto como sistema gerencial trata os processos críticos da gestão estratégica, 

utilizando indicadores de desempenho para informar os agentes participantes sobre vetores do 

sucesso atual e futuro. O BSC deve levar à criação de uma rede de indicadores de desempenho 

que deve atingir todos os níveis organizacionais, tornando-se, assim, um instrumento para 

comunicar e promover o comprometimento geral com a estratégia da corporação. Estes 

indicadores procuram valorizar o princípio de agregação de valor e de auto desenvolvimento 

da organização em busca de maior poder de competitividade do mercado (FERNANDES, 

2006). 

 



  
 

 

Figura 11 Perspectivas do Balanced Scorecard 

Fonte: Kaplan; Norton, (1997) 

 

2.5. 4.1.Perspectivas do Balanced Scorecard 

 

Os indicadores de avaliação do BSC são agrupados em quatro dimensões (KAPLAN; 

NORTON, 2000) 

 

i. Perspectiva financeira: Monitora se a estratégia da empresa está 

contribuindo para a melhoria dos resultados financeiros. Os objetivos e 

medidas financeiros desempenham um papel duplo: definem o desempenho 

financeiro esperado da estratégia e servem de meta principal para a 

definição dos objetivos e medidas das outras perspectivas do scorecard. 

Segundo Kaplan e Norton (2000), nesta perspectiva, as empresas trabalham 

com duas estratégias básicas: crescimento da receita e produtividade. A 

primeira irá refletir nas outras perspectivas, no sentido de gerar novas 

fontes de receita provenientes de novos mercados, novos produtos ou novos 

clientes ou na ampliação do relacionamento com os clientes existentes. Já a 

estratégia de produtividade irá refletir na busca da execução eficiente das 

atividades operacionais em apoio aos clientes atuais, podendo incluir, 

também, a redução de custos.  



  
 

ii.  Perspectiva do cliente: Pressupõe definições quanto ao mercado e 

segmentos nos quais a organização deseja competir. A organização deverá 

traduzir em medidas específicas os fatores importantes para os clientes. A 

proposta é monitorar como a empresa entrega real valor ao cliente certo. 

Normalmente são definidos indicadores da satisfação e de resultados 

relacionados aos clientes: satisfação, retenção, captação e lucratividade. 

 

iii.  Perspectiva dos processos internos: Os indicadores de perspectiva dos 

clientes e dos acionistas devem ser apoiados por processos internos. Nesta 

perspectiva as organizações identificam os processos críticos para a 

realização dos objetivos das duas perspectivas anteriores. Os processos 

devem criar as condições para que a organização ofereça propostas de valor 

ao cliente, capazes de atrair e reter clientes nos seus segmentos de atuação 

e, ao mesmo tempo, criando valor aos acionistas.  

 

iv. Perspectiva do aprendizado e do crescimento: Empresas com condição 

de serem cada vez melhores são empresas com capacidade de aprender. A 

capacitação da organização se dará por meio dos investimentos em novos 

equipamentos, em pesquisa e desenvolvimento de novos produtos, em 

sistemas e procedimentos e nos recursos humanos da empresa. Visto de 

maneira integrada, o balanced scorecard traduz o conhecimento, 

habilidades e sistemas, para inovar e construir as capacidades estratégicas 

certas e eficientes (processos internos) que entregarão valor específico ao 

mercado (clientes), os quais, eventualmente, proporcionarão o aumento do 

valor ao acionista (financeiro). As quatro perspectivas devem ser 

visualizadas em conjunto para uma compreensão da real situação como um 

todo, permitindo uma visão sistêmica da organização e do meio ambiente 

em que ela opera.  

 

 

 

 

 

 



  
 

2.5.4.2. Elaboração do mapa estratégico do BSC 

 
O mapa estratégico procura estabelecer a relação de causa e efeito conectando os 

resultados almejados com os respectivos vetores ou impulsionadores, isto é, aquilo que pode 

levar ao resultado pretendido. Os indicadores do BSC se fundamentam nos objetivos e na 

estratégia competitiva da empresa. Kaplan e Norton consideram que com a redução e 

simplificação dos objetivos propostos , os tomadores de decisão podem se concentrar e na 

visão e selecionar um número limitado de indicadores dentro de cada uma das quatro 

perspectivas (KAPLAN; NORTON, 1993).  

Os mapas estratégicos foram desenvolvidos para permitir uma percepção clara de 

como as funções estão ligadas aos objetivos gerais da organização e, esta por sua vez, à visão. 

Possibilita o trabalho de maneira coordenada e colaborativa para o atingimento das estratégias 

almejadas pela empresa. Os mapas estratégicos tem uma representação visual dos objetivos de 

crescimento da receita; dos mercados-alvo em que ocorrerá este  crescimento; das proposições 

de valor que levarão os clientes a fazer negócios com a empresa,  do papel da inovação e da 

excelência dos produtos, serviços e processo, além do investimento em capital humano e 

aprendizado para  que  as pessoas gerem e sustentem o crescimento planejado. Vinculados a 

estas ações estão suas relações de causa e efeito pelas quais as ações produzirão os resultados 

esperados. Os mapas estratégicos são elaborados para indicar como a organização converterá 

seus recursos tangíveis s e intangíveis em iniciativas de seus participantes e para transformá-

las em resultados (TAVARES, 2005). 

 Para Kaplan e Norton (1993), a melhor  maneira de se construir um mapa estratégico é 

de cima para baixo, começando pela Visão, definição da missão e dos valores da organização. 

O que a empresa almeja ser é um ponto de partida claro para a formulação de objetivos  ou 

metas e estes indicadores. 

O BSC torna transparente o desempenho de quatro processos gerenciais, que 

isoladamente ou em conjunto contribuem para a conexão da estratégia com os objetivos de 

curto prazo ou metas (OLVE, 2001). Estes processos são tradução da visão, comunicação e 

conexão, planejamento de negócios,  feed back e aprendizado, como ilustra a fig. 12. 

 

 

 



  
 

 

Figura 12 - Processo do Balanced Scorecard 

Fonte: OLVE (2001) 

 

Após a declaração da visão, definição da missão e estabelecimento de valores é que se 

começa o mapa estratégico propriamente dito. O primeiro passo é a tradução da visão para 

todos da empresa. Através do BSC a visão passa a ser expressa e detalhada em um conjunto 

integrado de objetivos e indicadores. 

O segundo passo tem a ver com a comunicação e o comprometimento. Diz respeito a 

divulgação da estratégia de cima para baixo e sua conexão com os objetivos e metas. 

O terceiro deste processo é o planejamento de negócios que procura integrar o plano 

de negócios e o plano financeiro. A adoção do BSC facilita a definição de prioridades, a 

alocação de recursos e a coordenação de atividades que impulsionem a organização em 

direção aos objetivos estratégicos de longo prazo. 

O quarto passo, feed back e aprendizado, diz respeito à aquisição de aprendizado 

estratégico. Embora os três primeiros passos sejam vitais para a implantação da estratégia, não 

são suficientes num mundo de turbulências, segundo os autores.  

Segundo Ostrenga (1997), o BSC é o desenvolvimento de um sistema de medição com 

alinhamento a partir dos fatores críticos de sucesso da empresa. É de fundamental importância 

que um sistema de indicadores de performance demonstre ou reflita seus fatores críticos de 

sucesso (FCS). Os fatores críticos de sucesso correspondem a um pequeno conjunto de 
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tópicos estratégicos que necessariamente devem ser conduzidos corretamente para que os 

objetivos sejam atingidos (SCHUTZER, 2001), conforme figura 13. 

 

2.5.4.3 Determinantes dos Fatores Críticos de Sucesso (FCS) 

 

 Para Ostrenga et al. (1997), fatores críticos de sucesso são os atributos que uma 

empresa precisa possuir, ou ações que precisa desempenhar, especialmente bem, para 

sobreviver e prosperar. 

 

 Figura 13 Visão do processo do Balanced Scorecard –adaptada de Kaplan e Norton.  

 Fonte: OLVE ( 2001). 

 

As organizações acham-se sob pressão para implementarem métodos de produção 

mais eficazes e formas de controle e de medição da eficácia desses métodos de produção. 

Desta forma, a competição ficou mais intensa, resultando no fato de as empresas reavaliarem 

os fatores importantes para o sucesso. Em vez de confiarem nos sinais do atual sistema de 

controle, as empresas decidiram reexaminar sua estratégia empresarial e determinar os fatores 

críticos de sucesso a fim de competir com êxito (SHANK; GOVINDARAJAN, 1997).  

Algumas empresas também identificam fatores críticos de fracasso (ou aspectos do 

desempenho que devem ser evitados para que a empresa alcance sucesso a longo prazo). Os 

fatores de fracasso típicos incluem considerar clientes como certos, basear-se em clientes não-
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lucrativos, fixar-se em concorrentes tradicionais e não reconhecer concorrentes emergentes e 

ficar sem dinheiro no caixa (OSTRENGA et al, 1997).  

Sem desconsiderar as medidas financeiras, devem-se considerar medidas não-

financeiras dentro das perspectivas do cliente, dos processos internos, e do aprendizado e 

crescimento, que dentro de uma sinergia, traduzam a estratégia organizacional em objetivos e 

medidas tangíveis. A ênfase no sistema de comunicação nos níveis mais elevados da empresa 

precisa refletir a importância relativa dos diferentes aspectos do desempenho, conforme 

indicado pelos fatores críticos. Pois se estiver efetuando esta análise abaixo do nível de 

controle estratégico, também deverá identificar os fatores de sucesso ligados aos objetivos 

específicos da divisão ou departamento (OSTRENGA et al, 1997). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  
 

 

3. CAPÍTULO III -  METODOLOGIA 

A pesquisa é uma construção de conhecimento original de acordo com certas 

exigências científicas. Para que seja considerado científico deve-se obedecer aos critérios de 

coerência, consistência, originalidade e objetivação. Para Goldemberg (1999, p.106) é 

desejável que uma pesquisa científica preencha os seguintes requisitos:  

i) a existência de uma pergunta que se deseja responder; 

ii) a elaboração de um conjunto de passos que permitam chegar à resposta; 

iii) a indicação do grau de confiabilidade na resposta obtida  

 

Para a presente pesquisa foi realizado um estudo de caráter exploratório, de análise 

qualitativa, dentro da abordagem de uma pesquisa-ação, decisão baseada em Costa:.  

 

Quando o tema escolhido não foi detalhadamente estudado, portanto ainda não 

existem muitos dados, dizemos que é uma pesquisa de caráter exploratório, e aplica-se 

a qualquer tipo de pesquisa (COSTA, 1998, p. 63). 

 

Gil (1991) enfatiza que a pesquisa exploratória proporciona maior familiaridade com o 

problema com vistas a torná-lo explícito e para construir hipóteses. Envolve o levantamento 

bibliográfico, entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o problema 

pesquisado e análise e observação sistêmica de variáveis que estimulem a compreensão.   

 A pesquisa-ação é uma estratégia metodológica da pesquisa social, na qual existe 

ampla e explícita interação entre o pesquisador e as pessoas envolvidas na situação 

investigada; dessa interação, resulta a priorização dos problemas a serem pesquisados e das 

soluções a serem encaminhadas em ações concretas. Portanto, é um método de pesquisa que 

agrega diversas técnicas de pesquisa social, com as quais se estabelece uma estrutura coletiva, 



  
 

participativa e ativa no nível da captação da informação. Requer, portanto, a participação das 

pessoas envolvidas no problema investigado, sendo que o objetivo primordial da pesquisa-

ação é resolver ou esclarecer os problemas identificados na situação observada  

(THIOLLENT, 1997).   

Cunningham (1993), destaca que a pesquisa-ação é o aprendizado no relacionamento 

de longo prazo do investigador com um problema. Já Argyris & Schon, (1991) consideram 

que na pesquisa-ação as intervenções são uma manipulação experimental e a resolução do 

problema é a meta. E, por fim, Elden e Chisholm (1993) focalizam a pesquisa-ação na 

adaptação  de sistemas e na habilidade para inovar, no entanto, a maioria dos investigadores 

de ação concorda que pesquisa-ação consiste em ciclos de planejamento, ação, reflexão ou 

avaliação, e mais adiante ação. 

O que distingue a pesquisa-ação dos demais enfoques da pesquisa qualitativa é a 

relação teoria com a prática. Diferentemente dos métodos tradicionais que combinam 

observação com entrevista, na pesquisa-ação os pesquisadores se preocupam em construir 

teoria para a prática (ROESCH, 2005). Roesch (2005) considera que a pesquisa-ação é 

importante pra quem deseja através da análise organizacional, atingir o desenvolvimento 

organizacional. Por isso, na pesquisa-ação a suposição é de que se pode aprender a partir da 

análise do conteúdo sobre processos e resultados de estudos para posterior intervenção. 

Esta pesquisa-ação foi uma estratégia de pesquisa que permitiu obter conhecimento 

sobre uma realidade social empírica, permitindo ter acesso aos dados e, desenvolver os 

componentes analíticos, conceituais e categóricos de explicação a partir de técnicas semi-

estruturadas que propiciaram uma interpretação real da cadeia produtiva de biodiesel no 

Centro-Oeste brasileiro, sob a perspectiva dos sujeitos desta investigação.   

 

Esta pesquisa se dividiu em duas partes. A primeira parte tratou de uma investigação 

secundária, sobretudo bibliográfica e a segunda privilegiou fontes primárias notadamente em 

inteligência competitiva e observação sistêmica. A revisão bibliográfica buscou propiciar 

embasamento teórico e sustentação para o estudo da cadeia produtiva de biodiesel, 

contemplando temas essenciais para entendimento dos principais aspectos e desafios 

propostos. Para tanto, foram abordados os temas: Gestão agroindustrial, Agroenergia, 

Biodiesel, Gestão estratégica e Competitividade.  

A gestão estratégica teve como foco a competitividade do setor agroindustrial brasileiro e 

se fez necessário, para o entendimento das especificidades do agronegócio e respectivo 

gerenciamento desta Cadeia específica. Foi ressaltada a importância da agroenergia para a 



  
 

diversificação da matriz energética brasileira, o que pressupõe uma redefinição de objetivos e 

ações estratégicos, para a ampliação da produção e do consumo de biodiesel  em sinergia com  

a sustentabilidade sócio-econômica e ambiental do País.  

O estudo teve por abrangência o estado de Goiás, inserido no cenário competitivo do 

Centro-Oeste brasileiro. O levantamento dos dados foi feito junto à FETAEG - Federação dos 

Trabalhadores da Agricultura do Estado de Goiás em parceria com quatro usinas de biodiesel 

atuantes na região Centro-Oeste, bem como de informações sobre o programa regional de 

biodiesel junto à SECTEC-GO - Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia de Goiás e  

EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. Esta fase compreendeu a 

aplicação de entrevistas semi-estruturadas, direcionadas à pesquisadores, especialistas e 

profissionais detentores de informação e envolvidos no processo de produção da cadeia de 

biodiesel na região Centro-Oeste  e em Goiás. Os dados coletados sobre matérias primas e 

indicadores de produção foram obtidas junto à Companhia Nacional de Abastecimento - 

CONAB e Secretaria de planejamento do estado de Goiás - SEPLAN-GO.  Somadas à estas  

informações, foram obtidos junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA), Ministério das Minas  Energia (MME) e Agência Nacional do Petróleo, Gás natural 

e Biocombustíveis (ANP), dados estatísticos e informações relevantes sobre o cenário atual da 

cadeia produtiva de biodiesel.   

 

Para atingir os objetivos propostos desta pesquisa, foram utilizados os seguintes 

procedimentos e instrumentos técnicos: 

i. Observação sistemática  

ii.  Visitas técnicas 

iii.  Entrevistas semi-estruturadas  

 

Para o levantamento de dados e informações, foram realizadas no período de agosto de 

2006 à janeiro de 2008, entrevistas semi-estruturadas com 29 (vinte e nove) profissionais, 

técnicos, especialistas e detentores de informação, diretamente envolvidos com o processo de 

produção de biodiesel no Centro-Oeste brasileiro. Destacando-se entre eles o Secretário de 

Políticas Agrícolas do estado de Goiás, dois especialistas em projetos de biodiesel com 

experiência em mercados agrícolas, uma economista rural com projetos de biodiesel na 

SECTEC e Embrapa, dois engenheiros agrônomos, atuando na cadeia de biodiesel, dois 

representantes das delegacias regionais do MDA, dois representantes da SEAGRO, atuando 

na superintendência da agricultura familiar, quatro gerentes de produção de usinas de 



  
 

biodiesel em Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, sendo um coordenador de insumos 

agrícolas, dois da divisão industrial produtiva de biodiesel, e um administrador-supervisor 

regional. Na FETAEG foram colhidas informações em reuniões ordinárias com os 

agricultores familiares, em entrevistas: com 12 produtores de oleaginosas, uma cooperativa, 

três presidentes de sindicatos municipais em Goiás e o superintendente regional do Banco do 

Brasil.  

Para o conhecimento do cenário atual da cadeia produtiva de biodiesel no centro-oeste 

brasileiro, foram utilizadas como técnicas de análise: primeiramente uma análise ambiental, 

através das ferramentas:  PEST Analyses e Análise de Competitividade de Porter (PORTER, 

1986).  Segundo foi realizada uma análise das potencialidades e fragilidades, identificando 

oportunidades, ameaças, pontos fortes e pontos fracos; seguido de um estudo multi-caso com 

uma análise comparativa de quatro usinas de biodiesel que operam em Goiás, nos quesitos: 

perfil industrial, vantagens competitivas, metas e objetivos estratégicos e interação contratual 

com a agricultura familiar. E por fim foi desenvolvido um mapa estratégico genérico para a 

gestão sistêmica de Usinas de biodiesel, com seus desdobramentos, utilizando-se o Balanced 

Scorecard – BSC. Na figura 14, segue o modelo esquemático utilizado para a análise, 

formulação e proposição de um modelo de gestão estratégica, baseado no Balanced Scorecard 

– BSC Genérico.  

 

 

Figura 14: Modelo esquemático de Gestão estratégica 

Fonte: adaptado de Fernades (2005) 
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4. CAPÍTULO IV – RESULTADOS E DISCUSSÃO 

  Neste capítulo são apresentados o cenário atual, as potencialidades e fragilidades da 

cadeia produtiva de biodiesel, elucidando os fatores críticos intervenientes que afetam a 

atratividade desta cadeia. Para o alcance e manutenção da competitividade das usinas do 

centro-oeste brasileiro foi elaborado um diagnóstico de competitividade regional e 

desenvolvido um modelo de gestão baseadoa no Balanced Scorecard. 

A gestão estratégica da cadeia produtiva de biodiesel, tem por objetivo à analise 

ambiental e à prospecção de cenários, objetivando uma programação de expectativas para um 

futuro próximo ou remoto do ambiente  estudado. Para tal, fez-se necessário o conhecimento 

prévio do ambiente em que se desenvolveu o SAG biodiesel, para projetar eventos que podem 

impactar sua competitividade, dentro de um corredor geográfico, que nesta pesquisa se refere 

ao Centro-Oeste brasileiro.  

Nos tópicos a seguir serão apresentadas as ferramentas utilizadas para análise 

ambiental que contemplaram o macroambiente e o microambiente ou ambiente setorial. Para a 

análise do macroambiente, objetivando a detecção de fatores de risco e de sucesso, foi 

utilizada PEST Analyses e, para a análise do ambiente setorial adotou-se o modelo de 

competitividade de Porter (1986). Estas análises evidenciaram oportunidades, ameaças, 

pontos fortes e pontos fracos da cadeia produtiva de biodiesel na região Centro-Oeste e em 

sequência desenvolveu-se um diagnóstico de competitividade de quatro usinas atuantes nesta 

região. 

  

 

 

 

 



  
 

 

4.1. ANÁLISE AMBIENTAL 
 

Para o conhecimento do cenário atual da cadeia de biodiesel no Centro-Oeste 

brasileiro, foi realizada inicialmente uma análise ambiental. Esta análise contemplou dois 

níveis: uma análise macroambiental, e outra microambiental, esquematizada na figura 14. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fazer uma figura com os atores 

 

 

 

 

 

 

Fig. 14 Análise ambiental em dois níveis. 

   Figura 15 Análise ambiental em dois níveis. 
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4.1.1. ANÁLISE MACROAMBIENTAL – PEST 

 

A análise do macroambiente, também conhecido como PEST analyses se refere às 

variáveis amplas do universo Político, Econômico, Sócio-Ambiental e Tecnológico em que o 

setor de biodiesel no centro-oeste brasileiro sofre  influências.  

 

4.1.1.1.Variáveis políticas e legais  

 Dizem respeito à Políticas públicas mandatórias que  criaram uma reserva de mercado, 

impondo a mistura compulsória de biodiesel ao diesel. Inaugurou-se o mercado de biodiesel 

no Brasil, através de legislação específica, planos e programas governamentais. Entre eles 

destacam-se o Plano Nacional de Agroenergia (PNA) e o Programa Nacional de Uso e 

Produção de Biodiesel (PNPB), que criaram as diretrizes iniciais do mercado de biodiesel. O 

Selo Combustível Social e a criação de leilões foram iniciativas públicas para o ordenamento 

do mercado. A inserção do biodiesel à matriz energética brasileira foi realizada a partir da 

criação de seu marco regulatório, através da Lei 11.097/2005, que estabeleceu um tempo 

cronológico para a cadeia produtiva de biodiesel se organizar. Na Fig.15, segue uma linha 

histórica, que ilustra desde a edição desta Lei, até a obrigatoriedade do uso do B5 (biodiesel a 

5% no óleo diesel) a partir de 2013. 

  

 

Figura 16 Linha histórica da cadeia produtiva de biodiesel 

Fonte: ABIOVE, 2005 

 

 A Lei 11.097/05 estabeleceu um prazo de três  anos de mistura voluntária de B2 ao 

diesel mineral, no período de 2005 a 2007. Neste período houve aumento da capacidade 

instalada e de produção para atingir a demanda e garantir a segurança do abastecimento a 

partir de 2008, quando a mistura de B2 se tornou compulsória. De 2008 a 2012 há uma 



  
 

perspectiva de estruturação e ordenamento deste mercado, com a mistura obrigatória de B2  e 

um aumento facultativo até B5. A partir de 2013, a mistura de B5 se torna obrigatória com a 

perspectiva de um mercado maduro.  

 

O quadro 4 resume as variáveis político-legais e o cenário atual da cadeia produtiva de 

biodiesel, em nível nacional e regional. 

 
Quadro 4 – Variáveis Político-legais: Cenário atual da cadeia produtiva de biodiesel. 
Variáveis Políticas -Legais Cenário atual  
Políticas públicas mandatórias para a 
criação de reserva de mercado - 
Esfera Federal  – lei 11.097/05 

O crescimento acentuado da capacidade instalada de 
produção das usinas no País, com a mobilização do setor 
industrial privado, superando a demanda inicial de B2. 

Instrumentos legais de regulação do 
mercado de biodiesel:  
- Selo Combustível Social 
- Leilões 
- Contratos/ Sindicatos 
 

- Por conflitos de interesses são pleiteadas reformas no Selo 
Combustível Social por Agricultores e Usinas.  
- Os leilões deflagraram uma situação de desequilíbrio entre 
oferta e demanda. 
- A participação de sindicatos e de federações, nas 
negociações de contratos, tem sido profícua no sentido de 
estabelecer parceria no relacionamento entre agricultores e 
usinas. 

Programa Nacional de Uso e produção 
do biodiesel - PNPB 
 

O PNPB enfrenta problemas com destaque para o 
crescimento da capacidade industrial, provocando um 
desequilíbrio entre oferta e demanda e a dificuldade de 
diversificação das matérias-primas integrada com a 
agricultura familiar. 

Políticas públicas -Esfera Regional e  
estadual : 
 

Os Programas regionais, em especial o programa Goiano de 
Biodiesel se encontram pouco atuantes no relacionamento 
entre a agricultura familiar em parceria com a iniciativa 
privada. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

A partir do início do PNPB,  surgiram fatos surpreendentes, como o crescimento do 

volume da capacidade instalada de produção que atingiu 2,5 bilhões de litros de biodiesel, de 

acordo com dados da ANP, superando a demanda prevista para o início do programa. A 

mobilização do setor privado no desenvolvimento industrial da cadeia produtiva ocasionou 

um desequilíbrio entre oferta e demanda, uma situação evidenciada pelos leilões.  

Outro ponto que merece destaque é o Selo Combustível Social. Segundo o MDA 

(2007), mais de 50% das usinas autorizadas pela ANP detém o Selo Social, o que demonstra 

que a iniciativa foi bem aceita, mas há distorções que precisam ser corrigidas. Há dificuldades 

com a assistência técnica e com a tecnologia disponível no cultivo e nas especificidades de 

algumas oleaginosas, que acarretam inadimplência dos agricultores e atrasos na entregas da 

matéria-prima para as usinas. É importante ressaltar que o advento do Selo Combustível 

Social foi um importante mecanismo para a inclusão social, mas que precisa de 



  
 

aperfeiçoamentos, devido à demanda crescente dos empresários do setor, que querem ampliar 

sua participação no setor de  biodiesel.  

A participação dos sindicatos e federações dos trabalhadores da agricultura, no 

ordenamento deste novo mercado, foi importante, haja visto que a lei do Selo Combustível 

Social propõe que as negociações dos contratos entre empresas produtoras de biodiesel e  

agricultores familiares deverão obrigatoriamente ter participação dos representantes legais da 

agricultura familiar - AF, credenciados pelo MDA.  A elaboração de um manual de orientação 

para homologação de contratos de biodiesel é a ação mais recente da Federação dos 

Trabalhadores da Agricultura (FETAG) com a intenção de estreitar o relacionamento entre 

usinas, agricultores e movimento sindical (Anexo E).  

A criação de leilões de biodiesel pelo governo através do Ministério de Minas e 

Energia foi uma forma de incentivar e de garantir que a produção de biodiesel fosse 

comprada, no inicio da implantação do PNPB, sendo que para participar dos leilões da ANP é 

preciso ser detentor do Selo Combustível Social.  Neste início de Programa, a Petrobrás 

negocia por meio de leilões, estas negociações serão realizadas diretamente entre as 

distribuidoras e as usinas. Os leilões são necessários pois o mercado ainda é imaturo e não 

atua em situação de normalidade e equilíbrio.  

 No âmbito do estado de Goiás em 2007, poucos avanços foram alcançados pelo 

Programa Goiano de Biodiesel, no que diz respeito à Federação dos Trabalhadores da 

Agricultura do Estado de Goiás em parceria com a iniciativa privada. 

 

4.1.1.2.Variáveis econômicas: 

  Sob o aspecto econômico, a diversificação da matriz energética brasileira com a produção e o 

 uso do biodiesel teve como meta propiciar o desenvolvimento de uma fonte energética 

 sustentável trazendo a perspectiva da redução das importações de óleo diesel. Esta 

 perspectiva, segundo a ANP, acarreta uma redução das importações de diesel resultando numa 

 economia de cerca de US$ 410 milhões por ano, gerando divisas para o País, além de reduzir 

 a dependência externa referente ao produto de 7% para 5%.  

 

O Quadro 5 sintetiza as variáveis econômicas e o cenário atual da cadeia produtiva de 

biodiesel, em nível nacional e regional. 

 
 
 
 



  
 

Quadro 5 – Variáveis  Econômicas: Cenário atual da  cadeia produtiva de biodiesel  
Variáveis Econômicas Cenário atual 
Matriz energética Brasileira Diversificação da matriz energética brasileira com o incremento 

e participação dos biocombustíveis.  
Redução da dependência da  
importação de diesel mineral e do 
petróleo. 

A redução das importações de diesel resulta numa economia de 
cerca de US$ 410 milhões por ano, gerando divisas para o País e 
redução da dependência externa do diesel mineral  de 7% para 
5%. 

Mercado interno e externo. 
 

Mercado interno em expansão e mercado potencial aberto às 
exportações. 

Desenvolvimento regional  Desenvolvimento regional com geração de renda e crescimento 
econômico, relacionamento e  parceria dos agentes do SAG do 
biodiesel.   
 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 A alteração da matriz energética brasileira com a inserção do biodiesel e seu uso 

obrigatório de B2 na mistura ao diesel mineral, em todo o território nacional, se deu a partir 

de janeiro de 2008.  

 Embora haja um potencial  de mercado para exportação, ainda não há incentivos para a 

exportação de biodiesel, no Brasil; mas a Europa é um potencial comprador, segundo a 

diretiva do parlamento Europeu que prevê um aumento até 2010 do consumo em até 5,75%. 

Aliado a este fato, o Brasil tem vantagens comparativas e competitivas, elucidados no 

referencial teórico desta pesquisa, para a liderança na produção de biodiesel, seja na 

produtividade ou na variedade de cultivares que se adaptam melhor ao Brasil por causa do 

clima (BRASIL, 2006 b).  

 Há perspectivas de desenvolvimento regional com geração de renda e crescimento 

econômico, baseado no relacionamento e na parceria dos agentes do SAG do biodiesel.  Os 

contratos de parceria entre iniciativa privada/usinas e agricultores baseados em legislação 

específica têm arregimentado Instituições bancárias, cooperativas e associações com a 

intenção de  formatar pólos regionais para a produção de oleaginosas em pequena escala para 

prover a oferta do produto. 

  

4.1.1.3.Variáveis sócio-ambientais:  

 Nas variáveis sócio ambientais destaca- se o Selo Combustível Social, a atuação do 

Programa  de Fortalecimento da Agricultura Familiar  - Pronaf, a política ambiental brasileira 

e ações de sustentabilidade regional.  

 O quadro 6 resume as variáveis sócio-ambientais e o cenário atual da cadeia produtiva 

de biodiesel, em nível nacional e regional. 

 
 



  
 

Quadro 6 – Variáveis Sócio-ambientais: Cenário atual da  cadeia produtiva de biodiesel. 
Variáveis Sócio-ambientais  Cenário atual  
Inclusão social – Atuação do 
PRONAF  
 

A dimensão do mercado no Brasil no início do PNPB assegura 
oportunidade para a inserção social. Com a ampliação do 
mercado do biodiesel, os agricultores familiares, serão 
beneficiados, com o aumento de renda proveniente do cultivo e 
comercialização das plantas oleaginosas. (ANP, 2008). 

Geração de emprego e renda -  
 

Cerca de 70.000 agricultores familiares aderiram ao PNPB, 
segundo o Ministério do desenvolvimento agrário- MDA, 
embora o governo estimasse 270.000 famílias inseridas no 
programa. Em Goiás na safra 2006/07 foram efetivados 957 
contratos entre AF e usinas e plantados 47.571 há com soja, 
girassol e mamona. 

Redução dos níveis de emissão de 
poluentes 
Inserção no mercado de seqüestro 
de  carbono. 

O PNPB tem aderência à política ambiental brasileira com 
integração com as disposições do Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo (MDL) do Protocolo de Quioto Este 
mercado de carbono ainda, não tem contornos bem definidos no 
Brasil.   

À nível regional – preservação 
ambiental 

Aproveitamento de plantas nativas e introduzidas no Bioma 
Cerrado, na produção de Biodiesel e ações de responsabilidade 
ambiental com o plantio de frutíferas do cerrado na área de 
reserva permanente, visando o desenvolvimento sustentável. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

É importante ressaltar que o advento do Selo Combustível Social foi um mecanismo 

regulatório, que enalteceu a inclusão social, na geração de emprego e renda, constituindo um 

vetor da interiorização do desenvolvimento para a produção de biodiesel. Cerca de 70.000 

agricultores familiares aderiram ao PNPB, segundo o Ministério do Desenvolvimento 

Agrário- MDA, embora o governo estimasse 270.000 famílias inseridas no programa. Em 

Goiás na safra 2006/07 foram efetivados 957 contratos entre AF e usinas e plantados 47.571 

há com soja, girassol e mamona. O MDA criou mecanismos de financiamento para o 

biodiesel, com o Pronaf-Biodiesel, pelo qual o agricultor familiar pode utilizar o crédito 

custeio, podendo tomar um crédito extra, antes de pagar o anterior para o plantio de 

oleaginosas.  O Pronaf biodiesel, é executado de forma descentralizada e de acordo com o 

manual de Crédito Rural visa estimular o cultivo de oleaginosas utilizadas para produção de 

biodiesel em todo o País, ao amparo de recursos controlados dos Fundos FNO, FNE e FCO. É 

recomendado que as operações ao amparo do Pronaf para a produção de oleaginosas estejam 

vinculadas a um contrato de compra e venda feito entre o agricultor familiar e o produtor de 

biodiesel, conforme previsto na Instrução Normativa 01, do Selo combustível Social 

(BRASIL, 2005 a).  

  O programa de biodiesel, em aderência à política ambiental brasileira e em integração 

com as disposições do MDL do Protocolo de Quioto, colabora para a redução da emissão de 

gases de efeito estufa e contribui com a mitigação deste efeito por meio do seqüestro de 



  
 

carbono. Este mercado de carbono está se desenvolvendo e ainda não tem contornos definidos 

no País.  

 A preservação ambiental regional, acontece com o aproveitamento de plantas nativas e 

introduzidas no Bioma Cerrado, para a produção de Biodiesel em ações desenvolvidas por 

agricultores, cooperativas e incentivadas pela iniciativa privada; de responsabilidade 

ambiental com o plantio de frutíferas do cerrado na área de reserva permanente, visando o 

desenvolvimento sustentável. 

 

4.1.1.4.Variáveis Tecnológicas:  

 Sob a ótica das variáveis tecnológicas, destacam-se ações de pesquisa desenvolvidas 

por instituições e universidades, com experimentos nas áreas de oleaginosas alternativas, 

destacando- se a viabilidade do pinhão manso entre as oleaginosas – mamona, girassol, 

gergelim, soja, algodão, entre outras. Desenvolvimento, pela EMBRAPA de tecnologia para a 

produção de matéria prima e estudos de utilização de sub-produtos na obtenção de biodiesel 

em escalas adequadas às produções locais. Atuação do setor público e privado no treinamento 

e capacitação dos agentes produtivos e no desenvolvimento regional, formatando pólos 

regionais de produção. 

  O quadro 7 sintetiza as variáveis tecnológicas e o cenário atual da cadeia produtiva de 

biodiesel, em nível nacional e regional. 

 
Quadro 7 – Variáveis  tecnológicas: Cenário atual da cadeia produtiva de biodiesel . 
Variáveis tecnológicas Cenário atual  
Pesquisa, desenvolvimento e 
inovação - PD&I na cadeia 
produtiva do biodiesel 

Incentivo à ações de pesquisa: desenvolvidas pela EMBRAPA e 
Universidades, com experimentos nas áreas de oleaginosas 
alternativas, com culturas perenes e anuais. 

Treinamento e capacitação dos 
(atores) - elos da cadeia 

Desenvolvimento de ações estaduais e municipais:  
demonstrações e vitrines de oleaginosas alternativas, conduzidos 
pela EMBRAPA, e universidades para capacitação de 
agricultores familiares. 

Implementação de ações que 
otimizem o SAG - cadeia produtiva 

As usinas tem projetos de PD&I, com projetos de pesquisa para 
culturas perenes, como o pinhão manso, em áreas próprias e 
arrendadas. A iniciativa privada/usinas promovem semanas de 
sensibilização, com seminários e cursos de capacitação para os 
agricultores. 

Desenvolvimento Regional  
 

Quatro usinas, que já estão atuando no centro-oeste  definiram 
suas áreas de atuação  e culturas preferenciais, no sentido de 
atuar em um raio de 100 Km, formatando Pólos Regionais – 
Arranjos Produtivos Locais APL’s (Anexo E) 

Fonte: Dados da pesquisa.  
 
 A iniciativa privada – as usinas que estão produzindo têm projetos de PD&I de 

pesquisa para culturas perenes, com o plantio em áreas experimentais de pinhão manso. A 



  
 

usina Agrenco plantou 1.000 ha de pinhão manso no Centro-Oeste Brasileiro, sendo 150 ha 

em Goiás. A usina Caramuru plantou 7,5 ha  de produção experimental  de pinhão manso. As 

usinas em atuação junto com as federações de agricultores–FETAG’s promoveram 

demonstrações em vitrines e treinamento para o cultivo de oleaginosas em feiras 

agropecuárias, promovendo semanas de sensibilização com palestras, seminários, e cursos, 

visando a capacitação de agricultores. 

 As ações estaduais e municipais constituíram desdobramentos do PNPB em  pesquisas 

desenvolvidas pelas Universidades, com experimentos nas áreas de oleaginosas alternativas, 

destacando- se a viabilidade do pinhão manso entre as oleaginosas – mamona, girassol, 

gergelim, soja, algodão, entre outras. Unidades demonstrativas, em áreas experimentais de 

Universidades e em campos de produtores foram programadas, em projeto, com 

características similares ao anteriormente descrito. A Universidade Estadual de Goiás - UEG 

demandou às Prefeituras Municipais a organização de Unidades de Demonstração de 

alternativas de oleaginosas, como: vitrines de produção de soja, algodão, girassol, gergelim, 

mamona. O trabalho foi desenvolvido sob a orientação de pesquisadores da Embrapa, 

conduzidos pelas Escolas de Agronomia das Unidades da UEG com o objetivo de mobilizar 

comunidades de produtores familiares.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  
 

4.1.2. ANÁLISE MICROAMBIENTAL – ANÁLISE DO SETOR: 

 

Para análise do microambiente do setor industrial de biodiesel foram consideradas as 

cinco forças competitivas de Porter, cuja análise contribui para se desenvolver uma gestão 

estratégica  eficiente. Este enfoque está esquematizado na fig.16 e, é  abordado a seguir. 

 

 

Figura 17: Modelo de competitividade das usinas de biodiesel  

Fonte: dados da pesquisa 

 

4.1.2.1. Novos Entrantes 

 

Os novos entrantes no setor industrial de biodiesel se utilizam da estratégia de 

integração vertical à montante, à jusante e/ou nos dois sentidos. Estes entrantes trazem novas 

capacidades, com um desejo ávido de ganhar participação de mercado, concorrendo com 

substanciais recursos e capital. Este novo mercado de biodiesel passa agora a ser disputado 

por grandes grupos capitalizados, dispostos a investir em usinas de grande porte para 

abastecer os mercados nacional e internacional. Na ameaça de novos entrantes, as 

barreiras à entrada  são evidenciadas por economias de escala, com aplicação de capital 

intensivo, e vantagens de custo absoluto, como tecnologia superior, acesso a insumos 

(verticalização), localização privilegiada e curva de aprendizagem.  

Fornecedores de 
matérias-Primas, 
agricultores de 
oleaginosas. 

Ameaças de Novas Usinas 
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Biocombustivel substituto ao diesel 
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(Monopsônio) 

Alto poder de 
negociação 

Reduzido poder 
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Leilões 
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Há potenciais entrantes como a Bioauto, em Nova Mutum (MT), do grupo espanhol 

CIE Automotive. A multinacional espanhola é uma das principais produtoras de biodiesel na 

Europa, com usinas na Espanha e na Itália. O grupo holandês Agrenco, em parceria com o 

grupo japones Marubeni Corporation está com um projeto em andamento de três usinas, 

sendo duas em Mato Grosso com produção de 380 milhões de litros por ano de biodiesel feito 

a partir de soja e gordura animal. Outro potencial entrante é a alemã Evonik Industries que 

anunciou a decisão de construir uma fábrica de catalisadores para dar suporte à produção de 

biodiesel  em Mato Grosso (MT). 

 

4.1.2.2. Poder de negociação dos fornecedores 

 

Os fornecedores são os produtores agrícolas de oleaginosas, no modelo bimodal de 

produção: a agricultura patronal e a agricultura familiar. A estrutura de mercado dos 

agricultores configura uma concorrência perfeita: um mercado atomizado onde há grande 

número de participantes que não são capazes de influenciar o preço de mercado, o produto é 

homogêneo e há livre entrada e saída. Os agricultores são tomadores de preço, com poder de 

barganha reduzido, pois estão em número maior e concentrado.  

A agricultura familiar está amparada pelo Selo Combustível Social que é um 

componente de identificação concedido pelo MDA aos produtores de biodiesel, para que estes 

promovam a inclusão social e o desenvolvimento regional por meio da geração de emprego e 

de renda para os agricultores familiares enquadrados nos critérios do Pronaf. O percentual que 

o produtor de biodiesel terá que adquirir da agricultura familiar nas regiões Centro-Oeste e 

Norte é de pelo menos 10% das matérias-primas necessárias à sua produção. Com o advento 

do Selo Combustível Social, as usinas de biodiesel deverão:  

i. adquirir da agricultura familiar, matéria-prima para a produção de 

biodiesel em uma quantidade mínima definida pelo Ministério de 

Desenvolvimento Agrário (MDA);  

ii.   celebrar contratos com os agricultores familiares, negociados com a 

participação de uma representação dos agricultores familiares, 

especificando as condições comerciais que garantam renda e prazos 

compatíveis com a atividade;  

iii.  assegurar assistência e capacitação técnica aos agricultores familiares - 

ATER.  

 



  
 

 Em contrapartida, o produtor de biodiesel com Selo Combustível Social tem como 

benefício o direito à redução de alíquotas de PIS/Pasep e Contribuição para Financiamento da 

Seguridade Social (Cofins) proporcionais ao percentual de aquisições da agricultura familiar, 

acesso a melhores condições de financiamento junto aos bancos oficiais e ainda, podem 

participar dos leilões de biodiesel (BRASIL,2005 a). 

 

4.1.2.3. Poder de negociação dos compradores 

 

O mercado de biodiesel ainda é um mercado imaturo, que precisou de políticas 

públicas mandatórias para a criação de uma reserva de mercado por um prazo determinado. 

Portanto, nesta fase inicial de implantação do mercado de biodiesel, há somente um 

comprador, o que configura um monopsônio. Este comprador é a Petrobrás que detém poder 

de mercado, podendo influenciar no preço. A Petrobras tem alto poder de negociação e 

barganha, pois compra toda a produção em leilões organizados pela ANP (Agência Nacional 

do Petróleo) e as repassa para as distribuidoras de combustível.  

Como o preço do biodiesel ainda é maior do que o do diesel tradicional, o programa é 

praticamente estatal: cerca de 80% do biodiesel é comprado pela BR Distribuidora, 

subsidiária da Petrobras.  A demanda potencial é calculada em um bilhão de litros na primeira 

fase, com a mistura compulsória de B2.  

 A criação de “leilões de biodiesel” pelo governo através do Ministério de Minas e 

Energia, foi uma forma de incentivar a produção e, também, uma forma de garantir que a 

produção de biodiesel seja comprada, sendo que para a participação dos leilões da ANP é 

preciso ser detentor do Selo Combustível Social. A mistura do biodiesel ao óleo diesel, 

segundo as normas da ANP, somente pode ocorrer, no caso do Brasil, junto a refinarias da 

Petrobrás, por conseguinte sendo vedada a comercialização do produtor do biodiesel 

diretamente ao revendedor.  

 

          4.1.2.4. Rivalidade entre as empresas concorrentes 

 

 A intensidade da rivalidade entre as empresas concorrentes se dá por uma busca 

incessante pela melhor posição através de estratégias diferentes. Os concorrentes são 

numerosos e aproximadamente iguais em porte e poder, são equiparados em termos de 

tamanho e poder relativo no mercado. Há uma concentração das usinas de biodiesel na região 

Centro-Oeste com uma tendência à instalação de grandes plantas industriais, com volume de 



  
 

produção a partir de 100 milhões de litros /ano.  São grupos capitalizados que vão produzir 

em larga escala, tendendo a uma estratégia de liderança no custo total. O ponto central da 

estratégia de liderança no custo é a empresa fazer com que seu custo total seja menor do que o 

de seus concorrentes, desenvolvendo tecnologia superior, tendo acesso a insumos através de 

integração vertical à montante, à jusante e/ou nos dois sentidos, ilustrado no SAG biodiesel na 

figura 17. O custo mais baixo funciona como mecanismo de defesa da empresa contra a 

rivalidade de seus concorrentes, especialmente no tocante à guerra de preços. A figura 17 

apresenta o SAG do biodiesel. 

 

 

Figura 17  - SAG – Sistema Agroindustrial do Biodiesel 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

 4.1.2.5. Ameaça de produtos substitutos 

 

 Dentre os substitutos destaca-se o hidrogênio. O Hidrogênio, assim como o biodiesel, 

é um combustível e sua produção requer custos, energéticos e financeiros. O hidrogênio 

encontra-se quase sempre associado a outros elementos químicos, e, para utilizá-lo é 
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necessário extraí-lo de sua fonte de origem, que normalmente implica no gasto de uma certa 

quantidade de energia, atualmente muito maior que o biodiesel. Uma das formas de se obter 

hidrogênio é com hidrólise feita pela eletrólise, que é a quebra da molécula da água por 

corrente elétrica. O balanço energético do hidrogênio é negativo, gastando-se até 4 vezes mais 

energia para produzir, do que a energia do produto final. Contrastando com o balanço positivo 

do biodiesel, que chega a produzir 33% mais energia do que gasta. A análise comparativa 

entre biodiesel e hidrogênio, pode ser visualizada no Anexo F. 

  

 O quadro 8 esquematiza o resumo da análise de competitividade baseado nas cinco 

forças de Porter. 

 

Quadro 8 – Resumo da Análise de Competitividade de Porter - Modelo das Cinco forças 

competitivas 

Cinco forças competitivas:  

Ameaça de novos entrantes Os novos entrantes no setor industrial de biodiesel 

são grupos capitalizados e multinacionais que se 

utilizam da estratégia de integração vertical no 

sentido à montante, à jusante e/ou nos dois sentidos.  

Poder de barganha dos fornecedores Os fornecedores são os produtores agrícolas de 

oleaginosas, no modelo bimodal de produção: a 

agricultura patronal e a agricultura familiar, que não 

são capazes de influenciar o preço de mercado.  

Poder de barganha dos compradores Nesta fase inicial de implantação do mercado de 

biodiesel, há somente um comprador: a Petrobrás 

que detém poder de mercado, podendo influenciar 

no preço.  

Rivalidade entre os concorrentes Os concorrentes são numerosos, equiparados em 

termos de tamanho e poder relativo no mercado, 

dentro do corredor geográfico estudado: Centro-

oeste brasileiro.  

Ameaça de produtos substitutos O hidrogênio é um combustível renovável substituto 

ao biodiesel e seu desenvolvimento está em fase 

inicial, necessitando de alto investimento para sua 

viabilidade. 

Fonte: dados da pesquisa 

 
 
 



  
 

4.2 ANÁLISE DAS POTENCIALIDADES E FRAGILIDADES DO S ETOR 
  

 Nesta análise, destacam-se como potencialidades as oportunidades que afetam todas as 

empresas concorrentes de forma homogênea, somadas aos pontos fortes que cada empresa ou 

unidade estratégica de negócio (UEN) individualmente detém. E como fragilidades destacam-

se as ameaças que afetam a todas as empresas que concorrem em um mesmo mercado, 

somadas aos pontos fracos que cada UEN individualmente apresenta. 

 A análise das oportunidades e ameaças juntamente com a análise dos pontos fortes e 

fracos forneceram uma orientação estratégica útil sobre a situação atual da cadeia, devendo 

ser refeita regularmente, dado à velocidade e dinâmica das mudanças ambientais e setoriais. 

 
4.2.1 POTENCIALIDADES 

    

 Entre as oportunidades, destaca-se o incremento da capacidade instalada das usinas 

por incentivos governamentais e institucionais, com um crescimento em quantidade/número 

de usinas e, conseqüente, capacidade instalada de produção, por acesso a melhores condições 

de financiamento. O programa de apoio financeiro a investimentos em biodiesel do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES realizou financiamentos de até 

90% para projetos com selo combustível social e de 80% para os demais. Os financiamentos 

são destinados a todas as fase de produção do biodiesel: agrícola, produção de óleo bruto, 

armazenamento e logística, beneficiamento de subprodutos e aquisição de máquinas e 

equipamentos. O BNDES, em parceria com outras instituições financeiras começaram a 

operar com biodiesel, participando de projetos de diversas empresas brasileiras como a Granol 

-GO,  a Fiagril –MT e  a Caramuru- GO, entre outras. 

 Outro destaque é para as vantagens comparativas naturais e as vantagens competitivas 

que região Centro-Oeste detém para a produção de biodiesel, acarretando uma concentração 

produtiva com uma tendência à instalação de grandes plantas industriais. Esta concentração é 

explicada pela busca de um posicionamento geográfico com a proximidade da matéria-prima, 

pois a região se destaca pela produção de grãos e oleaginosas para a produção de biodiesel.   

 O crescimento da região Centro-Oeste do Brasil se deu pela expansão da soja, com 

incentivos fiscais para a abertura de novas áreas de produção agrícola, para a aquisição de 

máquinas e para a construção de silos e armazéns, aliado ao valor baixo das terras, durante 

as décadas de 1960, 1970 e 1980 (EMBRAPA-SOJA, 2007).As vantagens comparativas 

naturais como topografia plana, favorável à mecanização e as boas condições físicas dos 



  
 

solos da região se somaram ao desenvolvimento de um bem sucedido conjunto de 

tecnologias para a produção de grãos em especial a soja e fizeram com que a região se 

tornasse líder nacional de produção e produtividade de soja. Além disso, existe a previsão 

de uma área de expansão de cerrados, com a integração lavoura-pecuária, com a recuperação 

de pastagens e a ocupação de áreas de pastagens degradadas que, somadas as áreas de 

reflorestamento e as atualmente marginalizadas, somam cerca de 200 milhões de hectares. 

 A produção de soja, a principal matéria-prima para a produção de biodiesel, na região 

Centro-Oeste supera as demais regiões, como ilustra a fig 18. 

 

 

Fig. 19 - Produção de soja no Brasil e nas regiões brasileiras. 
Fonte: Conab/ décimo levantamento 2007. 
  

 Os incentivos fiscais para o estabelecimento de empresas produtoras e 

processadoras de grãos e de carnes, juntamente com a melhoria no sistema de transporte 

regional com o estabelecimento de corredores de exportação, corroboraram para o aumento 

das vantagens competitivas da região Centro-Oeste, que se tornou o principal centro 

produtor de soja do país. Segundo a Embrapa-Soja (2007), a expectativa de crescimento da 

produção nacional de soja e da sua demanda mundial pode ser creditada ao incremento da 

demanda de biodiesel e pela disponibilidade, no Brasil, de expansão de suas fronteiras 

agrícolas para a produção dessa oleaginosa, no ecossistema do cerrado. A área e a 



  
 

produção deverão crescer substancialmente, pois a demanda por óleos vegetais está 

pressionada pela sua utilização como biocombustível: o  biodiesel alavanca o consumo do 

óleo vegetal brasileiro, com a soja respondendo por quase 90% da produção nacional 

(EMBRAPA-SOJA, 2007). 

 A região Centro-Oeste lidera a produção nacional de soja e consolida sua posição de 

líder na instalação de usinas, em especial com os estados de Mato Grosso e Goiás. Mato 

Grosso apresenta um número expressivo na instalação de usinas, com 21 usinas, sendo que 17 

plantas foram autorizadas pela ANP. Goiás apresenta 11 plantas, sendo 3 autorizadas pela 

ANP, e Mato Grosso de Sul com 5 plantas em construção. O potencial de produção de 

biodiesel de Mato Grosso cresceu muito, tendo recebido 18 projetos de instalação de usinas 

com previsão para começar a operar em 2008 com capacidade de produção somada de cerca 

de 840 milhões de litros. 

 Um dos pontos fortes detectados foi o foco estratégico de empresas esmagadoras de 

grãos e processadoras de óleos vegetais, que se utilizaram da estratégia de integração vertical 

à jusante, incorporando a produção de biodiesel. Estas empresas trabalham com o incremento 

da produtividade, com a otimização dos recursos produtivos e precisam de canais eficientes 

de comercialização e distribuição. A inteligência logística foi um fator considerado, com a 

integração de infra-estrutura e modais de transporte existentes. Embora a infra-estrutura 

brasileira seja muito deficitária, melhorias no sistema de transporte foram realizadas na 

região, com o estabelecimento de corredores de exportação, que se utilizam as vias 

existentes: rodovias, ferrovias e hidrovia.  

 



  
 

 
 
Figura 20 – Estado de Mato Grosso e municípios sob a influência do corredor de 
escoamento Centro-Norte. 
Fonte: Conab/ IBGE, 2007 
 

 A ferrovia Norte-Sul é um importante modal na ligação das áreas produtoras do 

Centro-Oeste com os portos do Norte-Nordeste, propiciando futuros acréscimos na 

rentabilidade do produtor, colocando a região Centro-Oeste como exportadora competitiva de 

produtos do agronegócio. A hidrovia Tocantins e seu principal afluente, o Rio Araguaia, seria 

uma opção do Corredor Centro-Norte como importante alternativa ao porto de Itaqui-MA, 

para o escoamento da produção agrícola e o deslocamento de cargas da região centro-oeste .  

 A Plataforma Logística Multimodal de Goiás, em Anápolis, é uma alternativa 

estratégica para a redução dos gargalos de transporte. Está no centro geográfico do País, 

sendo uma das primeiras centrais de inteligência logística implantadas no Brasil. Localizada 

no entroncamento de importantes vetores logísticos nacionais, rodoviários e ferroviários, 

fazendo parte da rota principal do agronegócio do país e no centro estratégico do continente 

sul-americano.   

 

 



  
 

 
 

Figura 21 -  Plataforma Logística Multimodal de Goiás. 
Fonte: Seplan - Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento de Goiás – 2005 
 
 As opções atuais de escoamento da produção não se encontram apropriadas para dar 

suporte ao crescimento previsto para a região, representando um gargalo na ligação das áreas 

produtoras do Centro-Oeste com os portos do Norte que devem utilizar intensivamente a 

multimodalidade possível. Contudo, a região Centro-Oeste, por sua posição central, se tornou 

um centro convergente e um pólo de desenvolvimento, com influência econômica e logística 

nas Regiões Norte, Nordeste e Sudeste, facilitando o acesso aos mercados do Mercosul e 

Países Andinos, Europa, Ásia e América do Norte.    

 

 4.2.2 FRAGILIDADES 

 

Nesta fase de construção do mercado de biodiesel  no Brasil, há incertezas e ameaças 

quanto à efetividade do arranjo institucional e dos instrumentos do PNPB no que tange ao 

rápido crescimento do setor industrial versus o baixo crescimento da produção agrícola que 

não atende proporcionalmente esta demanda; aliado ao baixo investimento em pesquisa e pela 

alta volatilidade de preços de matérias-primas de biodiesel. Há, também outros entraves, tais 

como a insustentabilidade do sistema produtivo de matérias-primas que necessita de  



  
 

zoneamento agrícola de algumas oleaginosas, acentuada pelo planejamento incipiente,  tanto 

na  integração de plantas industriais ao processo, quanto nos incentivos ao extrativismo 

sustentável e  fomento ao cultivo de oleaginosas perenes voltadas ao processo industrial 

(GAZZONI, 2006; SOARES, 2007).  

Entre estes desafios para o sucesso do Programa Brasileiro de Biodiesel, a produção de 

matéria prima é certamente um dos maiores, pois depende de vários fatores que não podem 

ser controlados pelo governo ou pela vontade dos agentes envolvidos na produção. Mesmo no 

Brasil que tem um potencial agrícola, os entraves ao crescimento são consideráveis.  

O país possui uma alternativa disponível que com ajustes será capaz de fornecer a 

matéria prima em grande quantidade nesta fase inicial de implantação do programa Brasileiro 

de biodiesel (PNPB): a soja. A soja foi uma opção natural, pois o país é um grande produtor 

dessa oleaginosa e já detém tecnologia de produção e processamento. A cultura da soja 

configura como base inicial do programa de biodiesel, com o início da fase de adição 

obrigatória de 2% de biodiesel em 2008. Entretanto, a soja não será a única fonte de óleo 

vegetal para fabricação de biodiesel, pois a diversificação e o aproveitamento de outras 

oleaginosas do país é fundamental para o crescimento seguro e sustentabilidade do 

fornecimento de biodiesel. Entre as alternativas não há nenhuma espécie na qual o país já seja 

destacadamente um grande produtor, existem algumas opções estabelecidas inicialmente 

como o dendê e a mamona, mas como a produção dessas duas culturas não está crescendo 

para atender à demanda, diversas novas opções estão sendo consideradas. A soja pode 

sustentar o programa por mais alguns anos, mas há necessidade de pesquisa de outras culturas 

como o girassol, algodão, a mamona e o pinhão manso (EMBRAPA-AGROENERGIA 2007).  

A mamona vem sendo incentivada por vários anos, mas na prática a produção ainda 

não é suficiente para ter qualquer impacto sobre o biodiesel e continua sendo uma matéria 

prima restrita à indústria química. A produtividade média da mamona no Brasil foi de 670 

kg/ha na safra 2005/2006, resultando numa produtividade de óleo de 302 kg/ha (CONAB, 

2006). Com a produtividade baixa, se torna inviável fazer biodiesel de óleo de mamona. No 

entanto, sabe-se que há tecnologia já desenvolvida que permitiria obter produtividades muito 

mais altas. Em pesquisa a campo, facilmente se obtém produtividades entre 1.500 e 2.000 

kg/ha em sequeiro na região semi-árida apenas pelo uso de cultivares e sistema de produção 

bem adaptados e com o uso de irrigação se pode chegar a 3.000 kg/há (CONAB, 2006).  

Segundo um diagnóstico realizado pela Abiove em 2006, a soja e o algodão são 

culturas tradicionais que já atingiram a maturidade no que diz respeito à pesquisa, 

financiamento e visão da cadeia produtiva.  O amendoin e o girassol estão em 



  
 

desenvolvimento no tocante à visão da cadeia produtiva. Todas as culturas estão na fase 

crítica no que tange à logística e tributação (ABIOVE, 2006).    

 

 
 
Figura 22 – Diagnóstico das principais oleaginosas para a produção de biodiesel. 
Fonte: ABIOVE, 2006. 
 

No centro-oeste, em especial em Goiás, a soja foi uma cultura que se destacou para a 

produção de biodiesel, em detrimento das demais, segundo a FETAEG; embora haja outras 

opções como o girassol que, ainda é pouco expressivo, o caroço de algodão e amendoin que 

não foram uma opção e a mamona que entrou no cenário produtivo de forma precária e com 

resultados irregulares e pouco satisfatórios. Na safra 2006/07 foram contratados com as usinas 

e plantados 47.571 hectares, destes 46.380 foram com  soja, 835 ha com mamona  e 356 há 

com girassol. 

Em um cenário desfavorável aos lucros, a saída para os produtores de biodiesel foi 

buscar alternativas que levaram o setor a vislumbrar oportunidades com o sebo bovino e o 

óleo de cozinha reciclado e o  interesse por uma oleaginosa das mais promissoras: a Jatropha 

curcas L., conhecida por pinhão-manso. 

 O pinhão manso está sendo apresentado como uma das alternativas promissoras, mas 

devido ao excesso de entusiasmo sobre essa cultura a planta está sendo apresentada com 

grandes vantagens ao mesmo tempo em que se ignoram as suas limitações. Como vantagem a 

cultura do pinhão manso se apresenta como uma opção de produção de óleo a baixo custo e o 



  
 

fato de ser uma lavoura perene possibilita a redução dos custos de produção e maior 

estabilidade quanto ao volume produzido em cada safra.  Soares (2007) alerta que não se tem 

certeza se a produtividade é alta, pois não há uma lavoura em plena produção no país para se 

fazer essa medição. Como qualquer outra cultura, o pinhão manso é atacado por pragas e 

doenças e produz melhor em solo corrigido, adubado e com disponibilidade de água. As 

primeiras experiências de plantio comercial estão evidenciando problemas como ataque de 

ácaro, percevejo e fungos na folha e não se sabe como fazer o controle. Devido à maturação 

desuniforme, a colheita é contínua e o alto custo dessa operação precisa ser considerado.  

 O baixo investimento em pesquisa representa um outro entrave; a Embrapa e diversas 

universidades e institutos de pesquisa do país desenvolvem tecnologia para produção de 

culturas perenes, como o pinhão manso e outras culturas anuais, para que dentro de alguns 

anos seja possível fazer recomendações técnicas mais seguras e se ter maior conhecimento 

sobre o comportamento dessas oleaginosas em diferentes regiões do país.  Instituições de 

pesquisa do país estão empenhadas em desenvolver tecnologia para essa cultura: o pinhão 

manso permanece como promessa futura, mas ainda não há plantios significativos para que a 

planta entre em produção comercial, não há tecnologia para seu cultivo e ainda não foram 

feitas estimativas seguras de sua produtividade e custo de produção.  

 Um outro fator de destaque representativo de ameaça ao setor é que o preço dos 

principais óleos vegetais está aumentando em todo o mundo, em parte devido ao consumo 

para biocombustível na Europa e Estados Unidos.  Isso representa uma ameaça e cria uma 

incerteza futura: o desvio de óleos vegetais do consumo alimentar para produção de 

biocombustíveis pode provocar uma modificação no mercado dessas matérias-primas. O 

aumento dos preços dos óleos vegetais, no mercado interno e externo, marcou o ano de 2007 

dos produtores de biodiesel e chegou a provocar a suspensão de investimentos em novas 

usinas. O óleo de soja fechou o ano de 2007, com uma alta de 31% em relação à dezembro do 

ano anterior (ABIOVE, 2006). O aumento ajudou a elevar o preço de outros óleos e do sebo 

bovino, que em 2007 passou a disputar o mercado de biodiesel. As cotações do óleo de 

canola, e também dos óleos de palma, já mostram sinais de elevação. Esse efeito tem sido 

mais intenso com a canola, pois é a matéria-prima utilizada na Europa, onde a indústria já está 

instalada e o consumo de biodiesel vem sendo estimulado.   

Essa rápida mudança no mercado de óleos tem conseqüências sobre outros produtos da 

cadeia produtiva. A demanda por óleos provoca excessiva produção dos sub-produtos,  farelos 

e tortas (proteína) cujos mercados não conseguem se adaptar em curto prazo para absorver a 

produção excedente, os quais podem ter os preços sensivelmente reduzidos e prejudicar a 



  
 

própria produção de óleo. De acordo com Soares (2007) o desenvolvimento tecnológico 

sempre caminhou no sentido de diminuir o teor de óleo das sementes em benefício do teor de 

proteínas (ou de fibras no caso do algodão), mas agora cogita-se seguir o caminho oposto, 

buscando cultivares com maior teor de óleo para se adaptar a essa nova demanda. Para 

atender à demanda por óleos para biodiesel, serão mais valorizadas as culturas nas quais o 

óleo seja o principal produto. 

 Uma outra situação de ameaça sentida pelo setor, foi o crescimento de empresas 

produtoras de biodiesel no mercado, que  acirrou a concorrência entre as usinas. O número de 

plantas aumentou e 27 plantas foram autorizadas pela ANP, totalizando 45 unidades e 

capacidade de produção de 2,5 bilhões de litros. Isso fez com que o governo considere  a 

antecipação do B5, de 2013 para 2010. Este aumento da concorrência e a ansiedade da 

indústria para vender sua produção de biodiesel provocaram a derrubada dos preços 

negociados nos 6º e 7º leilões de biodiesel, realizados em novembro de 2007 pela ANP. O 

efeito da elevação da concorrência foi a queda no preço, surpreendendo o mercado, já que ao 

longo de todo o ano representantes da indústria criticaram o aumento dos custos e afirmaram 

estar operando no limite do prejuízo.  

 O deságio registrado nos leilões em 2007, em um cenário de forte elevação dos preços 

de aquisição do óleo vegetal (principal insumo na produção do biodiesel), expõe um setor em 

formação a valores resultantes de desequilíbrio entre oferta e demanda. Um dos pontos 

criticos na competitividade deste mercado indica que os preços baixos dos leilões levam a 

uma comercialização da produção com prejuízo, o que inviabilizaria a curto prazo toda a 

produção e comercialização de biodiesel. 

  A explicação de algumas empresas ao optar por comercializar biodiesel com preço 

abaixo da matéria-prima, é que produzir biodiesel ao preço dos leilões representa um prejuízo 

menor que não produzir.  Ou seja, operar no prejuízo pode ser mais vantajoso que ficar com a 

planta parada em 2008. Essa justificativa é reforçada pelo temor de não ter para quem vender 

biodiesel fora dos leilões. Outro ponto considerado é que o diesel está com seu preço abaixo 

do preço do biodiesel, dessa forma, vender biodiesel fora dos leilões é inviável. Sob a ótica 

econômica do fabricante, uma alternativa para as empresas no médio prazo será o aumento na 

quantidade obrigatória de biodiesel. Uma antecipação do B5 para 2009 seria uma solução para 

o desequilíbrio entre oferta e demanda. Mas, para haja esta decisão ocorra por parte do 

governo toda a estrutura do biodiesel deverá funcionar em sinergia. As empresas deverão 

produzir a quantia de biodiesel vendida e as distribuidoras fazer as retiradas sem atrasos.  



  
 

 Um outro entrave é a inadimplência, atrasos na entrega do biodiesel e falhas no 

cronograma de entrega do biodiesel nos leilões já realizados pela ANP. Algumas motivos para 

o atraso da operação é que algumas empresas tiveram problemas formais, como a licença 

ambiental, impedindo o início da produção, o despreparo de algumas empresas ao vender 

biodiesel nos leilões para garantir espaço no mercado e, perceber que seria necessário mais 

investimento para produzir e à forte alta no preço das matérias-primas. Por estes motivos,  

houve decisão governamental, em dezembro de 2007,  de prolongar por mais um ano a 

atuação da Petrobrás como centralizadora das compras de biodiesel no país, até o mercado se 

estruturar aadequadamente. A previsão inicial era que o mercado atuasse livremente a partir 

de 2008, com as distribuidoras de combustíveis buscando fornecimento diretamente com os 

produtores de biodiesel.  

 E no tocante aos resultados e aos desafios da inserção da agricultura familiar na cadeia 

produtiva do biodiesel, deflagra-se mais incertezas. A questão do crédito foi ressaltado pelos 

agricultores como um obstáculo, sendo que a dificuldade de acesso às linhas de financiamento 

é ocasionada pela insuficiência,  inadequação e  excesso de formalidades na implementação 

das políticas de crédito. A falta de zoneamento agrícola de algumas oleaginosas foi apontada 

como o principal empecilho para a obtenção do crédito disponibilizado pelos programas 

governamentais.     

  

 O quadro 9, apresenta o resumo das oportunidades e as ameaças que o setor sofre, 

decorrentes de fatores ambientais externos.  

 

QUADRO 9 – RESUMO DAS OPORTUNIDADES E AMEAÇAS DA CADEIA 
PRODUTIVA DE BIODIESEL NO BRASIL 
 
 
OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

1-   ELO DA CADEIA - AGRICULTURA: 

 
-Vantagens Comparativas da região C.O., topografia 

plana e condições edafo-climáticas ótimas. 

 

-Diversidade de culturas de oleaginosas. 

 

-Possibilidade de crescimento econômico com 

geração de emprego e renda no campo . 

1-   ELO DA CADEIA - AGRICULTURA: 

 
 -Sistema produtivo de matérias-primas em 

ordenamento, não atende adequadamente a 

demanda da indústria. 

 

-Baixo  investimento em pesquisa Agronômica. 

  

-Incertezas sobre a inserção da agricultura 



  
 

 

-Vantagem competitiva na Liderança na 

Produtividade de grãos e oleaginosas  

familiar na cadeia produtiva do biodiesel. 

 

  

2- ELO DA CADEIA – INDUSTRIA- 

PROCESSADORA: 

 

-Incremento da capacidade instalada das usinas com 

incentivos governamentais e institucionais. 

 

-O crescimento da região Centro-Oeste do Brasil, 

como principal centro produtor de soja do país 

 

2- ELO DA CADEIA – INDUSTRIA- 

PROCESSADORA: 

 

-Planejamento incipiente na integração das 

plantas industriais ao processo. 

 

- Alta volatilidade dos preços das matéria-

primas. 

 

Fonte: dados da pesquisa 

  

 As forças são os pontos fortes de competitividade da cadeia produtiva e as fraquezas 

ou pontos fracos representam a vulnerabilidade, dentro do corredor geográfico em estudo: o 

Centro-Oeste brasileiro, representados a seguir no quadro 10. Um dos pontos fortes detectado 

foi o foco estratégico das unidades produtoras de biodiesel, com um planejamento de ações 

buscando minimizar as contingências setoriais e maximizar as vantagens competitivas 

individuais.  

 

QUADRO 10 – RESUMO DOS PONTOS FORTES E PONTOS FRACOS DA CADEIA 
DE BIODIESEL NO CENTRO-OESTE BRASILEIRO: 
 

PONTOS FORTES  PONTOS FRACOS 

Foco estratégico:  

 - Otimização da produção com um 

posicionamento geográfico em proximidade com a 

matéria-prima, somada a uma produção em  escala, 

tendendo a uma estratégia de liderança no custo 

total, tendo como ponto central a redução de custo.  

 - Estratégia de integração vertical à montante, à 

jusante e /ou nos dois sentidos, incorporando um 

elo da cadeia no sentido de obtenção de vantagem 

competitiva. 

Planejamento e comunicação deficiente: 

 -Planejamento estratégico deficiente, as ações não 

contemplam todas as fase da cadeia produtiva, 

com reduzida rede de relacionamentos,  

 - Relacionamento deficitário no intercâmbio entre 

os agentes participantes do SAG – biodiesel: com 

ações descoordenadas entre agricultores, usinas, 

distribuidoras, institutos de pesquisa, agentes 

financeiros, cooperativas e associações e governo 

nas esferas federal, estadual e municipal. 

- Busca por excelência operacional: 

 

Competência técnica da equipe com capacitação 

- Ater deficiente: 

 

Deficiência por parte das usinas na assistência 



  
 

tecnológica e a busca de excelência na execução 

de processos internos.  

 

técnica rural - ATER, prestada aos agricultores 

familiares, seja no fornecimento de sementes, no 

preparo do solo ou nas visitas periódicas.  

 

- Capacidade financeira de investimento e 

inovação tecnológica. 

 - Capacitação técnica deficiente das equipes de 

trabalho 

Fonte: dados da pesquisa. 
 

 
4.3 ANÁLISE DA COMPETITIVIDADE DAS EMPRESAS NO BRAS IL E REGIÕES 
  

 No ano de 2007 houve um crescimento acentuado da capacidade instalada de produção 

das usinas no País, com a mobilização do setor industrial privado, demonstrando um 

descompasso entre a capacidade instalada de produção de biodiesel e a produção efetiva. 

Muitas usinas deram início às suas operações. A  Brasil Ecodiesel deu início às operações de 

quatro usinas – Crateús (CE), Iraquara (BA), Porto Nacional (TO) e Rosário do Sul (RS), com 

capacidade de produção de 108 milhões de litros por ano cada uma. Além da usina da Brasil 

Ecodiesel, o Rio Grande do Sul ganhou também uma planta da BSbios, em Passo Fundo, com 

capacidade autorizada de 103, 5 milhões de litros por ano, e da Oleoplan, em Veranópolis, 

com capacidade de 98,1 milhões de litros anuais. A Bahia recebeu também a Comanche em 

Simões Filho, com capacidade autorizada ampliada para 100,5 milhões. Goiás ganhou a usina 

da Caramuru, instalada em São Simão, com capacidade de produção de 112,1 milhões de 

litros por ano.  

 A região Centro-Oeste consolidou sua posição de líder com maior número de usinas 

instaladas de biodiesel, em especial com os estados de Mato Grosso e Goiás. Mato Grosso 

conta com 21 usinas, sendo 17 plantas autorizadas pela ANP, e  Goiás como ilustra a figura 

22, conta com 11 plantas sendo 3 plantas autorizadas pela ANP , como representado no 

ANEXO D.   

 



  
 

 

Figura 23 - Usinas de biodiesel em Goiás 

Fonte: Seplan, 2007; O Popular online, 2007.  
 

 O potencial de produção de biodiesel em Mato Grosso cresceu, sendo que o estado 

recebeu 18 projetos de instalação de usinas com direito a incentivos fiscais. As propostas 

envolvem usinas com previsão para começar a operar em 2008 e com capacidade de produção 

somada de 836 milhões de litros. O grupo Agrenco inaugurou uma usina em Mato Grosso 

com capacidade de produzir 180 milhões de litros por ano. Esta multinacional, também tem 

plantas em construção em Mato Grosso do Sul, além de operar em Goiás.  Em Goiás há onze 

plantas, mas apenas três são autorizadas pela ANP: Granol, Caramuru e Binatural. 

 

4.3.1  PRODUÇÃO DAS USINAS DE BIODIESEL  

 
  Em 2005, a ANP iniciou o registro da produção de biodiesel, evidenciando uma 

concentração de produção em  poucas usinas que  operavam neste período.  Em outubro de 

2005, quando a produção oficial foi de apenas 736 mil litros de biodiesel, a Agropalma foi 

empresa que mais produziu, sendo responsável por 69% desse montante. A segunda colocada 

em 2005 foi a Brasil Ecodiesel com apenas 21%.  A evolução da produção de biodiesel em m³ 

está ilustrada na  fig. 23. 

 

 

 
 



  
 

 

Figura 24 Evolução da produção de biodiesel em m³ 

Fonte: ANP/ biodieselbr.com 

 

Em 2006, a produção cresceu para 68,548 milhões de litros e a Brasil Ecodiesel passou 

a ocupar a posição de maior empresa produtora de biodiesel do Brasil, com 51% de toda a 

produção. A segunda maior produtora foi a Granol, com 45% da produção de 2006. A 

produção de 2006, por empresa está ilustrado, na fig.24. 

 

 

 

Figura 25 Produção por empresa em 2006. 

Fonte: ANP/ biodieselbr.com 

 

O total de biodiesel produzido nos três primeiros meses de 2007 foi de 52,055 milhões 

de litros, um valor abaixo da produção necessária em 2008. A produção de biodiesel do 

primeiro trimestre de 2007 continuou quase toda concentrada nas duas empresas, a Brasil 

Ecodiesel e a Granol, que produziram 91% de todo o biodiesel brasileiro.  



  
 

Apesar de ser a empresa que mais produziu biodiesel no Brasil, no primeiro trimestre, 

a Brasil Ecodiesel não foi a líder na produção por Estado. Este título foi atribuído à Granol, 

em sua usina de Anápolis- GO. Isso porque a Brasil Ecodiesel teve sua produção de biodiesel, 

dividida entre três usinas, enquanto toda a produção de biodiesel da Granol em 2007 veio de 

sua usina instalada em Goiás, (fig.25). 

 

 

 

Figura 26 - Produção por empresa em 2007. 

Fonte: ANP/ biodieselbr.com 

 

 

 No primeiro trimestre de 2007, o estado que teve a maior participação na produção de 

biodiesel  foi Goiás, pela produção da usina Granol, com um percentual de produção de  43% 

da produção nacional. No ranking de participação dos estados, as usinas da Brasil Ecodiesel 

detém uma produção, na Bahia (17%), no Piauí (16%) e no Ceará (15%). O estado de São 

Paulo produziu 9% do biodiesel do primeiro trimestre graças a usina da Biocapital (8%) e da 

Fertibom (1%).  A produção por estado está ilustrada na fig 26. 

 

 



  
 

 

Figura 27 – Participação dos Estados  - Primeiro Trimestre 2007. 

Fonte : ANP/ biodieselbr.com 

 

 

 No decorrer do ano de 2007, a divisão da produção brasileira teve algumas alterações, 

pois neste período novas usinas iniciaram a sua produção como a Barraálcool - MT, Bertin - 

SP, BSbios - RS, Caramuru - GO e Oleoplan - RS.  

 De acordo com os dados divulgados pela ANP, ao todo 19 usinas informaram sua 

produção.  No balanço de 2007, duas empresas foram responsáveis por 72% da produção: A 

Brasilecodiesel, com suas 6 unidades, concentrou 49% do volume enquanto a produção da  

Granol representou 23% . O Estado de Goiás dominou a produção com 30% do total, seguido 

da Bahia(18%), Ceará (14%), Piauí (10 %) e São Paulo (10%).  

O Centro-oeste conta com 36 unidades produtoras de biodiesel, sendo que 21 usinas 

estão localizadas em Mato Grosso, 11 em Goiás e 5 em Mato Grosso do Sul. Informações 

sobre o ranking das 36 plantas, concorrentes que dividem o mercado no Centro-Oeste 

brasileiro podem ser obtidas no Anexo B. 

 

4.3.2.ANÁLISE DOS PONTOS CRÍTICOS DE COMPETITIVIDADE  

 

 Para  análise dos pontos críticos de competitividade foram selecionadas quatro usinas 

da região Centro-Oeste, que estão atuando em parceria e  negociação contratual com os 

agricultores familiares através da Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Estado de 

Goiás – FETAEG, constituindo-se em uma amostragem não aleatória e intencional.  Em 

seguida foi desenvolvido um diagnóstico de competitividade, sintetizado em quadros 

comparativos. As quatro usinas serão denominadas de A, B, C e D.  



  
 

Para determinação dos fatores críticos de competitividade por usina, foram 

comparados o perfil industrial, as estratégias competitivas e aspectos dos contratos 

negociados com a agricultura familiar, apresentados nos quadros 11, 12 e 13 respectivamente. 

 

4.3.2.1. O perfil industrial e setor de atuação principal 

 

 A usina A pertence a um grupo com atuação internacional, especializado em fornecer 

soluções integradas e personalizadas na área do agronegócio. Atende a todo o ciclo, da 

produção ao consumo, de produtos agrícolas com financiamento para produtores e 

consumidores, originação, rastreamento, armazenagem, logística, operações portuárias, 

afretamento, exportação e distribuição. Detectou uma nova oportunidade de negócio, na 

produção de biodiesel a partir de óleos vegetais realizando uma integração vertical a montante 

e a jusante. 

 A usina B detém e opera 7 unidades de extração de óleo vegetal, onde extrai óleo 

vegetal da produção agrícola originada por meio de cadeia própria e de parcerias. Está 

construindo a sétima unidade em Dourados – MS. A Companhia foi pioneira e detém 

liderança no mercado brasileiro de biodiesel, o que lhe posiciona como referência para 

clientes, entidades governamentais, instituições financeiras, sindicatos e demais agentes que 

atuam nesse mercado. A usina B investe em P&DI com inovação na formação de matérias 

primas, para assegurar o fornecimento contínuo de insumos, compreendendo: i) óleos vegetais 

de consumo exclusivamente industrial como a mamona e o pinhão manso, produzidos em 

regime de agricultura familiar e de agricultura intensiva; ii) a extração de óleo vegetal de 

produtos agrícolas que apresentem maior geração de óleo e farelo, como o girassol, iii) o 

aproveitamento de óleos vegetais que, não são extraídos em toda a sua potencialidade, como o 

óleo de algodão; iv) a aquisição de óleos vegetais disponíveis no mercado, como óleo de soja, 

junto a fornecedores de grande e médio porte.  

 A usina C pertence a um grupo que se dedica à industrialização de grãos, desde a 

produção de semente, armazenagem, degerminação, extração e refino de óleos especiais de 

soja, milho, girassol e canola como também na produção de farelos. Detectou uma nova 

oportunidade de negócio, na produção de biodiesel realizando uma integração vertical a 

jusante, a partir de óleos vegetais, projetando e desenvolvendo um novo produto: o biodiesel. 

 A usina D é uma esmagadora de grãos, que atua na área de industrialização e comércio 

de sementes oleaginosas e óleos vegetais, sendo considerada benchmark em extração de óleos 

vegetais, distribui seus produtos - óleos vegetais para alimentação humana e fins industriais, 



  
 

farelos para alimentação animal e grãos para o mercado interno e externo. Detectou também 

uma nova oportunidade de negócio, na produção de biodiesel a partir de óleos vegetais, 

realizando uma integração vertical a jusante, projetando e desenvolvendo um novo produto: o 

biodiesel.  



  
 

QUADRO 11 – QUADRO COMPARATIVO DO PERFIL INDUSTRIAL  
 

 
 

Usina A 
 

Usina B  Usina C 
 

Usina D 
 

Setor de Atuação 
Principal 
 
Tempo de 
atuação 

Agronegócio  
Desde 1992 
15 anos 
 
Usina de biodiesel desde 2006 

Usina de biodiesel 
Desde 2003 
4anos 

Industria de extração e refino de 
óleos vegetais 
43 anos 
 
Usina de biodiesel desde 2005 

Industria de extração, refino de óleos 
vegetais  
40 anos 
 
Usina de biodiesel desde 2005 

Capital 
integralizado 

Holandês e japonês 
Multinacional 

Alemão e Nacional  Nacional  100% brasileira Nacional 100% brasileira  

Número de 
usinas /Brasil 

3 7 2 2 

Localização 
Das  Usinas  

 2 Usinas em  MT  
 1 Usina no PR 

1 usina: MS, CE,  BA,  TO ,  PI, 
MA e RS 

2 usinas em  GO 1 usina em GO 
 1 usina RS  

Capacidade de 
produção  

Usina em MT 
 
180 mi/l/ano 

Usina em MS  
 
120 mi/l/ano 

Usina em GO 
 
112 mi/l/ano 

Usina em  GO 
 
100 mi/l/ano 

Processo 
tecnológico 

Dedini/ Balestra Tecbio Dedini/ Balestra Dedini/ Balestra 

Rota  tecnologica Metílica Metílica Metílica Etílica e metílica 
 

Processo de 
produção 

Contínuo Batelada Contínuo Contínuo 
 

Capacidade de 
armazenamento 

12.000m³ NF 6.000 m³ NF 

Investimento em 
PD&I 

-Desenvolve  pesquisa na 
produção de  cultura  de pinhão 
manso com plantio de 1000 ha 
no Centro-oeste (MT, MS,GO), 
sendo 150 ha em Goiás.  

 -Inovação na formação de 
matérias primas e  culturas 
intensivas de girassol, mamona 
e pinhão manso. 

-Desenvolve  pesquisa na 
produção de  cultura  de pinhão 
manso.com plantio de 7,5 ha em 
Goiás, totalizando 100 pés deste 
cultivar. 
 

NF 

Área de atuação 
Negociada com 
AF 

Em Goiás - abrange a região 
sudoeste do estado. 
  

Em Goiás – parte da região 
norte e parte da região sudoeste 
e sul do estado. 

Em Goiás - abrange a região sul 
e sudoeste do estado. 
  
 

Em Goiás – abrange  região sudeste  e 
nordeste do estado. 
 

 
 



  
 

 
QUADRO 12 – QUADRO COMPARATIVO DOS CONTRATOS NEGOCIADOS COM A AGRICULTURA FAMILIAR 

 

 Usina A Usina B Usina C Usina D 

 
Número de Contratos 
Agricultura Familiar - (AF) na 
safra 2007/08 
 

 
312 contratos 

 
186 contratos 

 
311 contratos 

 
127 contratos 

Contrato com as 
Culturas/oleaginosas 
 
 

Com as culturas de Soja, pinhão 
manso  e mamona. 

Com a cultura de mamona e 
pinhão manso. 

Com as culturas soja, pinhão 
manso e mamona. 
 

Com as culturas de soja e 
mamona. 

Condições de oferta –sementes 
à agricultura familiar - AF 

Semente a preço de custo, 
descontado no pagamento da 
produção. 
*  2t de calcário p/ha gratuito 
até no max 5 ha 
 

Fornecimento  Gratuito: 6Kg/ ha 
para lavoura consorciada e 10 
Kg /ha para lavoura solteira. 
* Se o consórcio for de feijão – 
10 Kg /ha 

Semente de soja: por conta do 
agricultor;  
 
*semente de mamona: 
fornecimento a preço de custo 

Semente de soja: por conta do 
agricultor;  
 
* semente de mamona: 
fornecimento a preço de custo 

Seguro por frustração de safra 
2007/08 negociado com a AF 

*Para mamona: 
Garantia de pagamento de um 
mínimo de 400 kg/ha (a R$ 
0,75/kg) com laudo técnico. 

*Para mamona: 
Garantia de pagamento de um 
mínimo de 60% da expectativa 
de produção, com laudo 
técnico . 

*Para mamona: 
Não cobrará a semente 
disponibilizada de lavouras sem 
Pronaf. 

*Para mamona: Garantia de 
pagamento de um mínimo de 
400 kg/ha (a R$ 0,75/kg) com 
laudo técnico. 

Política de preços mínimos, 
negociado com a AF. 

Preço mínimo: 
-Soja: R$22,00 /sc 
-Girassol: R$0,60/Kg 
-mamona: R$0,75/kg. 

Preço mínimo: 
-Girassol: em negociação 
-mamona: R$0,75/kg + R$0,03/ 
kg debulhada. 

Preço mínimo: 
-Soja: R$22,00 /sc 
-mamona: em negociação. 
 
 

Preço mínimo: 
-Soja: R$22,00 /sc 
-mamona: R$0,75/kg. 
 
 

Preço de mercado e Bônus 
negociado com a AF 

Preço de mercado: do dia  
Bônus: R$1,00/sc 

Preço de mercado: do dia  
Bônus: Fidelidade: se o 
agricultor vender 50% da 
produção ao preço mínimo e os 
outros 50 % a preço de 
mercado, dando preferência para 
a Usina B. 

Preço de mercado: do dia 
Bônus: 4,5% + R$ 1,00/ saca 
para soja convencional (não 
transgênica). 

Preço de mercado: do dia  
Bônus:  
5 % para até R$ 30,00 a saca; 
para saca acima de R$ 30,00, 
acréscimo de R$ 1,00/ sc. 
 
 



  
 

 

Assistencia técnica rural 

ATER negociado com a 

Agricultura Familiar AF. 

Sim  
ATER própria 
 
6 visitas anuais: 4 individuais e 
as demais coletivas 
 
- equipe com 10 profissionais. 

Sim 
ATER própria 
 
6 visitas anuais: 4 individuais e 
as demais coletivas. 
  
- equipe com 3 profissionais. 

Sim 
ATER própria 
 
6 visitas anuais: 4 individuais e 
as demais coletivas 
 
- equipe com 4 profissionais. (3 
agronômos e 1 técnico)  

Sim 
ATER terceirizada 
6 visitas anuais: 4 individuais e 
as demais coletivas 
 
ATER terceirizada 
 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  
 

4.3.2.2. Contratos negociados com a Agricultura familiar  

 

 As  usinas A, B, C e D, negociaram com a agricultura familiar em Goiás, celebrando 

contratos com a Federação dos Trabalhadores da Agricultura de Goiás.  

   

 A usina A fechou negociação, com abrangência na região sudoeste do estado com os 

municípios de Santa Rita do Araguaia e Doverlândia. 

  A usina B fechou negociação, com abrangência na região norte e parte da região 

sudoeste e sul do estado com  os municípios de Baliza, Caiapônia, Guaraíta, Rio verde, São 

Simão e Santa Terezinha.   

 A usina C está atuando em Goiás na região sul e sudoeste do estado os municípios 

Acreúna, Bom Jesus, Buriti Alegre, Cachoeira Dourada,Catalão, Cesarina, Edéia, Goiatuba, 

Gouvelândia, Inaciolândia, itumbiara, jataí, Joviania, Maurilandia, Morrinhos, Palmeira de 

Goiás, Panamá, Paraúna, Perolandia, Piracanjuba, Quirinópolis, Rio Verde, Santa Helena, 

Silvania, Turvelandia e Vicentinopolis.   

 A usina D, atua abrangendo a   região sudeste do estado,  os municípios do território 

da estrada de ferro:  Bela Vista de Goiás, Bonfinópolis, Caldazinha, Cristianópolis, Gameleira 

de Goiás, Leopoldo de Bulhões, Orizona, Palmelo, Pires do Rio, Santa Cruz de Goiás, São 

Miguel do Passa Quatro, Silvânia, Urutaí, Vianópolis. 

  

4.3.2.3.Metas e objetivos estratégicos 

  

 A Usina A tem como metas e objetivos estratégicos, aumentar a participação de 

mercado da Companhia por meio da diversificação de seus produtos,  ampliar sua posição no 

mercado de produtos agrícolas diferenciados entrando em novos mercados (biocombustíveis), 

em especial na Ásia, onde possui um escritório em Cingapura.  Tornar-se um dos produtores e 

exportadores  líderes de biodiesel, aproveitando sua atual experiência em toda a cadeia do 

agronegócio e sua capacidade de distribuição de sementes oleaginosas em todo o mundo para 

desenvolver sua produção e comercialização de biodiesel.  Desenvolver capacitação na 

indústria de biocombustíveis por meio do desenvolvimento de suas plantas de biodiesel, 

prestando serviços adicionais à indústria de biocombustíveis, em toda a cadeia de valor, desde 

a originação de sementes oleaginosas até a entrega de biodiesel ao usuário final. Buscar 

parcerias e aquisições estratégicas: formar novas parcerias e realizar aquisições estratégicas 

no setor do agronegócio e de biocombustíveis.  Aumentar operações de logística terceirizadas. 



  
 

A Companhia pretende utilizar seu conhecimento na cadeia de fornecimento de produtos 

agrícolas e sua capacidade de distribuição mundial, para aumentar sua atividade de logística 

terceirizada.  

 A Usina B tem como metas e objetivos estratégicos, manter sua liderança no mercado 

brasileiro de biodiesel. A Companhia acredita que seu pioneirismo e liderança no mercado 

brasileiro de biodiesel lhe posicionam como referência, para clientes, entidades 

governamentais, instituições financeiras, sindicatos e demais agentes que atuam nesse 

mercado. E pretende fortalecer o seu relacionamento com esses agentes e continuar 

desenvolvendo estratégias inovadoras na produção de biodiesel, originação de matérias 

primas e logística, com o objetivo de expandir seus negócios, o que lhe permitirá a 

manutenção de sua liderança no mercado e aumentar o valor do investimento para seus 

acionistas.  Pretende desenvolver novas cadeias de originação de matérias primas e aumentar 

a produtividade das fontes já existentes: O modelo de originação de matérias primas 

contempla duas novas cadeias de originação: (i) culturas intensivas de girassol, algodão, 

mamona e pinhão manso, por meio de projetos próprios ou parcerias com terceiros, e (ii) 

produção do pinhão manso em projetos de agricultura familiar.  

Tem uma estratégia de fidelização do cliente, pretende fidelizar as distribuidoras de 

combustíveis, colocando unidades de armazenamento própria junto às principais 

distribuidoras de óleo diesel do Brasil, tais como investimentos em tancagem própria para 

armazenamento do biodiesel dentro das instalações das distribuidoras.  Desenvolve eficiência 

logística com a redução de terceirização de fretes de suas matérias primas, produtos e 

subprodutos, operando frota própria para movimentação de cargas, de modo a reduzir custos 

operacionais. Pretende expandir seus canais de acesso a insumos agrícolas para produção de 

biodiesel, bem como de comercialização dos subprodutos originados do esmagamento de 

grãos. Pretende estabelecer canais de exportação de biodiesel. 

 A Usina C tem como metas e objetivos estratégicos, abrir capital (mercado de ações) 

com o objetivo de captar recursos para dar início ao seu processo de internacionalização. 

Diversificar suas atividades industriais, investindo na produção de biodiesel a partir de óleos 

vegetais, em especial o óleo de soja. Atuar Nacional e internacionalmente e antecipar e se 

diferenciar pela liderança em custos, qualidade e atendimento nos negócios, produtos, 

serviços, gestão e relacionamento com Clientes e Parceiros. Pretende se tornar um dos 

produtores líderes de biodiesel assim como crescer e se desenvolver com solidez, sendo 

referência no setor de produção de biodiesel, suportada por marca e logística fortes.  



  
 

 A Usina D tem como metas e objetivos estratégicos: - Diversificar suas atividades 

industriais, investindo na produção de biodiesel a partir de óleos vegetais, em especial o óleo 

de soja. - Tornar-se um dos produtores líderes de biodiesel: ser referência no setor de 

produção de biodiesel.  

 



  
 

QUADRO 13 – QUADRO COMPARATIVO DA ESTRATÉGIA COMPETITIVA 

 

 Usina A Usina B Usina C Usina D 

Estratégia de ação 
 

 

 

Ações com a agricultura 
familiar na safra 2007/08  
 

 

- Abertura de cotas mercado 
de ações BOVESPA. 
 
-Integração vertical a jusante 
e a montante (para frente e 
para trás) 
 
- Atua em 5 municipios em 
Goiás com o cultivo de soja, 
girassol e pinhão manso. 
Posssui 900 contratos firmados 
com a agricultura familiar, 
contemplando 1000 famílias no 
Centro-oeste brasileiro.  
  
-Tem áreas experimentais de 
pinhão manso sendo 1000 ha 
plantados, sendo 150 ha em 
Goiás e 850 ha no Mato Grosso 
e Mato Grosso do Sul. 
 

- Abertura de cotas mercado 
de ações BOVESPA 
 
- Integração vertical a 
montante (para trás) 
 
 
- Atua em 22 municipios em 
Goiás, com o cultivo de 
mamona em consórcio com 
feijão e girassol, contemplando 
77 famílias.  
- tem previsão de plantio de 
girassol, na safrinha 
 

 
 
 
-Integração vertical  à  jusante 
(para frente ) 
 
 
- Atua em 19 municípios em 
Goiás com 129 ha de mamona 
plantado, 600 ha de previsão de 
plantio de girassol na safrinha e 
180 ha de pinhão manso 
plantados. Contemplam 410 
famílias com a cultura de soja, 
12 famílias com girassol, 28 
famílias com pinhão manso e 
112 famílias com pinhão manso. 

 
 
 
-Integração vertical  à jusante 
(para frente) 
 
 
- Atua em 4 pólos de soja no 
estado de Goiás, com 6000 ha 
de soja e contemplando 120 
famílias: 
. Pólo Silvania com 1650 ha de 
soja, 
. Pólo Rio Verde com 1800 ha 
de soja, 
. Pólo Jataí com 2500 ha de 
soja, 
.Pólo Chapadão do Céu com 
230 há de soja. 
 
-Estabeleceu contrato com em 
um assentamento de agricultura 
familiar, no município de Flores 
de Goiás, de 180 ha com o 
cultivo de mamona, 
contemplando 120 famílias. 

 
 
Metas e objetivos estratégicos 

 
 
- Produzir biodiesel para o 
mercado externo 
 
- Tornar-se um dos produtores 
líderes de biodiesel. 

 

-Atender o mercado interno  e o 
externo 

- Manter sua liderança no 

 

 -Atender o mercado interno  
inicialmente 

- Tornar-se um dos produtores 
líderes de biodiesel 

 
 
- Atender o mercado interno  
inicialmente 
 
-  Tornar-se um dos produtores 
líderes de biodiesel 



  
 

 
- Aumentar a participação de 
mercado da companhia por meio 
da diversificação de seus 
produtos. 

- Estabelecer canais de 
exportação de biodiesel. 

- Buscar parcerias e aquisições 
estratégicas. 
 
- Aumentar operações de 
logística terceirizadas. 
  

mercado brasileiro de biodiesel  

- Desenvolver novas cadeias de 
originação de matérias primas e 
aumentar a produtividade das 
fontes já existentes 

 - Fidelizar as distribuidoras de 
combustíveis.  

- Buscar parcerias e aquisições 
estratégicas. 

- Desenvolver eficiência 
logística  

- Estabelecer canais de 
exportação de biodiesel. 

 

 
- Diversificar suas atividades 
industriais. 
 
- Atuar Nacional e 
internacionalmente  
 
- Buscar parcerias e aquisições 
estratégicas. 
 
- Abrir capital (mercado de 
ações) com o objetivo de captar 
recursos para dar início ao seu 
processo de internacionalização 
 
 
 
 
 

 
- Diversificar suas atividades 
industriais. 
 
- Diversificar suas matérias 
primas para a produção de 
biodiesel. 
 
- Buscar parcerias e aquisições 
estratégicas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 



  
 

4.3.2.4.Vantagens competitivas:  

 

 A usina A tem como vantagens competitivas, um ótimo posicionamento  em áreas de 

grande crescimento do mercado: na antecipação às crescentes necessidades por sementes 

oleaginosas do mercado de biocombustíveis na América do Sul. Tem extensa rede de logística  

de  armazenamento e transporte: Sua rede de distribuição tem presença nos mercados europeu 

e asiático, nos quais realiza negócios em cerca de 30 países. Assim, mantém unidades de 

distribuição e comercialização na França, Itália, Reino Unido e Noruega, para operações no 

mercado europeu, e Cingapura, para as operações na Ásia. Tem relacionamentos de longo 

prazo com fornecedores, transportadoras e clientes: A Companhia possui relacionamentos 

com mais de 3.000 produtores no Brasil, Argentina e Paraguai, e oferece assistência pré-

colheita, fertilizantes, agroquímicos, sementes e capacitação técnica a estes. Tem contratos de 

longo prazo com várias operadoras de transporte rodoviário, ferroviário e marítimo em todo o 

mundo e possui ou arrenda terminais marítimos na América do Sul e Europa. Tem capacidade 

de entrega de produtos diferenciados e soluções personalizadas e administração experiente.  

 A usina B tem como vantagens competitivas, a posição de liderança no mercado 

brasileiro, com posicionamento de referência no mercado de biodiesel: estabelecendo 

prioridade na estruturação de cadeias de originação de matérias primas,com ganhos de escala 

no processo produtivo e  alto grau de ocupação regional. Investe em inovação na formação de 

matérias primas: com o objetivo de mitigar sua exposição a essa volatilidade de preços e de 

assegurar o fornecimento contínuo de insumos, compreendendo: i) óleos vegetais de consumo 

exclusivamente industrial  como a mamona e o pinhão manso, produzidos em regime de 

agricultura familiar e de agricultura intensiva; ii) a extração de óleo vegetal de produtos 

agrícolas que apresentem maior equilíbrio entre geração de óleo e farelo, como o girassol, 

produzido através de projetos próprios ou parcerias com terceiros; iii) o aproveitamento de 

óleos vegetais que, por seu baixo valor agregado, não são extraídos em toda a sua 

potencialidade, como o óleo de algodão, que poderá ser obtido a custos reduzidos; e iv) a 

aquisição de óleos vegetais prontamente disponíveis no mercado, como óleo de soja, junto a 

fornecedores de grande e médio porte, de modo a atender sua necessidade de produção de 

quantidade substancial de biodiesel no curto prazo.Tem experiência na construção e 

implementação de projetos industriais. 

 A usina C tem como vantagens competitivas o knowhow e conhecimento tecnológico,  

faz todo o processo, da extração do óleo vegetal ao biodiesel, o que traz  vantagens como 

minimizar custos  e maximizar lucros com a  agregação de valor com a venda do  farelo.  



  
 

Vasta experiência na industrialização de sementes oleaginosas e óleos vegetais: trabalham 

com soja há muito tempo, tem vantagens logísticas na obtenção da matéria-prima e por 

conseqüência um menor preço. Estratégia de Liderança em custo: nos processos industriais, 

na área de geração de energia, a empresa reduziu custos industriais com adoção da queima de 

bagaço de cana comprada de usinas da região nas caldeiras das fábricas. Tem localização 

física estratégica para logística de abastecimento: A Unidade Industrial de São Simão 

compreende em suas atividades o processo completo para a industrialização do grão de soja 

extração e produção de biodiesel. Esta unidade está centrada numa região de influência e 

grande produção de soja, inserida na região centro-oeste, com disponibilidade entre os 

Estados de Mato Grosso, Tocantins e Goiás. Nos processos internos se destaca por ter 

implantado SGI (Sistema de Gestão Integrado – ISO 9001: 2000 – Qualidade, ISO 14001- 

Gestão Ambiental e OHSAS 18001  - Saúde Ocupacional e Segurança). Com a implantação 

do SGI em suas unidades fabris e portuária, a companhia reforça seu compromisso na Política 

de Gestão Integrada, na Visão, Missão e nos Valores estabelecidos, agregando transparência 

às ações tanto para os colaboradores, como para seus clientes, e no compromisso com a 

preservação do meio ambiente. 

 

 A usina D é considerada benchmark na extração de óleos vegetais acumulando estoque 

de conhecimento e experiência em pesquisa, desenvolvimento, inovação e gestão de ciência e 

tecnologia. Tem como vantagens competitivas o knowhow e conhecimento tecnológico, 

realiza todo o processo, da extração do óleo vegetal ao biodiesel, o que traz  vantagens como 

minimizar custos com  o frete, com a  dispensa de emissão de notas de venda (tributos) e 

maximizar lucros com a  agregação de valor com a venda do  farelo. Vasta experiência na 

industrialização de sementes oleaginosas e óleos vegetais: trabalham também com soja há 

muito tempo, tem vantagens logísticas na obtenção da matéria-prima e por conseqüência um 

menor preço. Trabalha com estratégia de Liderança em custo, ou seja a empresa tem foco 

prioritário na redução dos custos de produção abordando simultaneamente a maior 

recuperação térmica possível nos processos, custos de combustíveis inferiores pelo 

aproveitamento de resíduos celulósicos nas caldeiras, redução do contingente de mão de obra 

pela automação, redução dos consumos específicos energia elétrica e otimização dos custos de 

manutenção industrial. Na área de geração de energia, a empresa reduziu custos industriais 

com adoção da queima de bagaço de cana - comprada de usinas da região - nas caldeiras das 

fábricas. Tem localização estratégica para logística de abastecimento: sua Unidade Industrial 

de Anápolis compreende em suas atividades o processo completo para a industrialização do 



  
 

grão de soja extração do óleo até a produção de biodiesel. A unidade industrial está 

estrategicamente localizada tanto em relação aos pólos produtores de soja, quanto ao mercado 

consumidor dos produtos industrializados e dos corredores de exportação, garantindo, 

também, competitividade pela inserção de localização e logística.  

 

4.3.3 DIAGNÓSTICO DOS FATORES CRÍTICOS DE SUCESSO DAS EMPRESAS: 

 
Os fatores críticos de sucesso (FCS) são os atributos e requisitos que as empresas 

precisam possuir para poder desempenhar ações, conduzindo-as corretamente para que os 

seus objetivos sejam atingidos. Os fatores críticos de sucesso são as habilidades e recursos 

que as usinas precisam necessariamente ter, para vencer, como: capital, tecnologia, excelência 

operacional e localização estratégica. 

 Com base nos dados levantados por esta pesquisa, demonstra-se que as usinas A, B, C 

e D, possuem os requisitos necessários para a competitividade sustentável e, que suas 

vantagens competitivas individuais traçam estratégias de ação diferentes, porém com metas e 

objetivos estratégicos em comum. 

 A usina A se diferencia das demais por deter vantagem competitiva superior em 

posicionamento estratégico do agronegócio, atende a todo o ciclo, da produção ao consumo, 

de produtos agrícolas com financiamento para produtores e consumidores, originação, 

rastreamento, armazenagem, logística, operações portuárias, afretamento, exportação e 

distribuição. Por atuar em extensa rede de logística, de armazenamento e transporte, volta o  

seu foco para o mercado externo, aproveitando sua atuação em toda a cadeia do agronegócio. 

Pretende prestar serviços adicionais à indústria de biocombustíveis, agregando valor à cadeia, 

desde a originação de sementes oleaginosas até a entrega de biodiesel ao usuário final.  

 A usina B por seu pioneirismo, detém posição de liderança no mercado brasileiro na 

produção de biodiesel, com experiência na construção, implementação de projetos industriais 

e com localização estratégica para logística de abastecimento. A usina B tem uma estratégia 

arrojada no que tange à expansão de seus negócios e a manutenção de sua liderança no 

mercado. Tem um alto grau de ocupação regional e investimentos em inovação na formação 

de matérias primas, realizando ações de P&DI, nesta área. Sua expansão conta com uma 

disseminação geográfica no Brasil de 7 UEN’s, seis unidades instaladas e uma em construção. 

Para assegurar a liderança pretende fortalecer o seu relacionamento com agentes participantes 

do SAG-biodiesel e continuar desenvolvendo estratégias inovadoras na produção de biodiesel, 

desde a originação de matérias primas até a logística de distribuição. 



  
 

 As usinas C e D tem muita proximidade no perfil industrial e algumas similaridades 

como, a mesma área de atuação principal, ambas com vasta experiência na industrialização de 

sementes oleaginosas e óleos vegetais, são esmagadoras de grãos com estratégia de liderança 

em custo e detém  localização estratégica para logística de abastecimento, voltando suas ações 

inicialmente, para o mercado interno. Ambas participam significativamente do market share 

atual, da produtividade de biodiesel brasileiro. 

Os dados da pesquisa sugerem que as usinas A, B, C e D conduzem suas ações de 

forma similar por apresentarem uma homogeneidade em suas formas de gerenciamento. A 

identificação dos aspectos acima permitiu a elaboração de uma proposta genérica de Gestão 

Estratégica, baseada no modelo Balanced Scorecard - BSC, contemplando alguns objetivos e 

ações estratégicas  aplicáveis à todas elas.  

 

4.4  PROPOSTA DE BALANCED SCORECARDC -  BSC GENÉRICO 

 

O BSC é uma ferramenta de apoio à gestão estratégica que traduz a missão em 

objetivos e medidas, organizadas segundo quatro perspectivas diferentes: financeira, do 

cliente, processos internos e do aprendizado e crescimento. O mapa estratégico ilustrado na 

figura a seguir, mostra as quatro perspectivas que visualizadas em conjunto servem para uma 

compreensão sistêmica do setor. Acrescentou-se no mapa estratégico a perspectiva sócio-

ambiental, visto que o SAG - Biodiesel brasileiro se apóia na tríade: desenvolvimento 

econômico,  sustentabilidade ambiental e inclusão social. 

Na perspectiva financeira todas as usinas trabalham com duas estratégias básicas: 

crescimento da receita e produtividade. A primeira irá refletir nas outras perspectivas, no 

sentido de gerar novas fontes de receita provenientes de sub-produtos do biodiesel como a 

glicerina e farelo/ torta para ração animal. Já a estratégia de produtividade irá refletir na busca 

da excelência operacional, com a execução eficiente na produção de biodiesel, tanto nas 

atividades produtivas como também, na redução de custos.  

Na perspectiva do cliente, é preciso definir o mercado e o segmento nos qual a usina 

individualmente deseja competir. A usina A objetiva atingir o mercado externo, enquanto as 

demais querem aumentar sua participação no mercado interno. O perfil  traçado das usinas do 

Centro-oeste, segundo esta pesquisa, retrata grandes plantas industriais que tendem a produzir 

em escala e que têm volume de produção para poder atrair, reter  e fidelizar as distribuidoras. 

As usinas devem traduzir em medidas específicas os fatores importantes para as 

distribuidoras, que são os seus clientes; e propor o monitoramento de entrega real de valor, 



  
 

como a qualidade do biodiesel dentro das especificações estabelecidas, a pontualidade na 

entrega de biodiesel à distribuidora, entre outros indicadores de satisfação. A estratégia de 

ação de uma das usinas pesquisadas ilustra a fidelização do cliente: a usina B – líder no 

mercado brasileiro, instalou unidades de armazenamento própria junto às principais 

distribuidoras de óleo diesel do Brasil e realizou investimentos em tancagem própria para 

armazenamento do biodiesel dentro das instalações das distribuidoras.   

Na perspectiva dos processos internos, as usinas identificaram os processos críticos 

para a realização dos seus objetivos estratégicos, levantados nas ameaças e pontos fracos 

levantados desta pesquisa. A otimização dos processos internos, operacionais de produção e 

de logística devem criar as condições para as usinas atrairem e reterem os fornecedores e os 

clientes, aumentando a comunicação e estreitando os canais de relacionamento do SAG – 

Biodiesel para oferecer propostas de valor ao mercado.   

Na perspectiva de aprendizado e do crescimento o enfoque é a capacitação das 

Unidades estratégicas de negócios - UEN’s por meio de investimentos em novos 

equipamentos, em PD&I – Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação, em sistemas, 

procedimentos e nos recursos humanos. A competitividade do setor de biodiesel se insere em 

um contexto de inovação, onde se estruturou um novo mercado: o de biocombustíves. Nesta 

perspectiva de aprendizado e crescimento a capacidade de aprendizado das usinas foi um  

fator importante, pois inaugurou-se  um  novo método de produção, conquistou-se diferentes 

fontes de oferta de matérias-primas e  se estabeleceu um novo modelo de organização. 

Estabeleceu-se a necessidade de uma parceria do tipo ganha-ganha entre os participantes do 

SAG biodiesel: as usinas, os produtores de oleaginosas, as distribuidoras e as instituições de 

pesquisa, instituições financeiras e Governo nas esferas federal e regional.  Esta parceria 

ocorreu inicialmente de forma incipiente, mas tem demonstrado avanços significativos, 

reafirmando a idéia de cadeia sistêmica, com a interação e comunicação entre os elos 

participantes. Há uma nova configuração de competitividade e concorrência que estabelece 

uma redefinição dos objetivos estratégicos com inovadoras relações econômicas e 

institucionais entre os atores econômicos. 
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4.4.1. DESDOBRAMENTOS DO MAPA ESTRATÉGICO: 

  

 Os desdobramentos do mapa estratégico corroboram para a visualização dos objetivos 

estratégicos de maneira coesa, integrada e sistemática. Os fatores críticos tornam explícitos  as 

estratégias e faz com que todos na organização compreendam com clareza as hipóteses 

subjacentes, de modo a alinhar todos os recursos disponíveis.  

 

 
 
Figura 29: Desdobramentos do mapa estratégico 

Fonte: Dados da pesquisa 
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5. CAPÍTULO V -  CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕ ES 

 A presente dissertação teve por objetivo analisar as potencialidades e fragilidades da 

cadeia produtiva de biodiesel no Centro-oeste brasileiro com enfoque na competitividade, 

confirmando a existência de fatores intervenientes, que afetam a viabilização do SAG - 

biodiesel, em bases sustentáveis e competitivas.  

 

 Na análise macro-ambiental foram evidenciadas as ameaças e oportunidades 

provenientes do ambiente externo e o cenário atual do setor produtivo de biodiesel com foco 

nas empresas do Centro-Oeste brasileiro.  A análise setorial da cadeia produtiva ou o SAG - 

biodiesel  teve sua visibilidade ampliada pelas cinco forças estruturais de Porter:   ameaça de 

novos entrantes, atuais rivais,  poder de barganha de compradores e fornecedores e  ameaça de 

produtos substitutos, serviram para organizar diferentes estratégias competitivas, visando a 

obtenção de melhor posição ou vantagem no processo competitivo. Na ameaça de novos 

entrantes, observou-se que as barreiras à entrada são evidenciadas por economias de escala, 

com aplicação de capital intensivo, e vantagens de custo absoluto, como tecnologia superior, 

acesso a insumos com verticalização, localização privilegiada e curva de aprendizagem. Na 

análise do poder dos agentes confirmou-se um desequilíbrio, de um lado, O poder de barganha 

reduzido dos produtores agrícolas de oleaginosas, configurando um mercado atomizado, 

caracterizado por um produto  homogêneo e com livre entrada e saída de um grande número 

de participantes, que não são capazes de influenciar o preço de mercado. E por outro lado o 

alto poder de barganha da Petrobrás que nesta fase inicial de implantação do mercado de 

biodiesel é o único comprador que compra toda a produção em leilões organizados pela ANP 

e as repassa para as distribuidoras de combustível. A Petrobrás detém poder de mercado, 

podendo influenciar no preço, configurando um monopsônio. Quanto à rivalidade existente, 

os concorrentes da região centro-oeste são numerosos, equiparadas em termos de tamanho e 



  
 

poder relativo no mercado. São grandes grupos capitalizados que vão produzir em larga 

escala, tendendo a uma estratégia de liderança no custo total. E no que diz respeito à ameaça 

de produtos substitutos se conclui que o hidrogênio ainda é uma tecnologia imatura e seu 

desenvolvimento está em fase inicial, e necessita de alto investimento para sua viabilidade.   

 

 Dentre as potencialidades levantadas pela pesquisa, sobressaiu-se o incremento da 

capacidade instalada das usinas por incentivos governamentais e institucionais evidenciando 

um crescimento do número de usinas, por acesso a melhores condições de financiamento. 

Outro destaque é para as vantagens comparativas naturais e as vantagens competitivas que 

região centro-oeste detém para a produção de biodiesel, acarretando desenvolvimento 

regional, pela concentração da capacidade de produção e uma tendência à instalação de 

grandes plantas industriais. A região Centro-Oeste por sua posição geográfica central 

convergente se destacou como pólo de desenvolvimento, com influência econômica e 

logística nas Regiões Norte, Nordeste e Sudeste. As vantagens comparativas naturais como 

topografia plana, favorável à mecanização e as boas condições físicas dos solos da região 

se somam à previsão de uma área de expansão de cerrados, com a integração lavoura- 

pecuária, com a recuperação de pastagens e a ocupação de áreas de pastagens degradadas que 

somadas as áreas de reflorestamento e as atualmente marginalizadas, totalizando cerca de 200 

milhões de hectares. 

 

Como fragilidades, ficou evidenciado a existência de incertezas e ameaças quanto à 

efetividade do arranjo institucional e dos instrumentos do PNPB no que tange ao rápido 

crescimento do setor industrial versus o baixo crescimento da produção agrícola que não 

atende proporcionalmente esta demanda; aliado ao baixo investimento em pesquisa e pela alta 

volatilidade de preços de matérias-primas de biodiesel. Entre outros entraves, destacam-se a 

insustentabilidade do sistema produtivo de matérias-primas que necessita de zoneamento 

agrícola de algumas oleaginosas, acentuada pelo planejamento incipiente, tanto na integração 

de plantas industriais ao processo, quanto nos incentivos ao extrativismo sustentável e  

fomento ao cultivo de oleaginosas perenes voltadas ao processo industrial. Outra fragilidade 

detectada foi a comunicação deficiente entre os agentes do SAG – biodiesel - agricultores, 

usinas, distribuidoras, instituições financeiras, instituições de pesquisa, governo nas esferas 

federal e regional. A comunicação deficiente motivou outros problemas no suprimento e na 

produção, como a falta de acesso a sementes selecionadas provocando baixa produtividade, a 

assistência técnica inadequada, com insuficiência de informações técnicas sobre tratos 



  
 

culturais na adequação de culturas não tradicionais, prejudicando o desenvolvimento das 

culturas para a produção e; a necessidade de zoneamento agrícola de algumas oleaginosas se 

tornou um empecilho para a obtenção do crédito disponibilizado pelos programas 

governamentais.  A questão do crédito foi ressaltado pelos agricultores como um outro 

obstáculo, a dificuldade de acesso às linhas de financiamento ocasionada pela insuficiência,  

inadequação e  excesso de burocracia na implementação das políticas de crédito para o setor.  

 

Na análise da competitividade das usinas de biodiesel no Brasil foi confirmada a 

liderança da região Centro-oeste brasileiro, com o maior número de usinas instaladas de 

biodiesel, em especial nos estados de Mato Grosso e Goiás, com o domínio no volume de 

produção e liderança no balanço produtivo do ano de 2007.  

 

 Na análise dos pontos críticos de competitividade foi realizada um estudo comparativo 

entre as usinas, com o levantamento: do perfil industrial e setor de atuação principal, das 

metas e objetivos estratégicos, das vantagens competitivas individuais e as ações voltadas 

para a Agricultura familiar na produção de biodiesel, no Centro-Oeste brasileiro.  

Em seguida, no diagnóstico dos pontos críticos de sucesso das usinas concluiu-se que 

as usinas têm estratégias de ação que as diferencia entre si, porém, conduzem suas ações de 

forma similar e apresentam uma homogeneidade em suas formas de gerenciamento; o que 

permitiu a proposta genérica de Gestão Estratégica baseada no modelo Balanced Scorecard - 

BSC, que contempla os objetivos e ações estratégicas comum ao setor, visando ampliar a 

competitividade e a sustentabilidade do SAG – Biodiesel.  

Após ter desenvolvido o mapa estratégico genérico para as empresas de biodiesel no 

Centro-oeste brasileiro, as cinco perspectivas visualizadas em conjunto permitiram uma visão 

sistêmica do setor, proporcionando uma percepção clara de como os objetivos estratégicos 

podem trabalhar de maneira coordenada e colaborativa para o alcance das metas desejadas 

pelas usinas.  

Primeiro foi definida a missão e a visão, de forma a traduzir uma estratégia genérica 

para as usinas, definindo em termos operacionais claros, os resultados almejados. Na 

perspectiva financeira, um dos objetivos estratégicos é o retorno do capital investido e para o 

alcance deste objetivo as usinas trabalham com duas estratégias básicas: crescimento da 

receita e produtividade. Já a estratégia de produtividade irá refletir na busca da excelência 

operacional, com a execução eficiente na produção de biodiesel, tanto nas atividades 

produtivas como também, na redução de custos.  



  
 

Na perspectiva do cliente, percebe-se quais as proposições de valor que levarão os 

clientes a realizar mais negócios com margens mais elevadas. O perfil das usinas do Centro-

oeste, segundo esta pesquisa, retrata o grande porte das plantas industriais que tendem a 

produzir em escala e que tem volume de produção para poder atrair, reter e fidelizar as 

distribuidoras. O fortalecimento da imagem de confiança é obtido a partir da excelência 

operacional com entrega real de valor ao cliente, como a qualidade do biodiesel dentro das 

especificações estabelecidas e a pontualidade na entrega à distribuidora e, de ações de 

responsabilidade sócio-ambientais, ilustradas na perspectiva sócio-ambiental.  A estratégia de 

ação de uma das usinas pesquisadas ilustra a fidelização do cliente, a usina B colocou 

unidades de armazenamento própria junto às principais distribuidoras de óleo diesel do Brasil 

e realizou investimentos em tancagem própria para armazenamento do biodiesel dentro das 

instalações das distribuidoras.   

Na perspectiva dos processos internos, as usinas identificaram os processos críticos 

para a realização dos seus objetivos estratégicos, levantados nas ameaças e pontos fracos 

levantados desta pesquisa. A otimização dos processos internos, operacionais de produção  à 

montante ocorre na assistência técnica e capacitação do agricultores e à jusante na entrega de 

satisfação ao cliente tanto no atendimento às especificações de qualidade, quanto na entrega 

com pontualidade.  O fortalecimento do processo de gestão estratégica e melhoramento 

contínuo do processo administrativo pressupõe uma melhor interação e comunicação entre os 

agentes envolvidos. As usinas para atraírem e reterem os agricultores – à montante e as 

distribuidoras – à jusante, devem aumentar a comunicação e estreitar os canais de 

relacionamento do SAG – Biodiesel para oferecer propostas de valor ao mercado.   

Na perspectiva de aprendizado e do crescimento, o enfoque é a capacitação das usinas 

como - Unidades estratégicas de negócios - UEN’s por meio de investimentos em novos 

equipamentos, em PD&I – Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação, em sistemas, 

procedimentos e nos recursos humanos. Destaca-se o melhoramento da gestão de informação 

e o desenvolvimento de uma cultura voltada à resultados, para o sucesso da estratégia, pois é 

importante a conversão de ativos intangíveis como cultura organizacional e conhecimento dos 

empregados em resultados tangíveis. É preciso desenvolver e reter competências no corpo 

funcional e na capacitação dos agricultores. Os ativos intangíveis, como habilidades, 

conhecimento, tecnologias de informação e uma cultura que valorize as pessoas representa 

importante fonte de vantagem competitiva. 

 A competitividade do SAG de biodiesel se insere em um contexto de inovação, onde 

está se estruturando um novo mercado. Nesta perspectiva de pessoas, aprendizado e 



  
 

crescimento destaca-se a capacidade de aprendizado das usinas com uma nova configuração 

de competitividade e concorrência, com redefinição dos objetivos estratégicos e com 

inovadoras relações econômicas e institucionais entre os atores envolvidos.  

Visto de maneira integrada, nas cinco perspectivas apresentadas, as usinas traduziram 

na perspectiva de aprendizado e crescimento o conhecimento, habilidades e sistemas, para 

inovar;  na perspectiva de processos internos estão construindo as capacidades estratégicas 

certas e eficientes; na perspectiva sócio-ambiental almejam contribuir para a melhoria de 

qualidade de vida do agricultor com geração de emprego e renda; na perspectiva clientes tem 

por objetivo a satisfação e entrega de valor específico ao mercado e por fim na perspectiva 

financeira buscam um maior valor ao acionista e retorno ao investimento. 

  

 A cadeia produtiva de biodiesel no Brasil é um mercado imaturo, ainda em formação e 

que necessita de subvenção estatal nesta fase inicial de implantação, com instrumentos legais 

de regulação: o Selo Combustível Social que promoveu a face social do PNPB - Programa 

Brasileiro de Biodiesel  e  os leilões para a distribuição de biodiesel.  

 Com os dados elucidados nesta pesquisa, conclui-se que o Programa Nacional de 

Produção e Uso do Biodiesel – PNPB criou um mercado compulsório e conseguiu promover a 

instalação da cadeia produtiva, mas há dificuldades com destaque para o desequilíbrio entre a 

capacidade instalada de produção de biodiesel e a produção agrícola, que não está preparada 

para atender a demanda da indústria.  

 Para a viabilidade competitiva e sustentável da cadeia de biodiesel é imperativo que 

haja um planejamento estratégico e, ações para minimizar as incertezas quanto ao 

ordenamento da produção de matéria-prima, visto o crescimento inesperado da capacidade 

instalada. O sucesso futuro do Programa Brasileiro de Biodiesel  dependerá de ações voltadas 

à pesquisa para resolução do impasse do sistema produtivo de matérias-primas, da falta de 

zoneamento agrícola de algumas oleaginosas e do desenvolvimento no trato e manejo de 

algumas culturas não tradicionais e perenes.  

  Cabe ressaltar que uma mudança positiva de cenário da cadeia de biodiesel está 

relacionada à formulação e adequada implementação de um planejamento com políticas 

públicas de fomento aos agentes/atores participantes da cadeia produtiva, sendo necessária a 

articulação de poder público federal e/ou estadual, com a mobilização do setor industrial 

privado em sinergia com os agentes econômicos e instituições de pesquisa. 

É oportuno destacar que o caráter recente e inovador do processo de viabilização da 

cadeia de biodiesel no Brasil, ainda justifica o reducionismo e a incipiência nos estudos 



  
 

prospectivos de caráter sócio-econômico e na investigação sobre a competitividade. Por este 

motivo, há recomendações para trabalhos futuros no que tange à coordenação desta cadeia 

produtiva com outros aspectos institucionais, os quais poderão ser minimizados com uma 

gestão estratégica sistemática e contínua que contribua assessorando os agentes de forma a 

potencializar as oportunidades desse novo negócio.  

 

RECOMENDAÇÕES PARA TRABALHOS CIENTÍFICOS FUTUROS   

 

Recomenda-se um planejamento estratégico, que priorize o investimento em pesquisa, 

indispensável para garantir a elevação da base científica e tecnológica na problemática 

levantada.  Sugere-se que pesquisas futuras identifiquem estratégias para o aprimoramento da 

Gestão da Agroenergia, para que haja o despertar de interesse por estudos correlatos que 

ampliem a atratividade e competitividade deste setor produtivo; em especial os estudos de 

caráter socioeconômico e estratégico e estudos prospectivos e suas conexões com temas 

ambientais, econômicos e sociais, objetivando a orientação na tomada de decisões. 

 Com relação à falta de comunicação e integração entre os atores, sugere-se um amplo 

debate com a criação de reuniões e fóruns permanentes de discussão, em que todas as 

entidades envolvidas participem de maneira sistemática e periódica, objetivando fomentar e 

intensificar o diálogo e a cooperação, o que facilitaria a formação de pólos de 

desenvolvimento ou Arranjos Produtivos locais – APLs,  possibilitando desta forma a 

construção de vantagens competitivas de maneira sinérgica e integrada. Os resultados desta 

pesquisa fortalecem a premissa de que há uma predisposição por parte dos agentes 

participantes para o desenvolvimento regional com a possibilidade de melhoria da qualidade 

de vida com geração de emprego e inserção social.   

 Com  relação  às políticas públicas foi possível concluir  que para o crescimento da 

competitividade  da cadeia produtiva de biodiesel,  é preciso a adequação e  reformulação das 

diretrizes e políticas existentes com destaque às reformas pleiteadas pelos agricultores e 

empresas produtoras de biodiesel quanto aos  instrumentos do PNPB. Como sugestão indica-

se a formação de um conselho permanente para um planejamento bioenergético, constituído 

pela administração nas esferas federal, estadual e com a participação de membros das 

associações de classe para que possam discutir, analisar e propor alterações na legislação 

existente. 

 

 



  
 

 

A cadeia produtiva do biodiesel pode contribuir para o bem estar da sociedade 

brasileira, com eficiência econômica, justiça social e sustentabilidade ambiental. Com uma 

gestão estratégica de incentivo à Agroenergia e, em especial o biodiesel, será possível 

enfrentar três grandes desafios do século XXI, o desafio da produção de energia sustentável 

com proteção ambiental e  inclusão social com geração de emprego e renda. 
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 ANEXO A: LEGISLAÇÃO BRASILEIRA SOBRE BIODIESEL 
 

LEI 

Lei nº. 11.116, de 18 de maio de 2005.  

Dispõe sobre o Registro Especial, na Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, 

de produtor ou importador de biodiesel e sobre a incidência da Contribuição para o PIS/Pasep 

e da Cofins sobre as receitas decorrentes da venda desse produto; altera as Leis n os 10.451, 

de 10 de maio de 2002, e 11.097, de 13 de janeiro de 2005; e dá outras providências. 

Lei nº. 11.097, de 13 de janeiro de 2005.  

Dispõe sobre a introdução do biodiesel na matriz energética brasileira; altera as Leis 9.478, de 

6 de agosto de 1997, 9.847, de 26 de outubro de 1999 e 10.636, de 30 de dezembro de 2002; e 

dá outras providências.  

DECRETO 

Decreto Nº. 5.457, de 06 de junho de 2005  

Reduz as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a 

importação e a comercialização de biodiesel.  

Decreto Nº. 5.448, de 20 de maio de 2005  

Regulamenta o § 1 o do art. 2 o da Lei n o 11.097, de 13 de janeiro de 2005, que dispõe sobre 

a introdução do biodiesel na matriz energética brasileira, e dá outras providências.  

Decreto Nº. 5.298, de 6 de dezembro de 2004  

Altera a alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados incidente sobre o produto que 

menciona.  

Decreto Nº. 5.297, de 6 de dezembro de 2004  

Dispõe sobre os coeficientes de redução das alíquotas de contribuição para o PIS/PASEP e da 

COFINS, incidentes na produção e na comercialização de biodiesel, sobre os termos e as 

condições para a utilização das alíquotas diferenciadas, e dá outras providências.  

Decreto de 23 de dezembro de 2003  

Institui a Comissão Executiva Interministerial encarregada da implantação das ações 

direcionadas à produção e ao uso de óleo vegetal - biodiesel como fonte alternativa de 

energia.  



  
 

Decreto de 02 de julho de 2003  

Institui Grupo de Trabalho Interministerial encarregado de apresentar estudos sobre a 

viabilidade de utilização de óleo vegetal - biodiesel como fonte alternativa de energia, 

propondo, caso necessário, as ações necessárias para o uso do biodiesel.  

PORTARIA 

Portaria MME 483, de 3 de outubro de 2005 

Estabelece as diretrizes para a realização pela ANP de leilões públicos de aquisição de 

biodiesel.  

Portaria ANP 240, de 25 de agosto de 2003  

Estabelece a regulamentação para a utilização de combustíveis  

sólidos, líquidos ou gasosos não especificados no País.  

RESOLUÇÃO 

Resolução CNPE n º 3, de 23 de setembro de 2005  

Reduz os prazos para atendimento do percentual mínimo obrigatório de adição de 

biodiesel ao óleo diesel, determina a aquisição do biodiesel produzido por produtores 

detentores do selo "Combustível Social", por intermédio de leilões públicos.  

Resolução ANP nº. 42, de 24 de novembro de 2004  

Estabelece a especificação para a comercialização de biodiesel que poderá ser adicionado ao 

óleo diesel na proporção 2% em volume.  

Resolução ANP nº. 41, de 24 de novembro de 2004  

Fica instituída a regulamentação e obrigatoriedade de autorização da ANP para o exercício da 

atividade de produção de biodiesel.  

Resolução BNDES Nº. 1.135 / 2004  

Assunto: Programa de Apoio Financeiro a Investimentos em Biodiesel no âmbito do 

Programa de Produção e Uso do Biodiesel como Fonte Alternativa de Energia.  

INSTRUÇÃO NORMATIVA 

Instrução Normativa nº. 02, de 30 de setembro de 2005 

Dispõe sobre os critérios e procedimentos relativos ao enquadramento de projetos de 

produção de biodiesel ao selo combustível social  

Instrução Normativa nº. 01, de 05 de julho de 2005 

Dispõe sobre os critérios e procedimentos relativos à concessão de uso do selo combustível 

social.  



  
 

Instrução Normativa SRF nº. 628, de 2 de março de 2006 

Aprova o aplicativo de opção pelo Regime Especial de Apuração e Pagamento da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre Combustíveis e Bebidas (Recob) 

   

Instrução Normativa SRF nº. 526, de 15 de março de 2005  ****REVOGADA**** 

Dispõe sobre a opção pelos regimes de incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins, de que tratam o art. 52 da Lei nº. 10.833 , de 29 de dezembro de 2003, o art. 23 da Lei 

nº. 10.865 , de  

30 de abril de 2004, e o art. 4º da Medida Provisória nº. 227 , de 6 de dezembro de 2004.  

Instrução Normativa SRF nº. 516, de 22 de fevereiro de 2005  

Dispõe sobre o Registro Especial a que estão sujeitos os produtores e os importadores de 

biodiesel, e dá outras providências.  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 

 ANEXO B : MAPA DE USINAS NO CENTRO-OESTE BRASILEIR O 
  

 O ranking das 36 plantas de Usinas de biodiesel, sendo que 21 autorizadas pela ANP 

dividem o mercado no centro-oeste brasileiro, sendo que 10 usinas estão localizadas em 

Goiás, 5 em Mato Grosso do Sul e 21 em Mato Grosso   (BIODIESELBR/ mapa de 

usinas/2007).  

 

MAPA DE USINAS EM GOIÁS: 
 
1. Benz Oil - Usina em Construção - Senador Canedo - Goiás 
Capacidade de produção: 100 mil de litros por ano. 
2.Eco Óleo  - Construída e sem produção Chapadão do Céu – Goiás Capacidade de produção: 
8.000 Litros por dia. 
3.Binatural   -Usina construída e sem produção - Formosa - Goiás 
Capacidade de producão: 12 milhões de litros por ano&n 
4.Planalto Biodiesel  - Usina em Planejamento - Padre Bernardo - Goiás 
Capacidade de produção: 18 milhões de litros por ano. 
5.Bionorte - Usina em planejamento - São Miguel do Araguaia - Goiás   
Capacidade de produção: 25 milhões de litros por ano 
6.Granol (Anápolis)  - Usina construída e produzindo - Anápolis - Goiás             
Capacidade de produção: 100 milhões de litros por ano. 
7.Caramuru (São Simão)  - Usina construída e sem produção  São Simão - Goiás     
Capacidade de produção: 100 milhões de litros por mês . 
8.Centerpharma  - Usina em Construção - Luziânia- Goiás 
Capacidade de produção: 112 milhões de litros por ano 
9.Allcotton   - Usina em planejamento - Acreúna - Goiás     
Capacidade de produção: 114 milhões de litros por ano. 
10.Bionasa  - Usina em construção - Porangatu - Goiás 
Capacidade de producão: 200 milhões de litros por ano . 
 
 
MAPA DE USINAS EM MATO GROSSO DO SUL: 

1.Projebio -Usina construída e sem produção -Jaraguari - Mato Grosso do Sul 
Capacidade de produção: 4,5 milhões de litros. 

2.Biocar Biodiesel - Usina em construção Dourados - Mato Grosso do Sul  
Capacidade de producão: 9 milhões de litros por ano. 

3.Agrenco  Usina em planejamento -Caarapó - Mato Grosso do Sul      
Capacidade de produção: 100 milhões de litros por ano. 
4.Brasil Bioenergia -Usina em planejamento Nova Andradina - Mato Grosso do Sul  
Capacidade de producão: 115 milhões de litros por ano .  
5.Brasil Ecodiesel -Dourados- usina em Planejamento-Dourados - Mato Grosso do Sul. Capacidade 
de produção: 120 milhões de litros por ano. 
 
 
 
MAPA DE USINAS EM MATO GROSSO 
1 UFMT - Usina construída e produzindo Cuiabá - Mato Grosso            
Capacidade de produção: 525 mil litros por ano. 
2.Acácia Biodiesel - Usina em construção- Comodoro - Mato Grosso 
Capacidade de produção: 3,6 milhões de litros por ano. 
3.Bio Óleo -Usina em construção-Cuiabá - Mato Grosso 



  
 

Bio Óleo indústria e comércio de Biocombustível Ltda.  
4.Coapar -Usina construída e produzindo-Campos de Júlio - Mato Grosso         
Capacidade de produção: 4 milhões de litros por ano. 
5.Bio Brasil Italian Oil  -Usina em planejamento-Barra do Garças - Mato Grosso     
Capacidade de produção: 5 milhões de litros por ano. 
6..Biobras-Usina construída e produzindo-Dom Aquino - Mato Grosso       
Capacidade de Produçõo: 6 milhões de litros por ano . 
7.Cooperfeliz- Usina em construção-Feliz Natal- Mato Grosso     
Capacidade de produção: 6 milhões de litros por ano. 
8..Ecomat- Usina construída e sem produção-Cuiabá - Mato Grosso 
Capacidade de producão: 8 milhões de litros por ano. 
9.CLV - Agrodiesel -Usina em construção-Colíder - Mato Grosso     
Capacidade de produção: 12 milhões de litros por ano. 
10.Araguaçu Óleos Vegetais -Usina construída e produzindo -Porto Alegre do Norte - Mato Grosso  
Capacidade de produção: 15 milhões de litros por ano. 
11.AgroSoja-Usina construída e sem produção-Sorriso - Mato grosso   
Capacidade de produção: 24 milhões de litros por ano. 
12.Salles -Usina construída e sem produção-Rondonópolis - Mato Grosso 
Capacidade de produção: 30 milhões de litros por ano. 
13.Biocamp -Usina em planejamento-Campo Verde - Mato Grosso          
Capacidade de produção: 50 milhões de litros por ano 
14.Fiagril  Usina em construção-Lucas do Rio Verde - Mato Grosso            
Capacidade de produção: 50 milhões de litros por ano. 
15.Bio Mundo-Usina em planejamento-Novo Mundo - Mato Grosso      
capacidade de produção: 50 milhões de litros por ano. 
16. BioFischer -Usina em planejamento-Colíder - Mato Grosso     
Capacidade de produção: 50 milhões de litros por ano. 
17.Barralcool -Usina construída e produzindo-Barra dos Bugres - Mato Grosso     
Capacidade de produção: 57 milhões de litros por ano. 
18.Usina Água Boa -Usina em Planejamento-Água Boa - Mato Grosso     
Capacidade de produção: 100 milhões de litros por ano. 
19.Cooperbio -Usina em construção-Cuiabá - Mato Grosso           
Capacidade de produção: 105 milhões de litros por ano. 
19.ADM  -Usina em planejamento-Rondonópolis - Mato Grosso    
Archer Daniels Midland Co.         
Capacidade de produção: 180 milhões de litros por ano. 
20.Agrenco (Alto Araguaia) -Usina em planejamento-Alto Araguaia- Mato Grosso   
Capacidade de produção: 180 milhões de litros por ano. 
21 Biobras-Usina construída e produzindo-Dom Aquino - Mato Grosso       
Capacidade de Produçõo: 6 milhões de litros por ano. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
 
 
 



  
 

 ANEXO C – RESULTADO DOS LEILÕES 
 
Volume arrematado de biodiesel por empresa nos cinco primeiros leilões de biodiesel 
promovidos pela ANP: 
 

 
 
 
 
Volume arrematado de biodiesel por regiões nos cinco leilões de biodiesel promovidos pela 
ANP. 
 

 

 

 

 

 

 

 



  
 

VOLUME VENDIDO NO SEXTO E SÉTIMO LEILÕES  
 
Nome  Volume  Percentual  

Brasil Ecodiesel  161 milhões  43%  

Granol  65 milhões  17%  

Biocapital  50 milhões  13%  

Caramuru   38 milhões  10%  

Fiagril   23 milhões  6%  

Comanche  20 milhões  5%  

Oleoplan  10 milhões  3%  

Bioverde  5 milhões  1%  

Biocamp  4 milhões  1%  

Binatural   3 milhões  1%  

Agropalma  1 milhão  0,2%  

 

EMPRESAS QUE VENDERAM NO SEXTO LEILÃO 

 Posição Empresa  Volume vendido (em litros)  Preço médio (R$ por litro) Participação  

 1  Brasil Ecodiesel 141 milhões    1,84  46% 

 2  Biocapital  50 milhões   1,84  17% 

 3  Granol  45 milhões   1,93  15% 

 4  Caramuru  30 milhões   1,93  10% 

 5  Comanche  15 milhões   1,83  5% 

 6  Fiagril  13 milhões   1,84  4% 

 7  Oleoplan  10 milhões   1,83  3% 

 

EMPRESAS QUE VENDERAM NO SÉTIMO LEILÃO 

 
 Posição Empresa Volume vendido (em litros)  Preço médioR$ (por litro)  
1 Brasil Ecodiesel  20 milhões   1,87 

 2 Granol  20 milhões   1,87 

 3 Fiagril 10 milhões   1,86 

 4  Caramuru  8 milhões   1,85 

 5 Bioverde  5 milhões   1,84 

 6 Comanche  5 milhões   1,92 

 7 Biocamp 4 milhões   1,75 

 8 Binatural  3 milhões   1,81 

 9 Agropalma  1 milhão   1,79 
 
 
 
 
 
 



  
 

 ANEXO D - CAPACIDADE BRASILEIRA AUTORIZADA DE PLANTAS DE 
PRODUÇÃO DE BIODIESEL  

 
 
Capacidade Autorizada de Plantas de Produção de Biodiesel 
 

Empresa Local CNPJ 
Capacidade 
Autorizada  

(m³/dia)  

*Capacidade 
Anual 

Estimada 
(10³ m³/ano)  

ADM Rondonópolis / MT 02.003.402/0024-61 565 169,5 

AGROPALMA Belém / PA 83.663.484/0001-86 80 24 

AGROSOJA Sorriso / MT 36.934.032/0001-01 80 24 

AMBRA Varginha / MG 04.508.224/0006-74 2,4 0,7 

ARAGUASSÚ Porto Alegre do Norte / MT 04.111.111/0001-26 100 30 

BARRALCOOL Barra do Bugres / MT 33.664.228/0001-35 166,7 50 

BERTIN Lins / SP 01.597.168/0006-01 333 99,9 

BINATURAL Formosa / GO 07.113.559/0001-77 30 9 

BIOCAMP Campo Verde / MT 08.094.915/0010-15 154 46,2 

BIOCAPITAL Charqueada / SP 07.814.533/0001-56 824 247,2 

BIOLIX Rolândia / PR 05.794.956/0001-26 30 9 

BIOPAR PARECIS Nova Marilândia/MT 08.684.263/0001-79 36 10,8 

BIOPAR Rolândia / PR 07.922.068/0001-77 120 36 

BIOTINS Paraíso do Tocantis / TO 07.913.930/0001-85 27 8,1 

BIOVERDE Taubaté/SP 04.182.260/0001-86 267,44 80,2 

BRASIL ECODIESEL  Crateús / CE 05.799.312/0002-01 360 108 

BRASIL ECODIESEL Floriano / PI 05.799.312/0001-20 270 81 

BRASIL ECODIESEL Iraquara / BA 05.799.312/0006-35 360 108 

BRASIL ECODIESEL Porto Nacional / TO 05.799.312/0008-05 360 108 

BRASIL ECODIESEL Rosário do Sul / RS 05.799.312/0009-88 360 108 

BRASIL ECODIESEL São Luis / MA 05.799.312/0010-11 360 108 

BSBIOS Passo Fundo / RS 07.322.382/0001-19 345 103,5 

CARAMURU São Simão / GO 00.080.671/0003-71 375 112,5 

CLV Colider / MT 08.278.144/0001-91 75 22,5 

COMANCHE Simões Filho/BA 02.392.616/0001-80 335 100,5 

COMANDOLLI Rondonópolis / MT 00.988.972/0006-40 10 3 

COOAMI Sorriso / MT 05.112.520/0001-00 10 3 



  
 

COOPERBIO Lucas do Rio Verde / MT 08.382.733/0001-40 10 3 

COOPERFELIZ Feliz Natal / MT 08.382.761/0001-67 10 3 

DHAYMERS Taboão da Serra / SP 53.048.369/0001-30 26 7,8 

FERTIBOM  Catanduva / SP 00.191.202/0001-68 40 12 

FIAGRIL Lucas do Rio Verde / MT 02.734.023/0008-21 410 123 

FRIGOL Lençóis Paulistas / SP 01.823.786/0001-00 40 12 

FUSERMANN Barbacena / MG 06.948.795/0001-40 30 9 

GRANOL Anápolis / GO 50.290.329/0026-60 407 122,1 

GRANOL Cachoeira do Sul/RS 50.290.329/0061-43 409 122,7 

GRANOL Campinas / SP 50.290.329/0063-05 300 90 

INNOVATTI Mairinque / SP 06.096.144/0001-70 30 6,74(1) 

KGB Sinop / MT 08.313.935/0001-30 5 1,5 

NUTEC Fortaleza / CE 09.416.789/0001-94 2,4 0,7 

OLEOPLAN Veranópolis / RS 88.676.127/0002-57 327 98,1 

OURO VERDE Rolim de Moura / RO 08.113.788/0001-54 17 5,1 

PONTE DI FERRO Taubaté / SP 02.556.100/0003-77 90 27 

PONTE DI FERRO Rio de Janeiro / RJ 02.566.100/0004-58 160 48 

RENOBRÁS Dom Aquino / MT 03.357.802/0001-41 20 6 

SOYMINAS Cássia / MG 03.495.312/0001-01 40 12 

USIBIO Sinop / MT 08.318.351/0001-57 20 6 

VERMOEHLEN Rondonópolis / MT 84.983.949/0003-00 10 3 

  

Nota (1): Capacidade anual limitada de acordo com licença ambiental de operação vigente. 

Data da última atualização: 16/01/2008  
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Capítulo I 
 
 
1. O PNPB e o MSTTR 
 
Companheiros Presidentes(as) de STR 
 
A Agricultura Familiar está diante de um dos melhores negócios da história recente do Brasil. O Programa 
Nacional de Produção e Uso do Biodiesel, também conhecido como PNPB, promete movimentar, a partir de 
2008, algo em torno de 1 bilhão e 500 milhões de reais. E o que é melhor, entre 300 e 500 milhões de reais 
podem fica na Agricultura Familiar, criando novos empregos e melhorando a renda dos pequenos produtores 
rurais. 
Há três razões básicas para o MSTTR acreditar no PNPB: 
1ª ) O mercado dele é o da energia, que está em forte crescimento no mundo inteiro. Isso quer dizer que não 
haverá problemas de faltar consumidor para a matéria-prima do biodiesel; 
2ª ) O Agricultor(a) Familiar saberá antecipadamente quanto vai receber pelo que produzir; 
3ª ) O Agricultor(a) Familiar terá garantia de receber uma assistência técnica de qualidade, sem precisar pagar 
por isso. 
 
Contudo, há uma razão ainda maior para o MSTTR acreditar no PNPB. 
Pela primeira vez na história a representação legal da Agricultura Familiar (que são os STTR’s, a FETAEG e a 
CONTAG) tem poder de interferir nos rumos do PNPB. 
Esse poder veio através da Instrução Normativa No 01, que instituiu e regulamentou o SELO COMBUSTÍVEL 
SOCIAL. Segundo essa lei, as negociações de contratos entre Agricultor(a) Familiar e Empresa produtora de 
biodiesel necessariamente deverão ter participação dos representantes legais da Agricultura Familiar 
credenciados pelo MDA (no nosso caso, os STTRs e a FETAEG). 
 



  
 

Isso quer dizer que sem o Movimento Sindical não há Selo, e sem Selo as Empresas não terão direito aos 
incentivos fiscais. 
Se já tínhamos voz, agora temos poder. 
Mas, poder também é RESPONSABILIDADE. O MSTTR precisa fazer sua parte, que é acompanhar de perto as 
relações das Empresas com o(a) Agricultor Familiar, cuidando para que os contratos atendam os interesses da 
Agricultura Familiar e que seja cumpridos. 
Este ano, os contratos foram negociados pela FETAEG, com apoio da CONTAG. A partir do ano que vem, safra 
2008/09, essa negociação será dos STTR’s e as Empresas, com apoio da FETAEG. Tal como hoje acontece com 
a cana-de-açúcar. 
Esta apostila traz informações de que foi negociado este ano com as Empresas. São orientações básicas sobre: as 
conquistas do MSTTR; o que precisa constar dos contratos a serem assinados com a Agricultura Familiar, nesta 
safra 2007/08; e o papel dos STTR’s, para agora e para o futuro. 
Anexo seguem cópias de todos os contratos já negociados com as Empresas. São esses modelos que as Empresas 
devem seguir, para terem direito a Selo Combustível Social. 

 
Capítulo II 

 
 
AS EMPRESAS  
 
1. Contratos negociados com o MSTTR 
 
Até o presente momento, são cinco as empresas que negociaram contratos com o MSTTR: 
 

Agrenco Bioverde Brasil Ecodiesel Caramuru Granol 
 
 
2. Área de atuação e culturas preferenciais 
 
AGRENCO 
 

Múnicípios Culturas 
Santa Rita do Araguaia e Doverlândia Soja, girassol e mamona 

 
BIOVERDE 
 

Municípios Culturas 
Porangatu, Trombas e Formoso Gergelim 

 
BRASIL ECODIESEL 
 

Municípios Culturas 
Pólos regionais de 

(#):  
Baliza, Guaraíta, e Santa Terezinha Mamona  

e girassol 
(#) A empresa pretende atuar em um raio de até 100 km de cada pólo regional.  
 
CARAMURU 
 

Municípios Culturas 
Acreúna, Bom Jesus, Buriti Alegre, Cachoeira Dourada, 

Catalão, Cesarina, Edéia, Goiatuba, Gouvelândia, Inaciolândia, 
Itumbiara, Jataí, Joviânia, Maurilândia, Morrinhos, Palmeira de 
Goiás, Panamá, Paraúna, Perolândia, Piracanjuba, Quirinópolis, 

Rio Verde, Santa Helena, Silvânia, Turvelândia e 
Vicentinópolis 

Soja,  
girassol  

e mamona 

 
GRANOL 
 

Municípios Culturas 



  
 

Chapadão do Céu, Jataí, Rio Verde, Montividiu, Edéia, 
Edealina, Pontalina, Silvânia, Leopoldo de Bulhões, 

Gameleira de Goiás e Vila Propício 

Soja 
e 

mamona 
Capítulo III 

 
RELAÇÕES DAS EMPRESAS COM O MSTTR  
 
1. Contratos 
 
MODELO  
 
O modelo de contrato a ser utilizado pelas Empresas é o que foi negociado com o MSTTR. Contratos com 
alterações sem a aprovação do MSTTR não terão valor para efeito do Selo Social. A FETAEG repassará aos 
STTR’s um modelo oficial de contrato de cada Empresa.  
 
ASSINATURA NO STTR 
 
Como é o STTR que vai homologar os contratos, a assinatura destes será no Sindicato, com a presença dos 
Agricultores/as 
 
CÓPIAS NO STTR 
 
O contrato deverá ser preenchido em 3 (três) vias, sendo: 
 

1 da Empresa 1 do(a) Agricultor(a) 1 do STTR 
 
ANEXOS 
 
Todos os anexos do contrato devem ser emitidos em 3 (três) vias, sendo: 
 

1 da Empresa 1 do(a) Agricultor(a) 1 do STTR 
 
A cópia do anexo deve ser juntada ao do contrato.  
 
FORMA DE NEGOCIAÇÃO 
 
A partir da safra 2008/09, todos os contratos passarão a ser negociados com a participação direta dos Sindicatos 
dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais, com a participação da FETAEG. Como essa negociação será por 
Empresa e por cultura, a participação dos STTR’s será por área de atuação de cada Empresa. 
 
2. Assistência técnica (ATER) 
 
Prestar assistência técnica é obrigação das Empresas, e NÃO pode ser cobrada do(a) Agricultor(a).  
 
ATER DE QUALIDADE 
 
As Empresas deverão prestar uma ATER de qualidade, que atenda não somente aos interesses das Empresas, 
mas também às aspirações de melhoria de vida dos(as) Agricultores(as). 
 
MSTTR NA CAPACITAÇÃO 
 
Como forma de garantir um melhor entrosamento entre a ATER prestada pelas Empresas e o MSTT, ficou 
acertado que a capacitação dos técnicos será realizada junto com o MSTTR . 
 

Capítulo IV 
 
PONTOS NEGOCIADOS: CONQUISTAS DO MSTTR  
 

Itens que deverão constar nos contratos. 
 



  
 

1. Prazo de validade do contrato 
 
POR CICLO 
 
O prazo do contrato deve ser conforme o ciclo da variedade (não só da cultura) a ser cultivada. Assim:  
     a) Para cultivares de ciclo anual, contratos anuais;  
     b) Para cultivares de ciclo bianual ou mais, contratos bianuais ou multianuais.  
 
 
2. Forma de execução da assistência técnica (ATER) 
 
Nº MÍNIMO DE VISITAS 
 
A ATER será realizada com no mínimo 6 visitas anuais (sendo pelo menos 4 individuais e as demais, coletivas), 
distribuídas conforme o ciclo de desenvolvimento da cultura. Exceção: gergelim, de ciclo curto, 2 visitas 
individuais e 2 coletivas. 
 
CONTROLE DAS VISITAS 
 
Cada visita técnica deverá ser comprovada por laudo, redigido em 2 (duas) vias, cada uma devidamente assinada 
pelo técnico e pelo/a Agricultor/a, ficando:  
 

1 com o técnico ( que vai para a Empresa) 1 com o(a) Agricultor(a) 
 
ANÁLISE DO SOLO 
 
Para melhor qualidade da prestação da ATER, a Empresa deverá providenciar a análise de solo onde será feita a 
produção de oleaginosas, conforme normativa técnica de amostragem, análise, etc.. 
 
 
3. Sementes 
 
QUALIDADE 
 
No caso da mamona, a Empresa deverá fornecer preferencialmente semente certificada. Quando isso não for 
possível, fornecer grãos selecionados, porém com garantias de vigor e germinação atestadas.  
 
DISPONIBILIDADE 
 
A Empresa deverá disponibilizar a semente antes do período recomendado pelo Zoneamento Agrícola de Risco 
Climático (ZARC), ou indicativo técnico, para plantio.  
 
 
ZONEAMENTO CLIMÁTICO 
 
Para Goiás estão zoneadas as seguintes culturas, e seu período de plantio: 
 
Cultura Época indicada para plantio 
Soja De 21 de outubro a 31 de janeiro 
Girassol De 1º de janeiro a 20 de fevereiro 
Mamona De 1º de outubro a 31 de dezembro 
Gergelim Em negociação 
  
CONDIÇÕES DE OFERTA 
 
As condições de fornecimento das sementes conforme cada Empresa: 
 
Empresa Cultura Condições 

Agrenco Soja Fornecerá semente a preço de custo, descontando no pagamento da produção. 



  
 

Girassol 

Mamona 

Como incentivo, fornecerá gratuitamente 2 toneladas de calcário p / ha, até um 
máximo de 5 ha 

Bioverde Gergelim 
Fornecerá semente, descontando o custo no pagamento da produção, na razão de 3 
x 1: 
(3 kg de grãos para 1 kg de semente) 

Mamona 
Fornecerá gratuitamente até 6 kg / ha para lavoura consorciada; e até 10 kg / ha 
para lavoura solteira. 
Se o consórcio for feijão, fornecerá gratuitamente 10 kg / ha 

Brasil 
Ecodiesel 

Girassol Em negociação 
Soja Por conta do(a) Agricultor(a) Caramuru 
Mamona Fornecerá semente a preço de custo 
Soja Por conta do(a) Agricultor(a) Granol 
Mamona Fornecerá semente a preço de custo 

  
 
4. Seguro por frustração de safra 
 
Salvaguardas oferecidas pelas Empresas para casos de culturas sem zoneamento, ou para casos de produtores 
que plantarem por conta própria (sem Pronaf): 
 
  
Empresa Cultura Condições 

Agrenco Mamona 

Garante pagamento de um mínimo de 400 kg / ha (a R$ 0,75 / kg), desde que com 
laudo técnico assinado pelo técnico e pelo(a) Agricultor(a). 

Bioverde Gergelim 
Garante pagamento de um mínimo de 600 kg / ha (a R$ 1,40 / kg), desde que com 
laudo técnico assinado pelo técnico e pelo(a) Agricultor(a). 

Mamona 
Garantia de pagamento de 60% da expectativa de produção, desde que c/laudo 
técnico de conformidade. 

Brasil 
Ecodiesel 

Girassol Em negociação 

Caramuru Mamona 
Não cobrará a semente disponibilizada de lavouras sem Pronaf 

Granol Mamona 
Garante pagamento de um mínimo de 400 kg / ha (a R$ 0,75 / kg), desde que com 
laudo técnico assinado pelo técnico e pelo(a) Agricultor(a). 

5. Logística de entrega/armazenamento 
 
PRAZO PARA COLETA 
 
Após a comunicação pelo Agricultor/a, a empresa tem o prazo de até 10 dias para efetuar a coleta, o pagamento e 
o beneficiamento (debulha) quando o caso. 
 
LOCAL COLETA  
 
No caso de produção individual, os grãos deverão ser coletados na propriedade do(a) Agricultor(a).  
 
A Agrenco cobrará 50% do frete da propriedade até Alto Araguaia (MT). 
 
COLETA NA COOPERATIVA  
 
Caso da produção por cooperativa, a coleta deverá ser no armazém desta, sendo ela ressarcida por isso.  
 
 
6. Parâmetros de qualidade das oleaginosas 
 
A qualidade da oleaginosa entregue pelo agricultor/a deverá estar conforme a legislação do MAPA. 
 



  
 

Tais parâmetros devem constar no corpo do contrato (e não em documento anexo), para facilitar o 
entendimento pelo(a) Agricultor(a). 
 
 
7. Foro 
 
O foro do contrato é o mais próximo da propriedade dos(as) Agricultores(as). 
 
 
8. Preços 
 
Preços mínimos, preços de mercado e bônus negociados com cada Empresa: 

Preço Empresa Cultura  

mínimo mercado 
Bônus 

Soja R$ 22,00 / saca do dia R$ 1,00 / sc 
Girassol R$ 0,60 / kg Agrenco 
Mamona R$ 0,75 / kg 

 

Bioverde Gergelim R$ 1,40 / kg do dia 

do dia + 1,5%. 
  
Bônus de 3% para grãos com grau 
de umidade igual/menor de 4%; 
impureza igual/menor de 2%; e teor 
de óleo igual/maior de 50%.  

Mamona 

R$ 0,75 / kg +  
 
R$ 0,03 / kg 
debulhada  

Fidelidade: é o(a) Agricultor(a) vender 50% da 
produção ao preço mínimo. Os outros 50% a preço 
de mercado, dando preferência à Brasil Ecodiesel 

Brasil  
Ecodiesel 

Girassol R$ 37,00 / saca 

Soja R$ 22,00 / saca do dia 
4,5% + R$ 1,00 / saca para soja 
convencional (Não transgênica). Caramuru 

Mamona Em negociação 

Soja R$ 22,00 / saca do dia 
5% para até R$ 30,00 / sc; para saca 
acima de R$ 30,00, acréscimo de  
R$ 1,00 / saca  

Granol 

Mamona R$ 0,75 / kg 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 

ANEXO F - Tabela comparativa Biodiesel X Hidrogênio 
 
 

Biodiesel X Hidrogênio 

 Biodiesel Hidrogênio 

Aspectos 
Tecnológicos 

Pode ser usado nos motores diesel 
em circulação atualmente 

O desenvolvimento está em fase inicial. 

Fonte 

Plantas oleaginosas, como soja, 
mamona, girassol e gordura 
animal. Processo totalmente 
renovável. Sem emissão de CO2. 

Eletrólise da água ou aproveitando 
combustíveis fósseis. Alta emissão de 
CO2. 

Distribuição 
Utiliza o mesmo sistema de 
distribuição atual 

Precisa ser desenvolvido. Necessita de 
alto investimento para construção de um 
posto de hidrogênio 

Balanço 
Energético 

Positivo Negativo 

Segurança 
Não requer armazenamento 
especial. 

Perigoso, inflamável e explosivo 

Escala de 
tempo 

Já está sendo utilizado na forma B2 
em vários postos do Brasil e nos 
próximos anos seu percentual de 
uso tende a aumentar 

Possivelmente até 2020, seu uso será 
restrito. 

Custo dos 
Motores 

Os mesmos custos dos motores 
diesel atuais 

Chega a custar em torno de 50 a 100 
vezes mais que os motores a diesel. Mas 
o custo tende a cair significantemente 
com o desenvolvimento. 

Desempenho 
Ligeiramente melhor que os 
veículos a gasolina 

Ligeiramente pior que os veículos a 
gasolina 

 

 
 
 
 


